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RESUMO 

Diante das frequentes e devastadoras guerras entre os países do continente europeu, que 

tinham causado morte e destruição em escala inimaginável, alguns de seus líderes 

conceberam que a cooperação econômica entre os mesmos poderia evitar novos conflitos 

bélicos. Com base no esforço desses líderes e do apoio dos Estados Unidos, através do 

Plano Marshall, desenvolveu-se o processo de integração da Europa Ocidental, o qual 

desembocou na União Europeia – o maior bloco econômico e político do mundo, 

constituído por 27 estados-membros independes. Este trabalho terá o intuito de descrever 

o processo de integração europeu a partir do Pós-Guerra e, ao final, depreender se a 

atuação do bloco europeu tem se mantido fiel aos ideais básicos de solidariedade e 

cooperação de quando foi concebido. Destarte, pretende-se também discutir a crise da 

dívida soberana e como esse acontecimento pôde ter contribuído para aprofundar os 

individualismos entre os países, principalmente nas nações mais ricas. Por fim, este 

trabalho também tem o objetivo de debater sobre os motivos que levaram à retirada de 

um importante membro do bloco, em movimento que ficou conhecido como Brexit. Para 

tanto, utilizar-se-á o método fenomenológico de pesquisa. Quanto aos fins, tratar-se-á de 

uma pesquisa descritivo-explicativa, realizada através de pesquisa bibliográfica e ex-

post facto. O procedimento de coleta de dados consistirá em levantamento bibliográfico 

e de dados estatísticos disponíveis, principalmente das plataformas do BIRD, FMI e 

Eurostat.  

Palavras-chave: Integração Europeia; formação da UE; dívida soberana;Brexit; 

território.  
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ABSTRACT  

Faced with the frequent and devastating wars between the countries of the European 

continent, which had caused death and destruction on an unimaginable scale, some of its 

leaders conceived that economic cooperation between them could avoid new war 

conflicts. Based on the efforts of these leaders and the support of the United States, 

through the Marshall Plan, the process of Western European integration developed, 

leading to the European Union – the largest economic and political bloc in the world, 

consisting of 27 independent member states. This dissertation will aim to describe the 

process of European integration since the Post-War period and, at the end, to deduce if 

the European bloc's actions have remained faithful to the basic ideals of solidarity and 

cooperation from when it was conceived. Thus, it is also intended to discuss the 

sovereign debt crisis and how this event could have contributed to deepening 

individualism between countries, especially in the richer nations. Finally, this work also 

aims to debate the reasons that led to the withdrawal of an important member of the bloc, 

in a movement that became known as Brexit. Therefore, the phenomenological research 

method will be used. As for the purposes, this will be a descriptive-exploratory research, 

carried out through bibliographical and ex-post facto research. The data collection 

procedure will consist of a bibliographic survey and available statistical data, mainly 

from IBRD, IMF and Eurostat platforms. 

Keywords: European integration; EU formation; sovereign debt; Brexit; territory. 
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1- INTRODUÇÃO 

Com cerca de 500 milhões de habitantes, a União Europeia é o maior bloco 

econômico do mundo. Funcionando como um mercado único constituído por 27 estados-

membros independentes, a UE tem grande influência no cenário econômico internacional. 

Em 2019, de acordo com o Gabinete de Estatística da União Europeia (Eurostat), o 

Produto Interno Bruto dos 27 estados-membros da UE correspondeu a cerca de 14 trilhões 

de euros. Mais do que isto, a União conseguiu desenvolver um importante papel de 

integração política, com instituições supranacionais que são capazes de influenciar todos 

os países do bloco com decisões de caráter intergovernamentais. Segundo a ideia 

inspiradora de sua constituição, a integração europeia tinha o propósito de construir e 

manter um continente próspero e coeso após a desolação causada pela Segunda Grande 

Guerra.  

Sabendo da influência da União Europeia sobre os demais países do globo, este 

trabalho terá a intenção de descrever o processo de integração europeu a partir do Pós- 

Guerra, quando as intenções de união ficaram mais consistentes e com maior engajamento 

por parte dos líderes e da população europeus. Será realizada uma exposição dos passos 

ocorridos para que se chegasse ao que a UE representa atualmente. Nesse sentido, 

explicar-se-á os motivos que instigaram a formação do bloco, os acontecimentos que 

favoreceram a integração (como a implementação do Plano Marshall), e as instituições 

supranacionais que foram instituídas e que auxiliaram o processo de integração (como a 

União Europeia de Pagamentos e o Instituto Monetário Europeu).  

Ademais, pretende-se discutir e explicar a crise da dívida soberana ocorrida no 

continente europeu após o estouro da bolha das hipotecas imobiliárias subprime, que 

resultou, por diversos fatores, em uma crise fiscal de grandes proporções nos países da 

Zona do Euro e como o Tratado de Maastritch, que estabeleceu de fato a União Europeia, 

pôde ter contribuído para o agravamento da crise no Continente. Pretende-se estabelecer 

um paralelo das ações tomadas pelos governos para mitigar a crise e os empecilhos 

gerados pelas regras da política fiscal conservadora exigidas para os países membros do 

bloco. Tem-se ainda o intuito de discutir alguns fatores que motivaram o Reino Unido a 

abandonar a União Europeia, o que ficou conhecido como BREXIT.  
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Por fim, discute-se se o processo efetivo de integração europeu e o 

funcionamento efetivo da União Europeia nas últimas décadas tenham sido condizentes 

com o idealizado quando da sua formação, pautada na solidariedade e na coesão dos 

estados membros. 

A principal questão que se pretende abordar neste texto é justamente a aparente 

falta de solidariedade entre as nações que, em tese, deveriam compartilhar um destino 

comum. Para tanto, se fez necessário descrever o processo da formação da União 

Europeia e discutir seus êxitos e fracassos, assim como seus problemas atuais. As 

ferramentas metodológicas baseiam-se no método fenomenológico em que “o 

pesquisador se ocupa em descrever direta e objetivamente a experiência, conforme 

ocorreu” (BRASILEIRO, 2016, p. 42). Para atender ao objetivo, realizou-se uma pesquisa 

descritiva-explicativa, já que se busca primeiramente “descrever as características de 

determinado fenômeno ou população” (GIL, 2008, p. 28), o que constitui característica 

da pesquisa descritiva. Concomitante a isto, tem-se o intuito de “identificar os fatores que 

determinam a ocorrência de determinados fenômenos, buscando esclarecê-los, justificar 

os fatores que neles interferem e explicar suas ocorrências” (BRASILEIRO, 2016, p. 45), 

o que configura a pesquisa explicativa. Quanto à abordagem, esta pesquisa se caracteriza 

como qualitativa, largamente utilizada no campo das ciências sociais, no qual se tem o 

intuito de compreender e interpretar a conjuntura das relações sociais do objeto de estudo 

(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 70). Para Brasileiro (2016, p. 4), na pesquisa 

qualitativa “os processos e suas dinâmicas, as variáveis e as relações entre elas são dados 

para a construção de sentidos e os principais condutores da abordagem”. Finalmente, 

quanto aos meios, realiza-se uma pesquisa bibliográfica, já que esta “é desenvolvida a 

partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” 

(GIL, 2008, p. 50). Contudo, não se pode descartar o meio de pesquisa ex-post facto, “a 

partir de fato passado” (GIL, 2008, p. 54). A pesquisa ex-post facto deve ser considerada 

quando o fenômeno em estudo já ocorreu sem a interferência do pesquisados, cabendo ao 

mesmo verificar o processo ocorrido, sem, contudo, ter controle sobre as variáveis 

(BRASILEIRO, 2016, p. 46-47). 

Além desta introdução e das considerações finais, o texto está dividido em três 

capítulos. O capítulo dois refere-se à formação da União Europeia, pautada, efetivamente, 

no final da Segunda Guerra Mundial, quando se inicia as discussões para o que viria a se 

tornar o enorme bloco europeu conhecido atualmente. O capítulo três trata da crise da 
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dívida soberana europeia e tenta explicar os acontecimentos que fizeram com que alguns 

membros da União Europeia sofressem muito mais os efeitos negativos da crise do que 

outros e, por fim, o capítulo quatro busca evidenciar as motivações que ocasionaram o 

Brexit, sendo o primeiro movimento efetivo de retirada de um importante Estado-membro 

do bloco europeu.  
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2 – A FORMAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA 

 

2.1 – A origem da UE e algumas experiências anteriores 

A origem do processo de integração europeia remonta ao final da Segunda 

Guerra Mundial, com a premissa de que a cooperação econômica e comercial entre os 

estados-membros reduziria os conflitos bélicos no continente europeu. Isto se reflete nos 

objetivos da União Europeia, que, segundo a Direção Geral de Comunicação da Comissão 

Europeia, incluem, dentre outros, “reforçar a coesão econômica, social e territorial e a 

solidariedade entre os países da UE", e “promover a paz, os seus valores e o bem-estar 

dos seus cidadãos” (UNIÃO EUROPEIA, 2020a).  

Contudo, embora a maioria das medidas reais de integração tenham ocorrido 

após 1945, a União Europeia não significa a única experiência de formação de blocos 

econômicos de países europeus1. Um exemplo significativo foi a união aduaneira entre a 

Prússia e principados germânicos que se iniciou em 1828, denominada Zollverein, que, 

além de incentivar o desenvolvimento econômico e remover as barreiras ao comércio, 

também tinha objetivos políticos, pois, através do seu intermédio, a Prússia cogitava 

reduzir a influência da Áustria sobre esses principados. Essa união aduaneira expandiu-

se até 1866, passando a englobar a maioria dos estados alemães, que se uniram 

militarmente através da Confederação Alemã do Norte em 1867, após a vitória da Prússia 

sobre a Áustria. Em 1871, os principados membros do Zollverein, ao qual se uniu 

Luxemburgo, ingressaram no Reich que então se formou. Luxemburgo se dissociou do 

Zollverein em 1919, após o fim da Primeira Guerra Mundial (PLOECKL, 2019, p. 1-2; 

8-9). Sob o ponto de vista econômico, o Zollverein consistiu na harmonização dos 

sistemas alfandegários, eliminação de discriminações econômicas entre os cidadãos e 

estabelecimento de uma zona de livre comércio entre os membros signatários (SILVA, 

2012, p. 18-19). Os principados germânicos de menor tamanho tiveram importantes 

ganhos comercias devido ao acesso ao grande mercado prussiano, entretanto, os ganhos 

imediatos dos menores membros do Zollverein não se deviam apenas ao desenvolvimento 

 
1 Como pode ser visto em El-Agraa (2011, p. 19-20), houveram várias propostas no decorrer da história em 

prol de alguma união de Estados europeus. 
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do comércio, mas, em maior medida, à ampliação da arrecadação fiscal (DUMKE, 1991, 

p. 86). 

Outra iniciativa de integração econômica veio através da União Monetária 

Latina (UML), formada em 1865 pela França, Itália, Bélgica e Suíça. Os países da UML 

padronizaram suas moedas e as tornaram intercambiáveis de forma a facilitar o comércio 

entre si sem os inconvenientes advindos das diferenças entre suas unidades monetárias 

(FLANDREAU, 2000, p. 25; BAE & BAILEY, 2011, p. 131-133). Posteriormente, 

ingressaram no bloco a Espanha, Grécia, Bulgária, Sérvia, Romênia, San Marino e o 

Vaticano. Em desrespeito aos dispositivos da UML, o Vaticano, entretanto, começou a 

cunhar moedas com menos prata do que o acordado (POLLARD, 2005, p. 38-39). A UML 

não introduziu uma moeda comum, apenas a padronização entre as diferentes unidades 

monetárias, assim, cada país ainda era responsável pela cunhagem de moeda com a taxa 

de câmbio baseada no conteúdo de metal intrínseco nas moedas. Dessa forma, os países 

eram obrigados apenas a respeitar os padrões comuns e os limites de cunhagem de prata. 

Não foi estabelecida nenhuma instituição equivalente a um banco central único, porém, 

todas as moedas dos países participantes eram aceitas entre eles, ou seja, a lira italiana, 

por exemplo, poderia ser utilizada no comércio dentro do território francês sem que isto 

incorresse em custos de transações ou qualquer tipo de empecilhos causados pela 

conversão monetária. Entretanto, o desenvolvimento de técnicas de extração mais 

eficientes e da descoberta de novas minas de prata, aliados à infração do Vaticano, 

fizeram com que os países do bloco abandonassem a livre conversão da prata em ouro. 

Outros empecilhos também impediram a continuidade da UML, que foi oficialmente 

finalizada em 1927, apesar de ter sido suspensa com o início da Primeira Guerra Mundial 

(BAE & BAILEY; 2011; 132-135). A União Monetária Latina influenciou a formação da 

União Monetária Escandinava em 1873 pela Suécia e Dinamarca, tendo a Noruega 

entrado no bloco posteriormente. Os três países atrelaram suas moedas ao mesmo valor 

em ouro. Diferentemente da UML, a União Monetária Escandinava foi desfeita com a 

eclosão da Primeira Guerra Mundial (HENRIKSEN & KAERGARD, 1999, p. 91). 

Convém lembrar que o período que antecedeu a Primeira Guerra Mundial trouxe 

consigo uma intensificação das relações de interdependência social, econômica, política 

e cultural entre os Estados nacionais, o que reforçou integração internacional antes que a 

mesma fosse esfacelada pela Guerra. O início do século XX também trouxe consigo uma 
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série de mudanças que favoreciam essa interdependência, como os avanços nas áreas das 

telecomunicações e do transporte transoceânico a vapor de longa distância.  

Com a eclosão da Primeira Guerra, entretanto, qualquer noção de que uma 

interdependência socioeconômica fosse capaz de, por si só, conduzir à estabilidade da 

ordem internacional foi rapidamente desfeita. Porém, de qualquer maneira, a Guerra 

levou a buscas por instituições que fossem capazes de manter a estabilidade da mesma, 

como no caso da Liga das Nações. Pautada nas fórmulas de políticas liberais para 

estabelecer um plano supranacional de resolução de conflitos de ordem internacional, a 

Liga procurava manter a paz mundial, mas sem impor limitações na soberania das nações 

participantes. Segundo o apontado por Cunha e Suprinyak (2020, p. 25), esta injunção foi 

o principal motivo que contribuiu com que a Liga das Nações fracassasse em impedir o 

acirramento das tensões que culminaram na Segunda Guerra Mundial. 

Outras tentativas de manutenção de uma ordem internacional pacífica na Europa 

também sugiram no período entre guerras. Este foi o caso do Movimento Pan-Europeu, 

proposto pelo Conde Richard Coudenhove-Kalergi, da Tchecoslováquia. Para 

Coudenhove-Kalergi, a estabilidade da ordem internacional passava, necessariamente, 

pela transferência de parte da soberania das nações para uma instância supranacional que 

fosse capaz de resolver os conflitos recorrentes. Como resultado, surgiu um movimento 

de defesa de um modelo federalista europeu, propondo-se a formação dos “Estados 

Unidos da Europa”, cujos membros preservariam sua autonomia no que se refere às bases 

socioculturais, contudo, a coordenação e a cooperação entre nações se dariam através da 

subordinação a uma autoridade política maior (Ibid, p. 26). 

O Movimento Pan-Europeu conseguiu o apoio de eminentes políticos, inclusive 

do primeiro-ministro francês, Aristide Briand2. Em 1929, Briand discursou à Liga das 

Nações e defendeu a criação de um sistema de cooperação entre as nações europeias 

inspirado no modelo federalista, dando origem ao Memorando Briand, que foi 

apresentado formalmente à Liga das Nações em 1930.  De acordo com Cunha e Suprinyak 

(2020, p. 27-28),  

 
2 Briand e Gustav Stresemann, ministro das relações exteriores alemão, assinaram o Tratado de Locarno 

em 1925, que ratificou as fronteiras políticas europeias estabelecidas ao final da Primeira Guerra Mundial 

e, em 1928, Briand, juntamente com o Secretário de Estado dos EUA, Frank Kellogg, escreveram o Pacto 

Kellogg-Briand, que tentava excluir o uso da guerra como instrumento de resolução de conflitos. 



24 

 

 

[o] Memorando Briand sintetiza vários dos elementos característicos das 

iniciativas em favor da integração europeia surgidas durante o período 

entreguerras. Apesar de reconhecer a autoridade supranacional da Liga das 

Nações, o documento busca justificar a necessidade de um arranjo cooperativo 

no âmbito europeu devido à existência de “questões de interesse especial” da 

Europa que poderiam, assim, ser administradas de maneira mais eficaz. Em 

outras palavras, esse arranjo europeu permaneceria inserido dentro do 

arcabouço cosmopolita da Liga das Nações, porém direcionado para a 

resolução de problemas regionais. A suposta coesão do espaço europeu é 

legitimada por meio de expressões como “união moral”, “afinidades raciais” e 

“ideais comuns de civilização”. Mas a subordinação à Liga das Nações 

implicava que esse espaço não poderia se fechar sobre si mesmo, devendo 

permanecer aberto à interação com o restante do mundo. Em termos 

econômicos, esse imperativo de ‘abertura’ pretendia garantir que a Europa não 

servisse como um espaço de reprodução de práticas autárquicas e 

protecionistas agora em escala supranacional – ou seja, que o bloco europeu 

não se transformasse em uma grande área de barreiras ao livre comércio. Nesse 

sentido, é possível afirmar que a proposta consubstanciada no memorando 

partilhava do espírito de restauração dos ideais liberais que estiveram em voga 

antes da guerra, e que igualmente orientavam as iniciativas promovidas pela 

Liga das Nações [...]. Trata-se de encontrar uma forma de conciliação entre as 

esferas nacional e supranacional ou, nas palavras do próprio memorando, ‘uma 

federação baseada na ideia de união, não de unidade,’ que seja ‘elástica o 

suficiente para respeitar a independência e a soberania nacional de cada 

Estado,’ mas que também possa ‘garantir todos os benefícios da solidariedade 

coletiva na resolução de questões políticas’. 

 

O Memorando, entretanto, não teve sequer a chance de ser aplicado devido ao 

cenário econômico dos anos 1930 e, do ponto de vista político, às novas condições em 

vigor na Europa, que não resultaram nos ideais de solidariedade e cooperação, mas no 

progresso dos regimes fascistas, particularmente na Itália e na Alemanha. Com a ascensão 

de Hitler ao poder em 1933, o Movimento Pan-Americano foi banido da Alemanha. 

 

2.2 – O pós-Guerra, a CECA e o início do movimento de integração 

Apesar destas e de outras experiências de integração político-econômica , foi 

somente com a devastação de grande parte do continente europeu causada pela Segunda 

Guerra Mundial que efetivamente surgiu a motivação nos países da Europa Ocidental 

para promoverem sua integração, o que, acreditava-se, reduziria as chances de um novo 

conflito. O estado de fragmentação política e moral que despontou no continente europeu 

após a Guerra contribuiu fortemente para que o anseio pela paz ressurgisse com mais 

força, embora a desconfiança mútua entre as nações também tenha atingido seu ápice. A 
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reconstrução da Europa, por sua vez, também exigiu o resgate da aproximação dos 

diferentes povos do continente. 

Na verdade, ainda em 1941, ou seja, durante a Segunda Guerra Mundial, Altiero 

Spinelli e Ernesto Rossi lançaram a base do federalismo europeu através do Manifesto 

Ventotene, que propunha não apenas a formação de uma federação dos Estados europeus, 

o que possivelmente evitaria novas guerras entre eles, mas também a implementação de 

uma reestruturação política e uma reforma social (D’AURIA, 2011, p 141). 

Todavia, o movimento de integração europeu teve início de fato somente três anos 

após o fim da Guerra, com a realização do Congresso da Europa, que reuniu 750 

representantes de diversos países do continente na cidade de Haia. Dentre eles estavam 

presentes, além de outras figuras importantes: Konrad Adenauer, Altiero Spinelli, Robert 

Schuman, François Miterrand e Jean Monnet, que tiveram papel relevante no processo de 

integração. A proposta de Winston Churchill de criação de um tipo de “Estados Unidos 

da Europa” foi discutida nesse Congresso, dando origem ao Conselho da Europa, 

mediante o Tratado de Londres de 1949, composto pela Bélgica, Dinamarca, França, 

Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Suécia e Reino Unido, com a 

finalidade de promover a cooperação entre todos os países da Europa em matéria de 

normas legais, desenvolvimento democrático, cooperação cultural e direitos humanos.  

Outro aspecto importante foi a emergência da URSS como grande potência no 

Leste da Europa, exercendo grande influência política devido ao papel dos comunistas na 

Resistência e à vitória do Exército Vermelho sobre as forças armadas da Alemanha 

nazista. O prestígio soviético fortaleceu o movimento comunista na Europa Ocidental, 

tendo a Itália e França modificado seus sistemas eleitorais para evitar o controle do 

governo pelos comunistas. Diante desse contexto político e da crise econômica em curso, 

resultante da Guerra, os EUA abandonaram sua estratégia de estrito controle da economia 

internacional através do FMI, do Banco Mundial e do GATT, assim como a ideia de 

deixar a cargo dos investidores privados o processo de reconstrução, e elaboraram um 

plano de ajuda à Europa, a fundo perdido – o Plano Marshall (GONTIJO, 2005, p. 254-

255). De acordo com De Long e Eichengreen (1991, p. 2), os recursos disponibilizados 

entre 1948 e 1951 chegaram à casa de 13 bilhões de dólares da época, permitindo não 
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apenas a reconstrução das economias da Europa Ocidental afetadas pelo conflito3, mas 

também reduzir o peso político dos comunistas nesses países, com o fortalecimento dos 

partidos alinhados com Washington.  

Para propiciar o balanço adequado dos aportes alocados através do Plano 

Marshall, evitando o desperdício de recursos, foi instituída a Organização Europeia de 

Cooperação Econômica (OECE) em outubro de 1948. Em 1950, a OECE criou a União 

Europeia de Pagamentos (UEP) – uma câmara de compensação entre os países da OECE, 

de forma a economizar os dólares recebidos, que somente seriam utilizados para quitar os 

saldos entre eles (GONTIJO, 2005, p. 256-257). Através de seu intermédio, os países com 

superávits em relação aos outros membros da UEP disponibilizariam créditos à mesma, 

convertendo o restante de seus excedentes em ouro ou em dólares, enquanto os países 

com déficit receberiam, até certo montante, os créditos disponibilizados pelos 

superavitários. O Banco de Compensações Internacionais (BIS) era o agente financeiro 

desse sistema, contando com cerca de US$ 270 milhões cedidos pelos EUA, destinados 

a cobrir eventuais saldos não compensados dos pagamentos realizados entre os países da 

OECE e déficits do bloco com qualquer país (GONTIJO, 2005, p. 259-260). Ao 

possibilitar a expansão do comércio entre os países da OECE, a União Europeia de 

Pagamentos se tornou um passo importante no processo de integração entre seus 

membros.  

Como resultado da implementação do Plano Marshall, por volta de 1953, os 

países pertencentes à OECE já haviam conseguido reestruturar e reconstruir as suas 

economias, drasticamente afetadas pela guerra, passando, inclusive, a obter crescentes 

saldos na sua balança comercial. Contudo, antes disto ainda havia uma questão a ser 

resolvida: as relações entre a Alemanha e os seus ex-inimigos durante a Guerra. Enquanto 

que para os EUA e para o Reino Unido o fortalecimento do país era necessário tendo em 

vista os desdobramentos da Guerra Fria, para os demais países da Europa o ressurgimento 

do poder militar alemão representava uma ameaça4. Apesar da oposição dos países 

 
3 Os países que participaram diretamente da Guerra e que se beneficiaram do Plano Marshall foram: Reino 

Unido, França, Itália, Alemanha, Países Baixos, Bélgica, Luxemburgo, Áustria, Dinamarca, Noruega e 

Grécia.  
4 As tentativas da França em dificultar a recriação do estado-alemão consistiram em manter a ocupação 

aliada por tempo indeterminado ou dividir o antigo estado alemão em diversos pequenos estados separados. 

No entanto, a Guerra Fria e a desistência das negociações sobre o futuro da Alemanha por parte da URSS 

em 1948 fizeram com que fossem criadas a República Federal da Alemanha no dia 23 de maio de 1949 

através da junção das zonas de ocupação americana no sul, britânica no noroeste e francesa no sudoeste, e 
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vizinhos à recriação do estado alemão, sobretudo a França, a sua consumação em 1949 

os forçou a buscar uma nova abordagem que considerasse a integração da Alemanha na 

comunidade de países da Europa Ocidental (CUNHA; SUPRINYAK; 2020, p. 35-36). 

É nesse contexto que, em 1952, Robert Schuman, juntamente com Jean Monnet 

propuseram o que ficou conhecido como Plano Schuman, que tinha como objetivo acabar 

com a rivalidade histórica entre França e Alemanha, o que seria proporcionado pela 

Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), que consistiria na remoção de tarifas 

aduaneiras, restrições de cota à importação e à mobilidade dos fatores de produção e 

outros impedimentos ao comércio entre esses países, com a constituição de um Mercado 

Comum do carvão, ferro e aço (EL-AGRAA, 2011, p. 22). A CECA assumiria importante 

papel no processo de integração europeu ao criar estruturas que seriam aproveitadas nas 

outras organizações supranacionais que viriam a existir no bloco. 

A ideia da CECA surgiu em 1949 quando a Alemanha Ocidental recebia grandes 

recursos provenientes do Plano Marshall para sua reestruturação. A França tentou 

dificultar o avanço econômico da Alemanha Ocidental, porém os EUA enxergavam como 

primordial, conforme salientado, o fortalecimento do país para a contenção da suposta 

ameaça soviética. Os esforços franceses em mitigar o avanço econômico e militar da 

Alemanha Ocidental foram esquecidos quando Schuman propôs que a França, a 

Alemanha, e outros países que o desejassem, passassem a controlar a produção do aço – 

importante insumo na produção de armamentos – através de uma instituição 

supranacional. Enquanto os EUA enxergaram a ideia como uma oportunidade para 

reconciliar a Alemanha com os demais países da Europa Ocidental, o chanceler 

germânico, Konrad Adenauer, viu na iniciativa a oportunidade para dissipar o passado 

nacionalista do país.5 Como resultado, o Plano Schuman se concretizou com a instituição 

da CECA, que abrangeu, além da França e da Alemanha Ocidental, mais quatro países: 

Bélgica, Países Baixos, Luxemburgo e Itália6 (GONTIJO, 2005, p. 264-265). Desta 

 
a República Democrática Alemã em 7 de outubro do mesmo ano, no que era a ocupação soviética ao leste 

(CUNHA; SUPRINYAK; 2020, p. 36). 
5Sob o ponto de vista econômico, Konrad Adenauer sabia das vantagens que a indústria francesa adquiriria 

à custa do carvão alemão, mas acreditava que a indústria alemã ainda assim seria capaz de fazer prevalecer 

os seus interesses no setor. 
6
O Reino Unido foi convidado a participar das negociações da CECA, mas declinou do convite. Entre os 

motivos, pode-se listar a concepção dos políticos britânicos de que isto seria maléfico aos interesses do 

Reino Unido na Commonwealth. Também se pode destacar que, em razão da Guerra, o Reino Unido possuía 

uma economia mais forte do que as da Alemanha e da França e possuía suas próprias reservas de carvão e 

havia passado por um processo de nacionalização das indústrias do setor de carvão e aço, conduzido pelo 
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maneira, a CECA resolveria dois quesitos fundamentais para o contexto europeu: a 

prevenção de um novo conflito armado entre França e Alemanha e o abastecimento de 

carvão para o setor siderúrgico francês.  

Com a CECA, que alvidrou a integração das indústrias do carvão e do aço 

francesas e alemãs sobre a administração e controle por uma instituição supranacional, 

surgiu uma comunidade que coordenava e regulava a produção de setores-chave do 

parque industrial, tornando “materialmente impossível” novos conflitos entre essas 

nações. Mais do que isso, gerou a primeira organização integradora supranacional 

constituída por iniciativa dos próprios europeus, dando prosseguimento ao processo de 

integração europeu que nasceu com a OECE – uma iniciativa norte-americana – e que 

culminou com a União Europeia (CUNHA; SUPRINYAK; 2020, p. 37). 

Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo basicamente concordaram com a adesão 

à CECA devido ao fato de que suas economias não lhes forneciam escala para estabelecer 

uma indústria siderúrgica eficiente, dado o grande grau de dependência de suas indústrias 

para com as da França e Alemanha. Quanto a Itália, as razões para entrada no bloco se 

assemelham às da Alemanha (Ibid, p. 39), ou seja, almejava apagar o passado de guerra 

imperialista sob o regime de Benito Mussolini. 

Cabe ressaltar aqui que a liderança da integração europeia, que, como se poderia 

depreender da iniciativa de Churchill quando do Congresso da Europa, caberia ao Reino 

Unido, acabou por ser ocupada pela França. Isso se deve em grande medida à visão 

dominante na classe política inglesa, que insistia em pensar no país não apenas como um 

líder europeu, mas acima de tudo como uma potência mundial, o que, durante a Crise de 

Suez (outubro/novembro de 1956), provou ser um equívoco, conforme poderá ser visto 

na próxima seção. 

 
governo trabalhista que se opunha a Churchill, cuja liderança era associada ao processo de integração 

europeu. 
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2.3 – A crise de Suez, o início da integração política e a adesão do Reino Unido 

A crise de Suez mencionada anteriormente surgiu da decisão do líder egípcio 

Gamal Abdel Nasser de nacionalizar o Canal de Suez, então sob controle britânico, em 

26 de julho de 1956. Inconformados, Grã-Bretanha e França – que também possuía ações 

da companhia que operava o Canal, única ligação marítima entre o Mar Mediterrâneo e o 

Mar Vermelho e via essencial de transporte de petróleo árabe para a Europa – se uniram 

a Israel em uma iniciativa militar e invadiram o Egito, ocupando a parte norte do Canal. 

A intervenção provocou enorme onda de desaprovação internacional, inclusive dos EUA, 

que não poderiam aceitar não apenas o retorno ao velho colonialismo de pré-Guerra, mas 

que o conflito criasse um risco de confronto direto com a URSS em pleno cenário de 

polarização mundial. Para Washington, o colonialismo da Grã-Bretanha e da França 

poderia aumentar a influência da URSS entre os países do Oriente Médio, detentores de 

grandes reservas de petróleo. Para evitar um conflito de enormes proporções, os EUA 

pressionaram os seus principais aliados e ameaçaram, inclusive, impor sanções 

econômicas contra a aliança tripartite (SALGADO NETO, 2012, p. 100-102). 

Uma das consequências da Crise de Suez foi evidenciar que a Grã-Bretanha e a 

França já não estavam entre o grupo das grandes potências e não tinham grande poder de 

influenciar o cenário da política internacional, restando, portanto, somente duas 

superpotências mundiais – a URSS e os EUA. Outra consequência da crise foi o fato de 

suscitar entre os líderes europeus o desejo de recuperar o antigo papel proeminente da 

Europa no cenário internacional, perdido como consequência da Segunda Guerra 

Mundial. Isso, contudo, não mais estaria ao alcance de nenhuma nação europeia 

considerada isoladamente, somente sendo factível através de um bloco multinacional 

europeu. Daí a importância de um processo de integração que, indo mais além do que 

garantir a paz entre os países da Europa Ocidental, gerasse uma entidade econômica e 

política com peso efetivo no mundo do pós Guerra. 

Anos antes da Crise de Suez, entretanto, um dos pioneiros do movimento de 

integração europeu, Jean Monnet, iniciou tentativas para compor uma Comunidade de 

Defesa Europeia (CDE) e apresentou a proposta para o então primeiro-ministro francês 

René Pleven. O Plano Pleven propunha que, após a assinatura do tratado da CECA, fosse 
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criado um exército europeu unificado, que incluísse também unidades alemãs, mas que 

fosse colocado sob o controle de uma única autoridade política e militar europeia. A 

proposta foi enfraquecida após a recusa do Reino Unido em apoiá-la, porém, as 

negociações avançaram mesmo assim, com a adição de um plano para a criação da 

Comunidade Política Europeia (CPE). Em 1952, foi solicitado aos governos das nações 

componentes da CECA que elaborassem um plano para a criação da CPE. Os governos 

dos Seis se empenharam no desenvolvimento de uma instituição política europeia 

centralizada de base democrática e a maioria dos países da CECA aceitaram a criação da 

mesma. Entretanto, a Assembleia Nacional Francesa se recusou em ratificar o tratado que 

estabeleceria a Comunidade de Defesa Europeia, o que gerou o abandono do projeto da 

CPE. (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 45). O fracasso da criação da Comunidade de 

Defesa Europeia e, consequentemente, da Comunidade Política Europeia, deixou escapar 

uma oportunidade em que, caso tivesse sido bem sucedida, teria dado ao movimento de 

integração um perfil abrangente de integração setorial com três grandes instituições 

articulando economia, defesa e política, composto pela CECA, CDE e CPE. 

De qualquer maneira, mesmo com o insucesso desses planos, o processo de 

integração deu um novo passo através da Conferência de Messina, em 1955. A principal 

pauta desta Conferência era a escolha do presidente e vice-presidentes para a CECA, uma 

vez que Jean Monnet informara que não tinha a intenção de prosseguir no cargo, cujo 

mandato se encerraria em 1957. Contudo, além da escolha dos novos líderes, também 

estava em pauta a execução de um plano de ação a ser desenvolvido para avançar com o 

processo de integração. A principal contribuição da Conferência relaciona-se aos 

trabalhos conhecidos como Relatório Spaak7, que serviria de base para a Conferência 

Intergovernamental sobre o Mercado Comum e a Euratom, realizada em Bruxelas em 

1956 e que conduziu, por fim, à assinatura do Tratado de Roma em 1957. Ao final da 

Conferência, o francês René Mayer, ex-presidente do Conselho de Ministros, foi eleito 

presidente da Alta Autoridade da CECA e o belga Albert Coppé e o alemão Franz Etzel 

foram eleitos vice-presidentes (Ibid, p. 45-46). 

 
7 O Relatório Spaak conduziu as discussões em torno da constituição do mercado comum. Demonstrou as 

dificuldades de uma integração setor a setor e apontou para uma perspectiva mais horizontal, que deveria 

ser alcançada a partir da eliminação gradual das barreiras comerciais e da promoção da união aduaneira. 

Quanto à política energética, o Relatório baseou-se na energia nuclear, objetivando a integração europeia 

do setor com vistas a partilhar os custos de forma eficiente a potencializar os resultados. O documento 

também tratava de assuntos relativos à CECA, aos transportes e comunicações (CUNHA; SUPRINYAK, 

2020, p. 47). 
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Com o amadurecimento da CECA, Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo 

propuseram que a mesma fosse ampliada, com a incorporação dos demais países da 

OECE, o que se tornou realidade em 1955 com o Mercado Comum Europeu (MCE) e, 

em 1958, com a Comunidade Econômica Europeia (CEE), através da assinatura do 

Tratado de Roma (GONTIJO, 2005, p. 265). Neste documento, os signatários 

concordavam que os países membros deveriam manter a estabilidade das moedas e que o 

êxito da integração europeia deveria ter como base a realização da União Aduaneira e, 

posteriormente, de um Mercado Comum8 que permitiria a livre circulação de mercadorias 

e dos fatores de produção (COMISSÃO EUROPEIA, 2007). Gontijo (2005) elenca 

alguns objetivos do Tratado de Roma:  

 

(..) adoção de políticas comuns nos setores de agricultura e transportes; 

coordenação das políticas macroeconômicas e correção dos desequilíbrios dos 

balanços de pagamentos; uniformização das legislações nacionais; instituição 

de um Fundo Social para ampliar o emprego e elevar o nível de vida dos 

trabalhadores; e a constituição de um Banco Europeu de Investimentos. 

(GONTIJO, 2005, p. 266). 

 

Para a implementação desses objetivos foram criadas quatro instituições: o 

Parlamento Europeu, a Comissão Europeia, o Tribunal de Justiça Europeu e o Conselho 

de Ministros, o que demonstra que o objetivo do Tratado de Roma não era exclusivamente 

econômico, mas também político. Alguns países optaram por não assinar o Tratado na 

época por diversas razões, contudo, sabendo que o isolamento poderia representar uma 

obstrução ao desenvolvimento econômico, esses países logo reiniciaram as negociações 

para compor a Comunidade Econômica Europeia9 (GONTIJO, 2005, p. 268). O Tratado 

de Roma também foi responsável por instituir a Comunidade Europeia de Energia 

Atômica (Euratom). Os países que integram a CEE também fazem parte da Euratom e 

possuem o objetivo o de coordenar os programas de investigação na área de energia 

 
8Um mercado comum pode ser considerado um aprofundamento da união aduaneira, já que no mercado 

comum, além dos regulamentos tarifários e de uma política comercial comum, os países também admitem 

a mobilidade dos fatores de produção no interior do bloco. 
9 O Reino Unido tinha receio de que a integração findasse os últimos laços com a Commonwealth; os países 

nórdicos (Noruega, Suécia e Dinamarca) optaram por não aderir devido às suas vinculações com o Reino 

Unido e seus altos níveis de proteção aduaneira; A Áustria e a Suíça tinham características voltadas para a 

neutralidade política; Portugal, Grécia, Irlanda e Islândia e Turquia não aderiram à CEE devido ao nível de 

desenvolvido econômico ou não continuidade geográfica ou, no caso de Portugal, devido à manutenção de 

um sistema colonial. 
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nuclear, tendo em vista a formação e o crescimento rápido da indústria de geração nuclear 

de energia elétrica. 

Algumas novas regras também contribuíram para a evolução da integração 

europeia. A recém criada Política Agrícola Comum (PAC), também estabelecida no 

Tratado de Roma, era um programa de subsídios à agricultura que tinha como objetivos: 

(1) aumentar a produtividade agrícola por meio do progresso técnico; (2) assegurar um 

bom nível de vida para a comunidade agrícola; (3) estabilizar os mercados de produtos 

agrícolas; (4) assegurar a disponibilidade desses produtos; e (5) assegurar que a oferta 

desses produtos atendesse aos consumidores a preços razoáveis (CONTINI, 2004, p. 34).  

É importante ressaltar que, no ano em que a PAC foi aprovada, 1962, a agricultura 

dos seis países pertencentes à CEE estava em uma situação muito melhor do que no 

período de entre guerras. Assim, a produção agrícola dos Seis não era apenas suficiente 

para atender às suas populações, como havia excedentes, como trigo, carne bovina e 

suína, açúcar e alguns produtos vegetais. Contudo, convém lembrar também que, como 

em outros aspectos, a produção dos seis países era muito distinta entre si, havendo regiões 

com maior volume e produtividade mais elevada (CARVALHO, 2020, p. 98). Com o 

avanço da integração, era nítido que o setor agrícola deveria fazer parte do processo de 

unificação já que “não seria possível, tampouco desejável, criar uma comunidade 

econômica na qual o setor primário não fosse incluído” (LASCHI, 2011, p. 34). Assim, a 

PAC serviria não apenas como uma maneira de administrar os excedentes de produção 

agrícola dos países, mas como também uma forma de fortalecer os laços europeus de 

integração. 

Entretanto, era difícil implementar um aparato complexo como a PAC. De fato, a 

recuperação econômica dos Seis e o sucesso comercial intrarregional encobriram a 

ampliação das divergências entre os Estados-membros, que defendiam apenas seus 

próprios interesses e não estavam dispostos a ceder em prol da Comunidade, na área 

agrícola. As maiores divergências certamente ficaram focadas entre França e Alemanha 

Ocidental: enquanto a primeira era o maior produtor agrícola da CEE e dispunha cada vez 

mais de excedentes de produção, na segunda a agricultura desempenhava um papel menor 

na economia, embora possuísse uma indústria forte e competitiva. Dessa forma, os 

franceses defendiam uma política comum através da PAC e a adoção de preços mínimos 

acima do mercado internacional, enquanto os alemães desejavam que os bens agrícolas 



33 

 

tivessem preços mínimos baixos, já que o país era um grande importador desses produtos 

e a organização de seu mercado estava fundada na estrita administração das importações 

e no controle de estoques (CARVALHO, 2020, p. 101-103). Embora França e Alemanha 

se empenhassem no processo de integração europeu, quando o assunto era relativo à 

agricultura, o posicionamento dos países era antagônico. De qualquer forma, a PAC que 

foi aprovada atendia mais aos interesses franceses, já que a Alemanha, desejando ampliar 

a livre circulação de bens industrializados, acabou abrindo mão de algumas preferências 

referentes aos produtos agrícolas. 

A PAC considerava que, para alcançar os objetivos de integração da agricultura 

na Europa, o mercado desses produtos deveria ser organizado a partir de uma das 

posteriores formas: (a) regras comuns de competição; (b) coordenação compulsória de 

várias organizações nacionais de mercado; e, (c) substituição das organizações nacionais 

pelas Organizações Comuns de Mercado (OCMs). As OCMs tinham a função de regular 

os preços e os estoques, transferir recursos para produção e venda de cada produto, 

estabilizar as importações e exportações e estabelecer as medidas necessárias para 

dimensionar os estoques e estruturar sistemas de ajudas diretas aos produtores (Ibid, p. 

103-104). Assim: 

 

[A]s OCMs detalhavam a operação dos mecanismos de suporte aos preços 

comuns de produtos específicos e os períodos sob quais condições as 

intervenções seriam feitas no mercado. Cada uma delas deveria se concentrar 

na busca por seus objetivos sem qualquer discriminação entre produtores e 

consumidores na CEE. Efetivamente, todavia, as OCMs não levaram em conta 

as deficiências de cada país ao não admitirem que os Estados-membros que 

eram mais competitivos deveriam sacrificar alguns objetivos para que o 

mercado comum pudesse ser viabilizado em etapas. Por essa razão, a 

necessidade de coordenação demandou difíceis decisões sobre os níveis de 

preços comuns (CARVALHO, 2020, p. 104). 

 

Tentando atingir os objetivos propostos, os métodos das OCMs estipularam três 

preços básicos para os produtos agrícolas. O primeiro foi denominado de preço alvo ou 

preço indicativo, que pode ser definido como “o nível de preço que as autoridades 

comunitárias consideravam ‘justo’ para trocas comerciais no interior do mercado 

comum” (CARÍSIO, 2006, p. 46), sendo, pois, um preço com caráter eminentemente 

político. O preço-alvo tinha a intenção de garantir a sustentação do nível de renda dos 
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produtores rurais e a preservação do nível de preços “aceitáveis” para os consumidores. 

Contudo, sabendo que os governos passaram a se preocupar mais com o aumento dos 

rendimentos do setor agrícola, esses preços foram estipulados em níveis bem acima dos 

que vigoravam no mercado internacional (CARVALHO, 2020, p. 105). 

O segundo tipo de preço foi chamado de preço inicial e “era estabelecido em 

patamares ligeiramente inferiores ao preço indicativo para preservar a margem de 

preferência dos fornecedores dentro do mercado regional” (Ibid, p. 105). Seus objetivos 

eram proteger a CEE das flutuações dos preços no mercado internacional e evitar uma 

saturação do mercado interno com importação de bens a preços inferiores. Pelo menos 

até 1992, o nível dos preços mínimos praticados na CEE também era muito superior ao 

nível de preços internacionais, o que acabava por impedir que os produtos agrícolas do 

exterior entrassem na CEE em um nível inferior ao preço mínimo. Dessa forma, se um 

produto chegasse à fronteira do bloco a um preço inferior ao estipulado pela OCM, a 

diferença era cobrada em forma de “taxas variáveis”, que assim, “equivaleriam à 

diferença entre preços do mercado mundial e os preços mínimos” (CARÍSIO, 2006, p. 

45). Enfim, o preço inicial evitava a concorrência dos produtos importados e, ao mesmo 

tempo, possibilitava a arrecadação de recursos para financiar os mecanismos de garantia 

e os subsídios à exportação. Outra característica do preço inicial era que essas taxas 

seriam aplicadas independente das tarifas aduaneiras, já que não eram fixas, mas 

variáveis, e dependiam das flutuações dos preços de importação, induzindo que os 

produtores do exterior vendessem na CEE a preços acima dos preços mínimos 

(CARVALHO, 2020, p. 105-106). 

 

A arrecadação com as taxas aplicadas na fronteira – chamada arrecadação na 

fronteira – seria destinada ao financiamento dos programas de apoio à 

produção e à exportação da PAC e deveria aproveitar a posição da CEE de 

importadora daqueles produtos agrícolas os quais não produzia, ou que não 

produzia em quantidade suficiente. Mas, acima de tudo, era preciso proteger o 

mercado das importações extra zona para que os preços-alvo pudessem ser 

mantidos em alto nível (CARVALHO, 2020, p. 106). 

 

O último mecanismo de preço era conhecido como preço de intervenção ou preço 

de sustentação, que garantia aos produtores do bloco que os preços de seus produtos não 

iriam cair abaixo de um nível mínimo estabelecido, protegendo “os consumidores da 
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volatilidade dos preços do mercado internacional” (CARVALHO, 2020, p. 106). 

Entretanto, esse preço não considerava as diferenças de eficiência produtiva entre as 

diversas regiões da CEE e apenas as regiões mais eficientes foram consideradas para 

estipular os preços comuns. Registre-se que os altos preços de intervenção, utilizados 

como instrumento de estabilização do mercado, substituíram rapidamente os preços 

determinados livremente nos mercados nacionais e estimularam um salto produtivo. 

 

A escolha do mecanismo de suporte aos preços como a “espinha dorsal da 

PAC” foi justificada pelos governos com base no argumento de que ele seria o 

maior incentivador ao rápido aumento da produtividade do setor no pós-

Segunda Guerra Mundial, quando a maior parte dos Estados- membros da CEE 

ainda era importadora líquida de alimentos. A necessidade de contenção das 

flutuações dos preços agrícolas também foi outra forte razão apresentada 

(CARVALHO, 2020, p. 107). 

 

Ocorre que os excedentes produtivos rapidamente aumentavam, fazendo com que 

as exportações dos países membros passassem a ser subsidiadas de forma crescente pela 

CEE. Quando cabível, os governos revendiam os excedentes a preços subsidiados no 

mercado doméstico ou internacional, o que garantia a manutenção dos preços, 

independente das flutuações do mercado mundial. Para Gontijo (2005, p. 267): 

 

Seguiu-se a articulação de uma complicada política agrícola, de caráter 

claramente protecionista e com objetivos de auto-abastecimento, que 

determinou o progressivo estabelecimento da livre circulação de produtos 

agrícolas dentro da CEE, a instituição de um sistema de preferências para os 

produtos comunitários e a garantia de exportação, com base em preços 

mínimos, prêmios ou subvenções, dos excedentes sobre o consumo interno. 

 

Segundo Carvalho (2020, p. 110), embora os resultados da PAC tenham 

provocado uma imagem positiva na agenda de política comum e no processo de 

integração europeu, a complexa estrutura da Política, com bases na preferência de alguns 

Estados-membros (sobretudo a França), manteve os preços dos produtos agrícolas num 

nível elevado, ao mesmo tempo que afastava os fornecedores internacionais e refletia um 

excesso de tecnicalidades da Política, não parecendo ser uma política harmônica de 

interesses verdadeiramente comuns.  
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De qualquer forma, o advento da Política Agrícola Comum mostrou que os 

Estados-membros “eram capazes de negociar compromissos políticos complexos dentro 

do novo arcabouço institucional criado ao redor da CEE” (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, 

p. 51) e mantinham elevado o emprego e a renda no setor agrícola, embora os preços 

estabelecidos acima dos padrões internacionais sacrificassem o padrão de vida dos 

cidadãos europeus. Para manter os preços-base, conceder subsídios de exportação aos 

agricultores europeus e também garantir a compra da produção excedente a preços 

mínimos estipulados um pouco abaixo dos preços-base, elevadas tarifas sobre importação 

tiveram que ser impostas (Ibid, p. 53). 

Por outro lado, a assinatura do Tratado de Roma trouxe consigo o início dos 

trabalhos relacionados ao projeto de integração comercial e alfandegária, o qual constituiu 

o cerne da Comunidade Econômica Europeia. Do ponto de vista da criação de um espaço 

de circulação de mercadorias entre os Estados-membros, os primeiros anos da CEE foram 

muito bem sucedidos, tendo a implementação da união alfandegária estreitado os laços 

de interdependência econômica que uniam o bloco dos Seis. Já a Política Agrícola 

Comum mostrou que os Estados-membros eram capazes de pactuar complexos 

compromissos políticos dentro desse novo eixo (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 50-

51).  

Contudo, apesar da contribuição da PAC para o processo de integração, algumas 

nações ainda tinham muita resistência a quaisquer medidas que implicassem na perda de 

soberania nacional, embora, muitas vezes, o próprio processo de integração exigisse que 

disposições supranacionais suplantassem essa soberania, ao menos em parte. É sob este 

contexto que o primeiro presidente francês do pós-Guerra, Charles de Gaulle, solicitou a 

Christian Fouchet a elaboração de um plano para propor a criação de uma União de 

Estados paralela e complementar à Comunidade Econômica, com a fusão de ambas após 

o passar de alguns anos. O Plano Fouchet assegurava o poder de decisão sob o domínio 

dos chefes de governo através de uma cláusula de unanimidade, protegendo assim a 

soberania das nações ante qualquer instituição supranacional europeia.  Na verdade, de 

Gaulle almejava construir um bloco europeu liderado pela França que pudesse atuar como 

uma potência independente no cenário da política internacional da época. Em 1962, o 

Plano Fouchet fracassou devido à incompatibilidade de interesses das nações mais 

supranacionalistas, como os Países Baixos, e o medo da perda de soberania em qualquer 

nível por parte da França. Este pode ser um exemplo da dificuldade que o processo de 
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integração enfrentaria a partir desta década. Os EUA consideravam o Plano Fouchet uma 

excelente defesa contra a expansão soviética, já que constavam dos dispositivos do Plano 

a formação de um bloco de elevado grau de coordenação das políticas externas e de 

defesa. De Gaulle, entretanto, era cético em relação às motivações norte-americanas, em 

especial ao que se refere à disposição dos EUA em socorrer a Europa caso fosse 

necessário (Ibid, p. 51-55). Charles de Gaulle, através do Plano Fouchet, tinha a intenção 

de criar uma estrutura independente da OTAN, sustentada pela promessa de uma força 

nuclear francesa. “O fracasso do Plano Fouchet resultou, ao menos em parte, do conflito 

entre a orientação ‘atlântica’ dos países do Benelux e a visão gaullista de um bloco 

europeu liderado pela França, que pudesse preservar alguma independência em relação 

às duas superpotências” (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 55). 

É neste contexto que o Reino Unido pediu sua filiação à Comunidade Econômica 

Europeia pela primeira vez em 1961. A crise de Suez (já mencionada anteriormente) que 

deixou claro que o Reino Unido já não era mais uma potência ao nível internacional e o 

forte crescimento econômico do bloco dos Seis em comparação com o lento crescimento 

econômico britânico foram motivos determinantes para a mudança de postura do Reino 

Unido. Convém lembrar que, até então, o Reino Unido apostava na manutenção da 

Commonwealth10 para incentivar seu crescimento econômico, ao invés de priorizar o 

estreitamento dos laços com os países europeus. Os interesses britânicos e franceses, 

porém, eram divergentes em relação ao processo de integração. Conforme pode ser visto 

em Cunha e Suprinyak (2020, p. 56): 

 

No caso da França, a alternativa vislumbrada [para aprimorar sua influência 

política no cenário internacional] envolvia a criação e liderança de um bloco 

europeu independente. A posição britânica era diferente: se, por um lado, os 

laços transatlânticos eram muito fortes, por outro, as pretensões de atuação 

como potência independente mostravam-se cada vez menos realistas, deixando 

claro que a preservação da relevância geopolítica do Reino Unido dependia de 

sua associação com a Europa Continental. Ambos os países, portanto, nutriam 

a esperança de liderar um bloco europeu unificado que pudesse reafirmar seu 

lugar no palco da política internacional. Suas estratégias, porém, divergiam por 

completo – a França buscando distanciar-se da tutela dos Estados Unidos, e o 

Reino Unido desejando fortalecer a vocação atlântica da Europa (CUNHA; 

SUPRINYAK, 2020, p. 56). 

 

 
10 A Commonwealth é uma associação intergovernamental de 54 países que faziam parte do Império 

Britânico. 
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Mais que depressa, Charles de Gaulle vetou o pedido britânico de entrada no bloco 

com a escusa de que o Reino Unido seria uma espécie de “cavalo de Troia” dos EUA 

dentro da CEE, o que diminuiria a autonomia e a coesão dos países europeus. De fato, a 

entrada do Reino Unido no bloco poderia significar um meio de inserir os países da 

Europa Ocidental na esfera da OTAN. De qualquer forma, o Reino Unido não tinha 

intenção de enfraquecer os laços com a Commonwealth e perduravam dúvidas se os 

britânicos estariam realmente dispostos a fazer os sacrifícios necessários para se adequar 

ao processo de integração, principalmente ao que se refere à Política Agrícola Comum 

(Ibid, p. 56-57). 

O episódio da crise dos mísseis de Cuba11 serviu para de Gaulle comprovar seu 

ponto de vista perante os demais líderes europeus. Após o ocorrido, EUA e Reino Unido 

assinaram o Acordo de Nassau, que visava a modernização da força nuclear britânica 

através de auxílio dos EUA. Na visão de de Gaulle, evidentemente, o Acordo de Nassau 

deixava claro as relações do Reino Unido com os EUA e evidenciava que os interesses 

britânicos estavam no Atlântico e não na Europa Continental. Charles de Gaulle e Konrad 

Adenauer assinaram mais tarde o Tratado de Amizade Franco-Germânico, o que 

reforçava a aliança entre os dois países e deixava visível que as relações entre França e 

Alemanha representavam o alicerce da integração europeia até então (Ibid, p. 57).  

Ocorre que, em 1963, Adenauer perde sua posição de poder e Ludwin Enhard se 

torna o novo chanceler alemão, com o consequente isolamento de de Gaulle, que perde 

cada vez mais sua influência política, inclusive dentro do próprio país. Em 1966, o 

presidente francês decide abandonar a estrutura de comando militar da OTAN e opta por 

desenvolver a força nuclear francesa de forma independente. No ano seguinte, o Reino 

Unido novamente solicita adesão à CEE, porém de Gaulle, uma vez mais, veta de forma 

categórica o pedido, seguindo sua linha de limitação da influência dos EUA no bloco 

europeu. Em 1969 ocorre a substituição de Charles de Gaulle como presidente da França 

 
11 A crise dos mísseis de Cuba foi um incidente diplomático entre os EUA e a URSS devido à instalação de 

mísseis na ilha de Cuba. Este episódio pode ser considerado como o momento mais tenso da Guerra Fria, 

quando havia chances reais de uma guerra nuclear de grandes proporções. O fato ocorreu em outubro de 

1962 quando os EUA descobriram a presença de mísseis nucleares soviéticos na ilha de Cuba, com 

capacidade para atingir o território americano. Sabendo disto, os EUA decidem fazer um bloqueio naval à 

Cuba, no qual a marinha americana inspecionaria as embarcações que tinham o país como destino. O 

exército cubano foi mobilizado aguardando uma eventual invasão americana; contudo, a invasão não 

ocorreu porque a URSS se comprometeu em remover os mísseis desde que os EUA removessem também 

os mísseis americanos que haviam sido instalados na Turquia com capacidade para atingir Moscou 

(BRAVO, 2015). 
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por Georges Pompidou, enquanto que Willy Brandt, que não deixara claro se tinha 

intenções em manter o projeto europeu, alcançava a cadeira de chanceler da Alemanha 

Ocidental (Ibid, p. 57-58).  

Assim, após uma década aproximadamente da assinatura do Tratado de 

Roma,“[a]s condições que cercavam o processo de integração europeu pareciam bastante 

distintas. O otimismo dos primeiros anos dera lugar a uma certa desilusão com os limites 

enfaticamente impostos sobre a ação política coletiva no âmbito da CEE” (CUNHA; 

SUPRINYAK, 2020, p. 58). 

Mesmo assim, o próximo passo no processo de integração veio através do 

Relatório Werner, elaborado por um grupo de trabalho de altos funcionários da CEE 

presidido pelo primeiro-ministro de Luxemburgo, Pierre Werner, por solicitação da 

Cúpula Europeia de Haia de 1969. Apresentado em outubro de 1970, o Relatório propôs 

a organização de uma união econômica e monetária dos países da CEE, recomendou a 

criação de uma instituição central para harmonizar as políticas macroeconômicas e 

concentrar as aplicações fiscais ao nível da CEE, sendo cauteloso no que tange à criação 

de uma moeda única, postulando, em substituição, um sistema de bancos centrais que 

converteriam as moedas europeias (GONTIJO e OLIVEIRA, 2012, p. 58). Para que o 

previsto no Relatório Werner fosse bem sucedido, seria necessário que as políticas fiscais 

de todos os Estados-membros fossem harmônicas entre si e que as flutuações cambiais 

entre as moedas nacionais fossem minimizadas. Embora o Relatório não previsse, 

necessariamente, a adoção da moeda única, a elaboração das políticas econômicas deveria 

ser transferida para instituições comunitárias de forma progressiva, reduzindo, dessa 

forma, a autonomia dos governos nacionais em atuarem nesta esfera. 

Uma das condições do Relatório Werner para a união monetária era a fixação 

irrevogável das taxas de câmbio relativas dos países da CEE entre si, com a definição de 

limites para as flutuações cambiais, cabendo aos bancos centrais atuar para manter as 

flutuações dentro dos mesmos. Após a derrocada do sistema de taxas fixas de câmbio de 

Bretton Woods, no bojo da supressão da conversibilidade do dólar em agosto de 1971, os 

países da CEE acordaram em limitá-la a 4,5% das suas taxas bilaterais, inaugurando-se, 

assim, através da “serpente europeia”, o proposto no Relatório Werner. Entretanto, as 

turbulências econômicas dos anos 1970 e os consequentes desalinhamentos das moedas 

dos países europeus fizeram com que a “serpente” tivesse vida curta, inviabilizando, 
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destarte, o cronograma antecipado no Relatório, que previra o estabelecimento da união 

monetária até 1980. Para Cunha e Suprinyak, (2020, p. 60), os choques do petróleo em 

1973 e 1979, o colapso do sistema Bretton Woods e a ascensão de novos competidores 

nos mercados internacionais foram sinais de que “a redoma protetora que viabilizara a 

espetacular recuperação das economias da Europa Ocidental no pós-guerra havia sido 

quebrada”. Convém ressaltar que o mecanismo da “serpente europeia” também teve 

dificuldades de prosseguir devido ao aumento dos fluxos especulativos nos mercados 

cambiais logo após a primeira crise do petróleo, que obrigou os países a adotar medidas 

anti-inflacionárias (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 61-62). Como resultado, o 

cronograma do Relatório Werner foi abandonado já no final de 1974. 

Ao mesmo tempo, com a saída de Charles de Gaulle, os assuntos que antes eram 

ignorados pelo ex-presidente francês voltam à tona, como a entrada de novos Estados-

membros no bloco, que passou a ser novamente discutida a partir de 1970. O Reino Unido 

insistiu na filiação, mesmo após o segundo veto em 1967 e, embora houvesse interesse 

da CEE na filiação britânica, as tentativas para a mesma envolveram acordos difíceis. De 

qualquer forma, para a CEE, a participação do Reino Unido no bloco europeu surgia nesse 

momento como uma possível saída para contrabalancear a tendência de “orientalização” 

da política externa da Alemanha Ocidental, liderada por Willy Brandt, enquanto que, do 

ponto de vista britânico, a filiação à CEE significava uma possível medida de salvação 

para a fragilizada economia do país (Ibid, p. 61-62).  

Como se tornou claro, um dos maiores empecilhos à entrada do Reino Unido na 

CEE foi referente à sua contribuição para o orçamento do bloco, pois o país era um grande 

importador de produtos agrícolas e, devido a isso, seriam igualmente expressivos os 

recursos financeiros a serem recolhidos por conta das tarifas de importação. Ao mesmo 

tempo, seriam reduzidos os benefícios advindos dos aportes comunitários, pelo menos no 

curto prazo, visto que a maior parte dos mesmos derivavam da aplicação da Política 

Agrícola Comum (Ibid, p. 63). De qualquer forma, o Reino Unido foi aceito à 

Comunidade em 1973, juntamente com a Dinamarca e a Irlanda e, apesar da Noruega 

também ter sido aceita no bloco, sua entrada foi impedida pela rejeição decorrente de 

referendo popular. 
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2.4 – A liderança alemã, o início da união monetária e o Tratado de Maastricht 

A partir de 1973, segundo Varoufakis (2016a, p. 233-234), o modelo de 

desenvolvimento da Europa continental se baseou no efeito combinado de uma grande 

indústria de bens de capital conectada através das corporações alemãs. Entretanto, a 

demanda agregada que suporta esta indústria ainda era escassa na Alemanha, porém, a 

periferia europeia conseguia gerar uma parcela da demanda pelos bens industriais 

produzidos no país germânico. Como consequência de uma taxa de crescimento abaixo 

do resto da Europa e uma alta taxa de investimento no exterior, a Alemanha conseguiu, a 

partir da década de 1970, se consagrar como uma grande exportadora europeia, além de 

uma importadora líquida de demanda agregada. 

À vista disto, na Cúpula de Paris em 1974, os agora nove países discutiram 

reformas das instituições políticas comunitárias e a coordenação de ações de política 

externa. Todavia, a eclosão da Guerra do Yom Kippur12 em outubro de 1973 serviu de 

teste para os acordos ocorridos na Cúpula de Paris. Segundo Cunha e Suprinyak (2020, 

p. 63-64), tentando reforçar uma posição de independência dos EUA, a CEE ficou contra 

Israel nesse conflito e decidiu apoiar a causa dos países árabes. Entretanto, quando os 

Países Baixos sofreram os primeiros embargos de petróleo, os demais membros da 

Comunidade decidiram agir de forma unilateral, buscando garantir a manutenção apenas 

de seu próprio abastecimento e esquecendo os parceiros europeus. Este episódio 

demostrou, ainda que circunstancialmente, a falta de coesão e solidariedade entre os 

membros da Comunidade Econômica Europeia, tendo a pressão dos EUA para que se 

organizasse uma coalização de resistência à OPEP juntamente com outros países 

consumidores de petróleo desfeito os anseios de independência da política externa 

europeia. 

Estes eventos contribuíram para que a CEE instituísse o Conselho Europeu 

através de acordo firmando na Cúpula de Paris de 1974 – a principal estrutura 

institucional desde a assinatura do Tratado de Roma, que representaria o cerne 

 
12 A Guerra do Yom Kippur (também conhecida como Quarta Guerra Árabe-Israelense ou Guerra do 

Ramadão) foi um conflito militar travado entre as forças israelenses e as forças egípcias e sírias em outubro 

de 1973 resultante da tentativa árabe de reaver os territórios sírios e egípcios anexados por Israel durante a 

Guerra dos Seis Dias, em julho de 1967. Os territórios eram a Península do Sinai, uma parte do Canal de 

Suez, a Faixa de Gaza, a Cisjordânia e as Colinas de Golã. A Guerra resultou no boicote dos países que 

apoiaram Israel pelos países árabes produtores de petróleo e membros da OPEP, causando a triplicação dos 

preços do petróleo, que afetou dramaticamente a economia mundial (BASTOS, 2020; HIJO, 2013). 
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intergovernamental da Comunidade. A partir de então, “[a]s principais iniciativas e 

decisões comunitárias seriam tomadas em reuniões de cúpula realizadas em intervalos 

regulares – firmemente situadas, portanto, sob a tutela dos governos nacionais” (CUNHA; 

SUPRINYAK, 2020, p. 64). 

Por outro lado, apesar do seu fracasso, a ideia da “serpente europeia” relatada no 

Relatório Werner, serviu de inspiração para a criação do Sistema Monetário Europeu 

(SME) em março de 1979, que tinha o objetivo de estabilizar as taxas de câmbio, reduzir 

as variações dos índices de preços e favorecer, assim, a unificação monetária (GONTIJO; 

OLIVEIRA, 2012, p. 60-61). Com o SME, reviveu-se o projeto de integração monetária 

previsto pelo Relatório Werner. 

 

Resultante principalmente na força do marco alemão, o SME assinala, do ponto 

de vista político, a ascensão da Alemanha Ocidental à posição de liderança da 

CEE. Com a desvalorização do dólar após o colapso do sistema Bretton 

Woods, e a acumulação de reservas internacionais, a Alemanha pôde isolar-se 

de ataques especulativos, mas também fortalecer a sua moeda no seio da 

Comunidade Europeia. Nesse contexto, o então chanceler alemão Helmut 

Schmidt, em cooperação com o presidente da Comissão Europeia Roy Jenkins 

(britânico), conceberam que haviam surgido as condições para se dar mais um 

passo no processo de integração europeia, através da concretização da união 

monetária. Tendo agora o marco alemão como âncora da nova “serpente” e 

não mais o dólar como foi na tentativa anterior, as flutuações das moedas das 

nações participantes poderiam ser coordenadas, fortalecendo-se a estabilidade 

cambial e ampliando-se as transações econômicas entre os países da CEE. 

 

Na realidade, o novo Sistema Monetário Europeu já evidenciava o que ocorreria 

anos mais tarde, quando o Bundesbank13, liderando o Banco Central Europeu, assumiria 

o comando da política monetária europeia. De fato, com a união monetária assistiu-se à 

transferência da gestão monetária da Comunidade para uma associação supranacional dos 

bancos centrais dos países liderada pelo Banco Central Alemão. Cunha e Suprinyak 

(2020, p. 66), alegam que os demais países aceitaram essa modificação porque 

reconheceram sua capacidade cada vez mais limitada para conduzir políticas monetárias 

autônomas, dado o cenário de instabilidade causado pelo colapso do sistema Bretton 

Woods.  

 
13 O Banco Central Alemão. 
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O SME também conseguiu instituir a European Currency Unit (ecu), uma moeda 

contábil com o valor inicial estipulado a partir das porcentagens de cada uma das moedas 

dos países participantes determinadas em função da contribuição do respectivo país ao 

produto nacional bruto da Comunidade e das trocas comunitárias. Os países que 

decidiram por participar do Sistema Monetário Europeu deveriam adotar o Exchange 

Rate Mechanism (ERM), um mecanismo cambial que permitiria que o câmbio flutuasse 

em até 2,25% em torno dos valores de paridade de suas taxas bilaterais (no caso da Itália, 

o câmbio poderia flutuar em até 6%). O Fundo Europeu de Cooperação Monetária14 foi 

transformado no Fundo Monetário Europeu, que deveria emitir ecus e administrar as 

reservas internacionais. Mais tarde, em 1991, o Sistema Monetário Europeu foi 

transformado em União Monetária através da assinatura do Tratado de Maastricht. 

É importante ressaltar que, a essa altura, a concepção do Sistema Monetário 

Europeu coincidiu com o início da agenda de “austeridade” estabelecida no cerne da 

política econômica do ocidente. Este aspecto fica claro quando o franco passa a sofrer 

ataques especulativos devido às pressões inflacionárias e aos déficits crescentes no 

balanço de pagamentos. Isso acaba por comprometer a posição francesa junto ao SME, já 

que sua posição estava enfraquecida pelas frequentes desvalorizações do franco em 

relação ao marco alemão, o que abria brechas para que a Alemanha condicionasse a sua 

participação na união monetária – essencial devido à força de sua moeda – à 

implementação de medidas de austeridade por parte da França. A fraqueza desse país se 

tornou clara no início da década de 1980, quando o governo socialista do presidente 

François Mitterrand se viu compelido a suspender suas políticas expansionistas e 

implementar, a partir de 1983, medidas de austeridade, de forma a evitar a desvalorização 

do franco. Paradoxalmente, o governo de Margaret Thatcher, nesse mesmo período, via 

a participação do Reino Unido na Comunidade como um obstáculo à execução da agenda 

de austeridade que, na sua visão, era necessária para reconstituir a competitividade 

internacional da economia britânica. 

Thatcher era categórica com respeito aos ajustes fiscais e passou a exigir uma 

revisão dos termos dos acordos assinados quando da adesão do Reino Unido à CEE. A 

primeira ministra britânica desejava um reembolso adicional de parte das contribuições 

 
14 Proposto pelo Relatório Werner, o Fundo Europeu de Cooperação Monetária foi criado em 1973 como 

um mecanismo de financiamento dos desequilíbrios de curto prazo do balanço de pagamentos dos países 

membros do bloco. 
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do Reino Unido recolhidas para o orçamento geral da Comunidade, já que se 

desenvolvera a partir dos anos 1970 uma assimetria entre essas contribuições, 

impulsionadas pelas importações de fora do bloco e a parcela dos reembolsos 

comunitários que cabiam ao país, ainda largamente conectados ao financiamento da 

Política Agrícola Comum. Em 1984, na cidade francesa de Fontainebleau, o Conselho 

Europeu anuiu às reclamações britânicas e concedeu ao Reino Unido um reembolso 

referente a dois terços de suas contribuições, contanto que Thatcher aceitasse um aumento 

uniforme da alíquota recolhida pela Comunidade (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 67). 

A segunda rodada de expansão da CEE inicia-se em 1981, com a admissão da 

Grécia e conclui-se em 1986, quando Espanha e Portugal adentram o bloco. O fato de os 

novos membros possuírem níveis de renda e desenvolvimento econômico mais modestos 

do que os antigos membros contribuiu para que os setores agrícolas destes países 

pressionassem as condições de financiamento da Política Agrícola Comum. 

Este era o cenário do processo de integração em 1985, quando Jacques Delors 

assume o mando da Comissão Europeia. Havia, então, um sentimento de que a estrutura 

socioeconômica que serviu de “espinha dorsal” da recuperação europeia no pós-guerra 

havia se tornado obsoleta, o que tornava importante completar o projeto do mercado 

comum (Ibid, p. 69). A incumbência de Delors nesse primeiro momento era a de inserir 

a integração econômica no cerne da agenda da Conferência Intergovernamental de 1985, 

da qual surgiu o Ato Único Europeu. 

 

As mudanças negociadas na Conferência de 1985 foram, à primeira vista, 

bastante modestas. Ao assinar o Ato, os Estados-membros comprometeram- se 

a cumprir uma promessa já inerente ao Tratado de Roma, eliminando todas as 

restrições ainda existentes dentro da Comunidade Europeia à livre 

movimentação de mercadorias, de pessoas e de capital. Visando criar as 

condições políticas necessárias para atingir esse objetivo, o documento 

também estabelecia que questões pertinentes à implementação do Mercado 

Comum seriam decididas por maioria qualificada no Conselho de Ministros 

CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 69-70). 

 

Deve-se destacar também que o Ato Único Europeu representou um importante 

passo no projeto de integração europeu ao endereçar questões que mereciam o foco da 

CEE, como a redução das desigualdades regionais dentro da Europa, a harmonização das 
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políticas sociais e a preservação ambiental. Todavia, a maior inovação de Delors foi o 

projeto de integração monetária ancorado no desafio de criação de uma moeda única 

(CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 73). Esta proposta atendia a um desejo da Alemanha, 

pautada na ortodoxia monetária, comprometida sobretudo com o controle do nível dos 

preços. Ao aceitarem a proposta de unificação monetária, os Estados-membros 

comprometiam-se em aproximar sua política monetária dos moldes do Bundesbank, 

buscando o equilíbrio fiscal, baixo endividamento e estabilidade cambial. 

Não obstante, de acordo com Cunha e Suprinyak, (2020, p. 74), após a 

reunificação de 1989, existia a perspectiva de que a Alemanha pudesse aspirar a uma 

posição de maior destaque no cenário político mundial, mesmo sem o apoio do restante 

da CEE. Os demais Estados-membros desejavam que a Alemanha unificada reafirmasse 

seu compromisso com a Comunidade e a solução encontrada foi a elaboração de uma 

agenda de integração política, que, juntamente com os novos moldes monetários, pudesse 

assegurar a posição da Alemanha na Europa. Era foi mais um motivo para a assinatura do 

Tratado de Maastricht. 

O Tratado de Maastricht também resultou da insatisfação dos países europeus 

(exceto a Alemanha) com o SME, principalmente a França, que produzia assimetrias entre 

os países participantes, já que, considerando que o marco era a moeda mais forte do 

Sistema, a Alemanha estaria livre para idealizar a política monetária que lhe coubesse, 

forçando os demais países a se ajustarem. Assim, para a França, a formação de uma união 

monetária com um banco central único, conduzido por representantes de todos os Estados 

membros, permitiria eliminar a dependência do Banco Central Alemão. Por sua vez, a 

Alemanha tinha interesse em um mercado europeu integrado em que as trocas se 

efetivassem em uma única moeda, eliminando os problemas causados pelas frequentes 

variações nas taxas de câmbio, assim como também na obtenção de uma maior influência 

na política da Comunidade Europeia.  

Na verdade, a Alemanha também estava insatisfeita com a ameaça de 

desvalorizações cambiais competitivas que a Itália e outros países estavam praticando 

para limitar seus déficits comerciais em relação ao país. Assim, pela perspectiva alemã, 

com a união monetária, a moeda forte seria preservada e as flutuações cambiais seriam 

mantidas dentro de certos limites. Dessa forma, a Alemanha acaba aceitando a moeda 

comum, pois com a união monetária e posterior inserção da moeda única, a indústria 
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alemã estaria protegida da depreciação cambial dos demais países. As elites dos países 

europeus deficitários, por sua vez, estavam “cansadas” das desvalorizações, ao passo que 

as classes trabalhadoras também estavam sentindo a inflação corroer seus ganhos salariais 

(VAROUFAKIS, 2016a, p. 236).  

Vencida a resistência germânica através do compromisso de que o banco central 

europeu seguiria a trajetória do Bundesbank, o Conselho Europeu instituiu uma comissão 

para analisar e propor um cronograma para a efetivação de uma união econômica e 

monetária europeia. Nascia, assim, a Comissão Delors, instituída pelos governadores dos 

bancos centrais dos membros da CEE e por outras personalidades, inclusive o diretor-

geral do BIS, Alexandre Lamfalussy, sob a presidência de Jacques Delors, então 

presidente da Comissão Europeia. No Relatório da Comissão, estabeleceram-se estreitos 

limites para déficits orçamentários, proibiu-se o financiamento de Tesouros pelos bancos 

centrais e propôs-se a formação de uma união monetária em um período de dez anos. 

Também ficou acordado a criação do Banco Central Europeu, que deveria implementar a 

política monetária do bloco e emitir uma moeda comum (GONTIJO e OLIVEIRA, 2012, 

p. 66-68). 

Concomitantemente, no cenário britânico, com a renúncia de Margaret Thatcher 

em 1990, o Conselho Europeu ficou livre das obstruções do Reino Unido e poderia 

construir as bases institucionais da União Europeia. O Conselho estabeleceu, então, 

competências supranacionais e, ancorado na ideia de que a União Europeia deveria ser 

responsável pelos assuntos em que sua capacidade política e administrativa fosse superior 

a dos Estados-membros, o Parlamento Europeu adquiriu poderes de co-decisão em 

matéria legislativa comunitária. Conjuntamente, as áreas de competência da Comissão 

Europeia foram expandidas e o processo de decisão do Conselho de Ministros passou a 

ser realizado através de maioria qualificada. 

Seguindo o Relatório Delors e o disposto pelo Conselho Europeu em 1988, o 

processo de instituição da união monetária exigiria uma série de políticas de convergência 

que demandariam um altíssimo grau de compatibilidade das políticas econômicas entre 

os países membros. A primeira fase, que já estava em andamento e deveria estar concluída 

em 1994, consistia na criação de um mercado interno comum e na eliminação de todos os 

obstáculos à integração financeira, dentre eles a eliminação dos controles de capital e o 

fortalecimento da independência dos bancos centrais. Na segunda fase, cobrindo o 
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período de 1994 a 1999, seria instituído o Instituto Monetário Europeu (IME), 

encarregado de auxiliar a cooperação entre os bancos centrais nacionais dos países 

participantes, concluir os preparativos para a criação do Sistema Europeu de Bancos 

Centrais, planejar a transição para a moeda única (se possível) e promover a convergência 

econômica entre os países membros. Na terceira e última fase, a partir de 1999, haveria a 

fixação irrevogável das taxas de câmbio e a transição para a moeda única, a criação do 

Banco Central Europeu (que substituiria o IME) e a implementação de regras 

orçamentárias vinculativas para os Estados-membros (COMISSÃO EUROPEIA, 2007, 

p. 6).  

Contudo, uma das métricas exigidas para entrada na Zona do Euro era manter a 

taxa de inflação em até 3%. Para isso, os países com inflação mais elevada viram-se 

compelidos a implementar políticas contracionistas que resultaram em estagnação de seus 

setores produtivos. A queda dos rendimentos salariais, entretanto, pode ter sido 

amenizada por um aumento nas concessões de empréstimo, que ficaram mais baratos 

conforme caía as taxas de juros (VAROUFAKIS, 2016a, p. 236). Destarte, o principal 

ponto do Tratado da União Europeia pactuado na cidade de Maastricht foi a formalização 

do cronograma da união monetária prevista no Relatório Delors, que estabeleceu metas 

de desempenho macroeconômico cujo cumprimento era considerado necessário para o 

sucesso da moeda única, a qual seria administrada por uma nova entidade monetária, o 

Banco Central Europeu (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 75). 

A criação da União Europeia, então, foi consagrada através da assinatura do 

Tratado de Maastricht em 7 de fevereiro de 1992, que, conforme mencionado, estabeleceu 

várias metas que deveriam ser cumpridas pelos países membros para que a integração 

econômico-política fosse concluída. Alguns critérios de convergência também foram 

instituídos para garantir que os Estados-membros estivessem preparados para a adoção 

da moeda única no futuro (Quadro 1). O Tratado de Maastricht também foi responsável 

por: 

 

“[...] organizar uma estrutura de três distintos pilares, que diziam respeito à 

reunião de questões pertinentes às comunidades europeias (fazendo convergir 

a CEE, CECA e Euratom no que seria conhecido simplesmente como 

Comunidade Europeia e incluindo políticas comuns sobre temas variados 

como agricultura, meio ambiente, saúde, educação, energia, pesquisa e 

desenvolvimento, etc.), à orientação geral acerca das políticas externas e de 
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segurança atinentes ao bloco e, aos assuntos de cooperação em temas 

judiciários e policiais” (CUNHA; SUPRINYAK, 2020, p. 75). 

 

Quadro 1: Critérios de Convergência do Tratado de Maastricht 

Dimensão Variável Critério  
Estabilidade dos preços Taxa de inflação do Índice 

Harmonizado de Preços ao 

Consumidor 

Não superior a 1,5 ponto 

percentual em relação à 

média das taxas dos três 

Estados-membros com 

melhores resultados 
Solidez das finanças Déficit orçamental em 

relação ao PIB 
Não superior a 3% 

Sustentabilidade das finanças 

públicas 
Dívida pública em relação ao 

PIB 
Não superior a 60% 

Caráter duradouro da 

convergência 
Taxa de juros de longo prazo Não superior a 2 pontos 

percentuais em relação à 

média das taxas dos três 

Estados-membros com 

melhores resultados 
Estabilidade Cambial Desvio da taxa de juro central Participação no mecanismo 

de taxas de câmbio, durante, 

pelo menos, 2 anos, sem 

tensões graves 
Fonte: Comissão Europeia, 2007, p. 6. 

 

Observa-se, assim, que os países signatários do Tratado tiveram que abdicar da 

autonomia em relação ao uso de vários instrumentos de política econômica para que a 

entrada na União Europeia fosse aprovada. No dia 2 de agosto de 1997, uma resolução 

do Conselho Europeu instituiu o Pacto de Estabilidade e Crescimento, previsto nos artigos 

99° e 104° do Tratado de Roma, destinado a garantir a disciplina orçamentária dos países 

da União Monetária Europeia, como se esta efetivamente fosse condição necessária para 

assegurar o crescimento econômico e não para refreá-lo. Em 1998, diante do atendimento 

dos critérios de convergência exigidos, onze países15 que comungavam da Exchange Rate 

Mechanism passaram a compor a Zona do Euro. O Reino Unido, a Suécia e a Dinamarca 

optaram por não participar da mesma nesse momento, enquanto a Grécia não conseguiu 

cumprir as exigências para a entrada. Em 2000, no entanto, o Conselho Europeu admitiu 

que a Grécia havia conseguido preencher os requisitos, tendo o país ingressado na Zona 

do Euro em 2001. 

 
15 Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos e 

Portugal. 
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A formação do euro pode ter provocado uma estagnação do bloco, mas parece 

ter permitido que a Alemanha e os demais países com superávits na conta de transações 

correntes os ampliassem ainda mais. Apesar de crescimento do PIB, os setores industriais 

dos países com déficits em conta corrente e da França começavam a entrar numa lenta 

recessão. “Foi o preço que os retardatários e a ambiciosa França tiveram que pagar para 

atrelarem suas moedas ao marco alemão. Sua recompensa? Empréstimos mais baratos e 

consumismo movido pelo endividamento” (VAROUFAKIS, 2016a, p. 237). 

 

2.5 – O alargamento para o Leste  

            O contexto de bipolaridade e a influência dos EUA sobre a Europa Ocidental 

dificultavam as relações entre os dois lados do continente europeu, sobretudo até a década 

de 1960. O próprio bloco da Europa Ocidental não dava muita importância para os países 

do hemisfério oriental do continente, posto que as condições e tarifas aplicadas no 

comércio com os países do Leste europeu eram as mesmas que eram aplicadas com outros 

países, exceto no comércio entre a República Federal Alemã e a República Democrática 

Alemã, conforme salienta Pinder (1991, p.9), segundo o qual  

 

[t]he ECC Treaty hadmade no special provisions for relations with these states 

apart from the 'protocol on German internal trade and connect problems', which 

exempted the GRD's trade with federal republic from the provisions of  EC's 

common comercial policy, thus exonerating the Federal Republic from 

imposing community tariffs and levies on its importsfrom East Germany 

(PINDER, 1991, p. 9). 

 

Dessa forma, até 1989, a CEE como um todo não mantinha relações com os 

países do leste europeu devido ao contexto político de bipolaridade, embora os países 

isoladamente mantivessem trocas comerciais limitadas. Como resultado das reformas 

encetadas no contexto da Perestroika, vários estados-membros do bloco acertaram, a 

partir de então, acordos com os países em que essas reformas estavam mais avançadas, 

principalmente com a Hungria, a Polônia e a antiga Tchecoslováquia, acordos aos quais, 

obviamente, não incluíam a possibilidade de adesão à Comunidade. A própria URSS e 

seus aliados não reconheciam a personalidade jurídica da União Europeia, já que a 
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comunidade europeia era vista como um braço político da OTAN (BARBOSA, 2006, p. 

64; 67). 

Nesse sentido, elaborou-se, ainda em 1989, o programa de financiamento 

denominado Phare (Poland and Hungary Aid for Economic Restructuring), com o intuito 

de fomentar a o processo de reforma e transição econômica e política que ocorriam na 

época. Posteriormente, o Phare modificou-se, transformando-se no principal aparato de 

assistência aos países da Europa Oriental para que os mesmos fossem incorporados ao 

bloco (BAILEY; PROPIS, 2004, p. 78-79). Inicialmente direcionado apenas à Polônia e 

Hungria, à medida que se desintegrava o regime comunista, outros países que também se 

encontravam em transição para o regime capitalista receberam o financiamento. Em 1998, 

o Phare já alcançara treze países: Albânia, Bulgária, Bósnia-Herzegovina, Eslováquia, 

Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, Macedônia, Polônia, República Tcheca e 

Romênia (BARBOSA, 2006, p. 73). As reformas realizadas por esses países com o apoio 

do Phare favoreceram o ingresso da República Tcheca, Hungria e Polônia ao bloco em 

2004, assim como da Romênia e Bulgária em 2007 e, finalmente, da Croácia em 2013 

(UNIÃO EUROPEIA, 2020b). Antes, contudo, vale dizer que em 1995, a Áustria, a 

Finlândia e a Suécia haviam sido incorporadas ao bloco. Cabe ressaltar, por outro lado, 

que, além do Phare, também foram estabelecidos acordos comerciais bilaterais entre os 

países da União Europeia e da Europa Oriental (UNIÃO EUROPEIA, 2020b). Salienta-

se, entretanto, que o auxílio do Phare era condicionado à implementação de reformas 

econômicas e políticas nos moldes das instituições ocidentais, reformas essas, que cumpre 

dizer, causaram expressiva queda dos níveis de renda e de emprego nos países onde foram 

implementadas. 

Na verdade, para aderir à UE, os países do Leste deviam atender uma série de 

condições. Dentre elas, deveriam estabelecer instituições estáveis que garantissem a 

democracia, o Estado de direito, os direitos humanos, o respeito e a proteção das minorias 

e da propriedade provada. Seria também necessário possuir uma economia de mercado 

em funcionamento e capacidade para responder à pressão da concorrência e às forças de 

mercado dentro da União, além da capacidade para assumirem as obrigações decorrentes 

da adesão, incluindo a adesão aos objetivos da união política, econômica e monetária e 

adoção das regras, normas e políticas comuns que constituem o direito da UE 

(PARLAMENTO EUROPEU, 2021). Em suma, os países do leste que desejassem aderir 

à União deveriam seguir as regras estabelecidas pelas instituições ocidentais.  
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De qualquer forma, o Phare foi importante para a adesão e a reformulação 

política e econômica dos países do Leste, na medida em que os recursos do mesmo eram 

direcionados para os projetos de privatizações e desenvolvimento do setor privado, além 

das reestruturações da agricultura, da segurança ambiental e nuclear, educação e 

infraestrutura. O programa também auxiliava ao fornecer conhecimento técnico para 

reformulação das legislações, planejamento de políticas e constituição de instituições dos 

países da Europa oriental (SMITH, 2004, p. 73-74). Em um primeiro momento, o Phare 

era uma “ajuda” para a transição dos regimes políticos e econômicos, porém, mais tarde, 

o programa passou a ser focado nas necessidades de “pré-acesso” à UE e ser orientado 

para o alargamento da mesma (BARBOSA, 2006, p. 74). 

Antes, porém, ou sejam, no final de 1989,  havia uma questão muito importante 

a ser tratada pela UE – a reunificação da Alemanha. Alguns Estados-membros, sobretudo 

a França e o Reino Unido, questionavam se o processo de integração europeu e a 

reunificação alemã não seriam opostos, já que a Alemanha unificada se tornaria 

economicamente muito forte e poderia almejar uma posição mais independente do bloco 

ou até mesmo exercer a liderança da Comunidade, impondo sua visão ao processo 

integratório. A Alemanha, contudo, considerava que isto não ocorreria, mas que ambos 

processos seriam complementares (BITSCH, 2001, p. 245). Mesmo assim, interessados 

na oportunidade de novas e mais consistentes relações comerciais com os países do Leste, 

as principais lideranças europeias concordaram na inclusão dos novos países no Bloco.  

Para o Parlamento Europeu,  

 

[a] política de alargamento da UE pretende unir os países europeus sob a égide 

de um projeto político e económico comum. Esta política, guiada pelos valores 

da União e sujeita a condições estritas, tem demonstrado ser um dos 

instrumentos mais bem-sucedidos na promoção de reformas políticas, 

econômicas e sociais e na consolidação da paz, da estabilidade e da democracia 

ao nível do continente. A política de alargamento também reforça a presença 

da UE na cena mundial (PARLAMENTO EUROPEU, 2021, p.1). 

 

Deixa-se claro, assim, que o alargamento do Bloco para o leste tinha como bases 

as mudanças políticas e econômicas dos países entrantes e também o reforço da posição 

da UE no cenário mundial. 
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Enquanto se processava a transição dos países do Leste para o capitalismo, 

também avançava a união monetária, tendo o euro sido lançado para fins contábeis em 

1999, com sua entrada em circulação em 2002 nos 12 países da União Europeia que 

formaram inicialmente o sub bloco. Atualmente, 19 dos 27 países da UE têm o euro como 

moeda oficial, constituindo a Zona do Euro16 (UNIÃO EUROPEIA, 2020b).  

Parece claro, que, em princípio, a mera existência de uma união monetária por 

si mesma denotasse que o processo de integração teria obtido sucesso. Porém, alguns dos 

problemas que não demoraram a ocorrer, os quais, pelas suas dimensões, pareciam indicar 

que era muito cedo para falar em sucesso inconteste. Para começar, assistiu-se no período 

inicial do novo sub bloco uma tendência de aumento nas diferenças entre as economias 

dos países que compartilhavam a moeda única. As dificuldades para se homogeneizar a 

taxa única de juros no interior da Zona do Euro já emergira quando alguns países, como 

Espanha e Irlanda, começavam a experimentar sintomas de inflação, enquanto a 

Alemanha e a França sofriam com a desaceleração do crescimento (CUNHA; 

SUPRINYAK, 2020, p. 77). Problemas maiores, entretanto, somente surgiram após a 

crise do subprime, conforme será visto no próximo capítulo. 

 

  

 
16 Os países são: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, 

França, Grécia, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos e Portugal.  



53 

 

3: A CRISE DA DÍVIDA SOBERANA EUROPEIA 

 

3.1 – A crise das hipotecas imobiliárias subprime 

A denominada crise do subprime representou uma das crises que mais abalaram o 

sistema econômico mundial, sendo considerada por alguns autores como a maior crise 

econômica desde a Grande Depressão de 192917. Tão grande peso pôde ser atribuído 

também à capacidade da mesma em abalar o capital financeiro, um dos pilares do poder 

econômico e político dos países desenvolvidos. 

Segundo Gontijo e Oliveira (2012, p. 35), a crise do subprime insere-se no último 

ciclo de construção residencial dos EUA que teve início na década de 1990, quando os 

preços reais dos imóveis passaram a se elevar de forma moderada. A bolha da crise 

Dot.com dos anos 2000, o ataque terrorista de 11 de setembro de 2001 e os escândalos 

financeiros, como o da Enron Corporation18, fizeram com que o Federal Reserve (o 

Banco Central dos EUA - Fed) reduzisse as taxas de juros19 numa tentativa de aumentar 

os níveis de liquidez da economia (INÁCIO, 2012, p.17). Esta redução significativa dos 

juros impulsionou o crédito imobiliário americano e aumentou a emissão de novas 

hipotecas20, inclusive as denominadas subprime. 

As hipotecas subprime correspondem aos casos em que os 

compradores/devedores desejam adquirir um imóvel através de crédito hipotecário, 

porém não conseguem comprovação de renda para tal e/ou não possuem dinheiro para a 

entrada, de forma a financiar o restante. Ao contrário das hipotecas prime, em que os 

compradores/devedores concedem uma entrada tradicional e são capazes de comprovar 

os rendimentos, as hipotecas subprime são consideradas de alto risco, já que os clientes 

possuem baixa capacidade de pagamento. 

 
17 BRESSER-PEREIRA (2008, p. 195); BOURNE (2008, p. 300); MELLO e SPOLADOR (2015, p. 417); 

dentre outros. 
18 A Enron Corporation foi uma empresa americana de energia e comunicações, tendo pedido concordata 

em dezembro de 2001 após descobertas de que havia manipulado seus balanços com ajuda de empresas e 

bancos para esconder dívidas de US$ 25 bilhões. 
19 As taxas de juros estadunidenses foram reduzidas de 6,5% em maio de 2000 para 1,75% em dezembro 

de 2001, chegando a 1% em junho de 2003. 
20 Em 2003, a emissão de novas hipotecas atingiu o valor aproximado de US$ 4 trilhões (WRAY, 2007). 
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Outro fator que contribuiu para a eclosão da crise subprime foi o processo de 

securitização das hipotecas imobiliárias, operação que tem início quando as instituições 

financeiras que financiavam a aquisição de imóveis através de hipotecas securitizavam 

os créditos concedidos para negociá-los no mercado financeiro, com o que transferiam o 

risco para aqueles que adquiriam os créditos securitizados e ampliavam o grau de 

alavancagem21 das instituições financeiras (TORRES FILHO; BORÇA JUNIOR, 2008, 

p. 136). A redução da taxa de juros com o consequente aumento do crédito imobiliário 

possibilitado pelo processo de securitização fez com que o preço dos imóveis aumentasse 

consideravelmente por um longo período de tempo22. 

Como os empréstimos hipotecários para os clientes subprime estavam 

relacionados a taxas de juros mais elevadas em comparação às taxas de juros básicas da 

economia devido ao maior risco associado, os mesmos tornaram-se atrativos para os 

investidores. Assim, os títulos adquiridos pelos investidores foram vendidos no mercado 

de produtos securitizados, criando toda uma cadeia de interesses em torno da venda de 

títulos securitizados (MIZEN, 2008, p. 550-553). 

Ocorre que a sustentação do ciclo imobiliário expansionista até o ano de 2006 

estava relacionada à relevância do segmento subprime a partir de 2004 tanto no que se 

refere à emissão de novas hipotecas quanto ao processo de securitização23, de forma que 

a manutenção da bolha no mercado imobiliário dos EUA foi realizada pela incorporação 

dos clientes subprime como tomadores de hipotecas (TORRES FILHO; BORJA 

JUNIOR, 2008, p. 136). 

Como as taxas de juros de mercado dos EUA se mantiveram baixas enquanto o 

preço dos imóveis continuava a subir, os devedores que encontravam dificuldades para 

quitar suas hipotecas desfrutavam da possibilidade de utilizar o aumento do seu valor para 

substituir a entrada em dinheiro, com a consequente substituição do contrato subprime 

por um de categoria prime, com taxas de juros mais baixas. O processo de troca de 

 
21 Como a taxa de juros estavam baixas, a alavancagem das operações tinha custo de oportunidade mais 

baixo, o que reduzia o risco de tais operações. 
22Nos EUA, a taxa média de elevação dos preços dos imóveis foi de 6,4% a.a. para o período de 2000-2005, 

com pico de 14% atingido em 2005 (GONTIJO e OLIVEIRA, 2011, p. 35). 
23 Quanto à emissão, em 2003, as hipotecas subprime emitidas correspondiam a 8,5% das hipotecas totais. 

Este número saltou para 18,5% em 2004 e manteve-se por volta de 20% em 2005 e 2006. Quanto à 

securitização, em 2003, 60,5% das hipotecas subprime eram securitizadas, este número saltou para 74,3% 

em 2004 e manteve-se em cerca de 80% em 2005 e 2006 (TORRES FILHO; BORJA JUNIOR, 2008 p.137). 
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hipotecas, portanto, estava baseado na elevação dos preços dos imóveis, o que 

possibilitava inclusive que os agentes não apenas conseguissem resgatar alguma quantia 

em dinheiro por ocasião da realização da transação, mas também arcar com as comissões 

que os intermediários financeiros cobravam pela negociação (TORRES FILHO; BORJA 

JUNIOR, 2008, p. 138). O gráfico abaixo mostra o índice de preços de casas juntamente 

com os custos de produção, a população dos EUA e a taxa de juros de longo prazo, desde 

o ano de 1890 até 2014, formulado por Shiller (2015, p. 20). É possível visualizar que os 

preços dos imóveis dispararam entre o final dos anos 1990 até 2006, mas cai 

drasticamente logo após este ano. 

 

Gráfico 1: Preço de imóveis, custos de construção, população e taxa de juros nos EUA 

(1890-2014)

 
Fonte: Shiller, 2015. 

 

Este ciclo, portanto, só era possível em um cenário em que os preços dos imóveis 

se mantivessem em elevação. A partir de maio de 2004, o Fed passou a aumentar 

gradativamente as taxas de juros, que chegaram a 5,25% em junho de 2006, o que, 

contudo, não causou a redução dos preços dos imóveis. De acordo com Gontijo e Oliveira 

(2012, p. 44), esse aumento na taxa básica de juros refletiu-se num aumento das taxas de 

juros do crédito imobiliário; porém, este foi inferior a 1% no período24. A partir de meados 

 
24 Alan Greenspan, ex-presidente do Federal Reserve, afirma que o aumento das taxas de juros dos fundos 

federais em 2004 não foi capaz de gerar um aumento nas taxas de juros hipotecárias (GREENSPAN, 2005). 
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de 2006, entretanto, observou-se o início da queda nos preços dos imóveis (conforme 

pode ser visto no gráfico 1), o que pode ter ocorrido devido ao crescimento da oferta 

resultante da elevação de preços dos imóveis no período anterior, resultando em um 

excesso de oferta que pressionou a queda dos preços (BERNER, 2007, apud GONTIJO 

e OLIVEIRA, 2012, p. 45). Esta queda dos preços dos imóveis inviabilizou a 

continuidade do processo de refinanciamento das hipotecas subprime e sua transformação 

em contratos prime, provocando forte ampliação dos inadimplementos (TORRES 

FILHO; BORJA JUNIOR, 2008, p. 139). 

O problema tornou-se crítico no começo de 2007, quando o HSBC veiculou seu 

balanço com perdas em operações imobiliárias, num contexto em que outras instituições 

financeiras norte-americanas também tinham experimentado perdas e aumento da 

insolvência. Os bancos europeus foram atingidos em meados de 2007, quando o alemão 

IKB Deutsche Industrie Bank AG, que também havia sofrido grandes perdas, foi 

socorrido por um fundo organizado pelo KFW Bankengruppe, que, na época, era o maior 

acionista do IKB. Logo após, o francês BNP Paribas Investment Partner suspendeu os 

resgates de três dos fundos de investimento sob sua administração25, o que desencadeou 

uma série de turbulências no mercado financeiro (GONTIJO e OLIVEIRA, 2012, p. 47 - 

48). 

Devido à posse de largos montantes em títulos imobiliários e ao alto nível de 

alavancagem financeira, os bancos de investimentos estavam mais expostos à crise, 

tornando-se clara, no começo de 2008, a possibilidade de um colapso financeiro ao nível 

sistêmico quando robustas instituições estavam prestes a declarar falência26 (INÁCIO, 

2012, p. 19-20). Esta constatação obrigou a intervenção do Fed e do BCE, que injetaram 

aproximadamente US$ 380 bilhões nos sistemas financeiros dos EUA e da União 

Europeia. Em 15 de setembro do mesmo ano, entretanto, diante da negativa do Tesouro 

americano de participar da operação, o Fed recusou-se a socorrer o Lehman Brothers, um 

importante banco americano de investimentos, que entrou em falência, transformando a 

 
25 Os fundos possuíam patrimônio aproximado de € 1,6 bilhões. 
26 Entre estas instituições estavam a Fannie Mae e Freddie Mac (agências de capital aberto controladas 

pelo governo dos EUA, utilizadas para conceder empréstimos hipotecários e com garantias do governo 

americano) e os bancos europeus Northern Rock e Landesbank Sachensen. O Northern Rock dependia de 

empréstimos de curto prazo dos outros bancos e, já a esta altura, havia muita relutância dos bancos em fazer 

empréstimos uns aos outros. Assim, quando a fonte de crédito do Nothern Rock se esgotou, o banco não 

conseguia atender suas necessidades de liquidez. Ao saberem disto, os clientes logo tentaram resgatar seu 

dinheiro, fazendo o banco entrar em colapso antes de ser “reanimado” pelo Banco da Inglaterra a um custo 

de £15 bilhões (VAROUFAKIS, 2016, p. 184-185). 
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crise em verdadeiro pânico global. Após a quebra do Lehman Brothers, cresceu a 

preocupação e a desconfiança com relação à solvência do sistema bancário americano e 

europeu e aos seus impactos sobre a economia “real” e, com a subsequente redução da 

liquidez, os impactos recessivos tornaram-se visíveis (TORRES FILHO; BORÇA 

JUNIOR, 2008, p. 132). 

De saída, para amenizar os impactos da crise, o governo norte-americano 

desencadeou duas ações destinadas a acalmar o mercado. Em primeiro lugar, o Fed 

emprestou US$ 85 bilhões à American International Group (AIG), para evitar sua 

concordata27. Alguns dias depois, em uma ação sincronizada com bancos centrais de 

cinco outros países, o Fed injetou recursos da ordem de US$ 500 bilhões no sistema 

financeiro com o objetivo de melhorar a liquidez e, assim, possibilitar a retomada dos 

empréstimos bancários. 

Em outubro de 2008, os países do G728 comunicaram que “os governos não 

permitiriam mais que instituições financeiras de risco sistêmico (too big to fail) fossem à 

bancarrota” (MACHADO, 2018, p. 25). Contudo, apesar do anúncio dos líderes europeus 

de que não permitiriam que nenhuma grande instituição financeira falisse, eles não 

conseguiriam oferecer garantias para a União Europeia como um todo. Dessa forma, cada 

Estado-membro da União teve de agir para salvar seus próprios bancos, não esperando 

ajuda de seus parceiros (VAROUFAKIS, 2016a, p. 191).  

Enquanto isso, 

 

“[...] nos Estados Unidos, foi criado o Troubled Asset Relief Program – TARP, 

com o volume de recursos de US$ 700 bilhões, para que o governo se tornasse 

sócio de bancos e de grandes empresas, se necessário, para impedir as suas 

falências. Ainda, foi posto em prática o “afrouxamento quantitativo” 

(quantitative easing), para aumentar a liquidez: entre março de 2009 e outubro 

de 2014, o Fed adquiriu cerca de US$ 3,7 trilhões entre títulos públicos e 

privados, para dar liquidez ao mercado e garantir que nenhum outro banco 

fosse à falência por esse motivo – as falências, a partir de então, foram por 

problemas de solvência, mas não de liquidez”. (MACHADO, 2018, p. 25). 

 
27 O Federal Reserve já havia recusado ajuda à AIG [uma grande seguradora americana], contudo, diante 

do erro em não realizar o resgate do Lehman Brothers, o Fed mudou sua postura e tornou-se acionista 

majoritário da AIG, pelo menos por algum tempo. 
28 Grupo composto por Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão e Reino Unido, representando 

algumas das maiores economias do mundo, segundo o FMI. 
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Conforme afirma Portugal (2017, apud MACHADO, 2018, p. 25 – 26), três 

principais motivos da crise podem ser elencados: 

(1) longos períodos com baixas taxas de juros da economia americana: os 

EUA reduziram e mantiveram baixas por longo período de tempo suas taxas de 

juros após a bolha das empresas de tecnologia dos anos 2000 (Dot.com) para 

auxiliar na recuperação econômica; 

(2) vários anos consecutivos de significativos superávits no balanço de 

pagamentos em conta corrente de países em desenvolvimento, aumentando a 

demanda por títulos do tesouro norte-americano; 

(3) desregulamentação financeira exagerada, o que permitiu a introdução de 

novos tipos de papéis e operações financeiras que ocorriam à margem da 

supervisão das autoridades monetárias. 

O Reino Unido e os EUA entram em recessão já em outubro de 2008. Os 

principais bancos centrais continuam a escalada de redução das taxas de juros para tentar 

reanimar a economia. Em novembro, os países da Zona do Euro anunciam que entraram 

no período recessivo e a Comissão Europeia aprova plano para injetar € 200 bilhões na 

economia da Europa. Estava claro, portanto, que a crise financeira havia se transformado 

numa crise da economia “real” (VAROUFAKIS, 2016a, p. 191). 

 

Como mais uma prova de que a doença (que começou com o mercado de 

CDO29 e consumiu o setor financeiro do mundo) se espalhou para a economia 

real, onde as pessoas realmente produzem coisas (ao invés de ficarem 

comercializando papéis por quantidades absurdas de dinheiro), o presidente 

Bush declara que cerca de US$ 17,4 bilhões do pacote de socorro de US$ 700 

bilhões serão encaminhados para as montadoras americanas atingidas. Após 

alguns dias, o Tesouro dos Estados Unidos anuncia que o braço financeiro da 

General Motors (que havia se tornado tão “rentável” durante a idade de ouro 

da financeirização) receberá US$ 6 bilhões para evitar seu colapso 

(VAROUFAKIS, 2016a, p. 193). 

 

 
29 Obrigações de Dívida Colateralizada (Collaterized Debt Obligation): um derivativo que tem lastro em 

um grupo de operações de crédito com determinadas características. No caso da crise subprime, os CDOs 

estavam lastreados nas hipotecas. 
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Antes de terminar o ano de 2008, portanto, os países europeus já estavam 

sentindo os efeitos da crise iniciada do outro lado do Atlântico. Na próxima seção será 

possível visualizar algumas decorrências da bolha das hipotecas subprime que 

ocasionaram a contaminação do continente europeu. 

 

3.2 – O contágio da Europa 

No caso da Europa, embora uma crise de baixa liquidez e solvência nos mercados 

financeiros pudesse levar a crises sistêmicas devido às interligações através dos canais 

das finanças, o aprofundamento da crise somente ocorreu devido à fragilidade dos bancos 

europeus (MANZI, 2013, p. 43). Gontijo e Oliveira (2012, p. 57), de fato, concordam 

que, em um contexto de mercados financeiros liberalizados e elevado nível de 

interconexão global, uma crise em um mercado necessariamente arrasta o sistema 

financeiro em seu conjunto. Desta forma, a elevada interconexão entre os mercados 

mundiais fez com que o caos financeiro se alastrasse.  

 Assim, apesar de operarem com uma proporção de capital próprio em operações 

financeiras em níveis inferiores aos bancos norte-americanos, em meados de 2008, a 

alavancagem dos bancos europeus superou os níveis dos bancos dos EUA. O banco Crédit 

Suisse estava com alavancagem de 33 para 1, enquanto o alemão Deutsche Bank operava 

em proporção de 53 para 1. Já o banco inglês Barclay’s possuía alavancagem de 61 para 

1. Em termos de comparação, o próprio Lehman Brothers operava com alavancagem de 

33 para 1 e o Bank of America mantinha operações de 11 para 1 no mesmo período 

(ROUBINI; MIHN, 2010, p. 144). 

De maneira semelhante aos EUA, a UE também se esforçou para “acalmar os 

mercados”, comprometendo-se, através de comunicado oficial do Conselho Europeu em 

outubro de 2008, a apoiar as principais instituições financeiras, evitar falências e proteger 

os investimentos dos poupadores (MACHADO, 2018, p. 26). De qualquer forma, com a 

eclosão e a transmissão da crise30 para os países da Zona do Euro, as instituições 

financeiras europeias também sofreram pesadas perdas financeiras. Os bancos europeus 

 
30 Para Corsi (2012, p. 35), a Zona do Euro pode ser considerada como o “epicentro da segunda fase da 

crise norte-americana”. 
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mergulharam em um processo de forte desalavancagem financeira, redução do crédito e 

diminuição da exposição aos mercados emergentes da Europa. 

Devido à diminuição dos recursos financeiros, as instituições bancárias europeias 

correram o risco de se tornarem insolventes, gerando um efeito em cadeia sobre todo o 

sistema bancário do bloco. Para Lapavitsas (2018, p. 5), a crise financeira das hipotecas 

subprime converteu-se em uma crise bancária europeia, tendo a Comissão Europeia, 

então, aprovado a injeção de grandes recursos no sistema financeiro com o objetivo de 

restaurar a liquidez do sistema, garantir a solvência das instituições e impulsionar os 

bancos a manterem seus empréstimos e investimentos, necessários ao combate da 

recessão econômica.  

Os recursos direcionados pelos governos dos países europeus para as instituições 

financeiras de modo a dirimir os efeitos da crise chegaram a valores superiores a US$ 2,5 

trilhões. Reino Unido (US$ 870 bilhões), Alemanha (US$ 677 bilhões), França (US$ 490 

bilhões), Países Baixos (US$ 272 bilhões), Espanha e Áustria (US$ 136 bilhões cada) e 

Portugal (US$ 27 bilhões) foram os países que mais destinaram recursos para o resgate 

dos mercados europeus. Na prática, com estes valores, os governos europeus romperam 

as metas acordadas em Maastricht, que estabeleceram limites de déficit fiscal por parte 

dos membros da UE (GONTIJO; OLIVEIRA, 2012, p. 81). De qualquer forma, as 

preocupações com o endividamento público elevado, a inflação e os desequilíbrios 

externos foram esquecidas no momento mais grave da crise no território europeu. 

Entretanto, os débitos financeiros oriundos das intervenções realizadas pelos 

governos nacionais foram apenas transferidos para as contas públicas dos próprios 

governos, já que, em razão da impossibilidade do BCE, devido ao seu estatuto, em 

resgatar as instituições financeiras, os países se viram obrigados a destinar grandes somas 

de seus tesouros nacionais para socorrer os mercados. Isto acabou gerando a deterioração 

dos indicadores fiscais dos membros da Zona do Euro. Excessivamente preocupado com 

o controle dos preços, o Banco Central Europeu atua preponderantemente no controle da 

inflação, sem preocupações com a evolução do desemprego. Mesmo assim, o BCE falhou 

em controlar o grande aumento de crédito pelos bancos e o controle de possíveis bolhas 

especulativas.  
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Por outro lado, a recessão causada pela crise das hipotecas subprime causou a 

redução das receitas dos governos europeus, contribuindo assim para o agravamento dos 

déficits públicos nacionais. Conforme Costa e Oliveira (2013, p. 12), 

 

[t]odos os Estados membros da União Europeia [se] endividaram, convertendo 

dívidas privadas em dívidas públicas. Pelo caminho, os Estados da União 

Europeia com economias mais frágeis viram as suas dívidas soberanas serem 

alvo de especulação nos mercados financeiros e desclassificadas pelas agências 

de rating. As taxas de juros destas dívidas dispararam e os mercados 

financeiros da zona do euro segmentaram-se. 

 

Assim, a crise iniciada nos EUA contaminou os mercados europeus e fez com que 

os países acumulassem desequilíbrios econômicos a partir de então, comprometendo as 

metas acertadas no Tratado de Maastricht. O fato de que a União Europeia tenha 

permitido que alguns membros sofressem pesadas perdas, em razão do socorro dos seus 

setores financeiros, parece indicar uma quebra no elo de solidariedade entre as nações 

pertencentes à União. De acordo com Corsi (2012, p. 37), os PIIGS31, que apresentavam 

maiores déficits em comparação aos demais países da Zona do Euro, passaram a depender 

cada vez mais da entrada de capitais externos. Como utilizam o euro como moeda oficial, 

esses países perderam competitividade, já que o seu nível de produtividade era inferior 

do que na Alemanha. Como resultado, os PIIGS apresentaram um retrocesso na produção 

industrial, dificultando as exportações e favorecendo as importações. Em contrapartida, 

os países do norte da Europa, principalmente a Alemanha, mas também em grande medida 

a França e os Países Baixos, beneficiaram-se deste processo. Esta situação foi financiada 

pelo aumento do endividamento externo dos PIIGS, principalmente junto às redes 

financeiras dos países do norte da Europa, em especial França e Alemanha. Todo este 

esquema foi aprofundado pela crise de 2008. Cabe ressaltar, entretanto, que ainda 

segundo Corsi (2012, p. 37), as contas públicas de vários países europeus foram 

deterioradas devido aos esforços dos Estados para salvarem o capital financeiro e das 

tentativas para estancar a crise.  

 
31Acrônimo em inglês para designar o grupo de países constituído por Portugal, Irlanda, Itália, Grécia e 

Espanha (Spain). 
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Gontijo e Oliveira (2012, p. 19-24), elencam três etapas encadeadas que fizeram 

com que os países da Zona do Euro fossem afetados pela crise das hipotecas subprime. A 

primeira etapa consistiu na contaminação dos bancos europeus que estavam envolvidos 

na cadeia de créditos hipotecários e se viram ameaçados pelo avanço da crise em nível 

global. Injeções de liquidez, pacotes de resgate, recursos para recapitalização e até 

medidas de estatização de instituições financeiras foram necessárias para o socorro do 

sistema bancário europeu, o que não evitou a desaceleração da atividade produtiva. A 

segunda etapa consistiu na grande recessão que recaiu sobre a economia mundial, 

inclusive nos países desenvolvidos da Europa. Apesar dos enormes recursos dispendidos 

pelos governos em programas de recuperação, como as injeções de liquidez, resgate dos 

bancos e estímulos anticíclicos de cartilha keynesiana, não foi possível evitar a queda da 

atividade econômica devido ao elevado grau de endividamento das famílias e empresas, 

ao enfraquecimento do sistema bancário, ao “empoçamento” generalizado de liquidez e 

à aversão ao risco dos agentes econômicos. Esta etapa ocasionou o que já seria previsível 

em casos em que há contração econômica: a queda da arrecadação provocada pelo quadro 

recessivo, afetando negativamente os indicadores fiscais. Assim, os países que já 

apresentavam elevados níveis de desequilíbrios na conta corrente e também grande grau 

de endividamento foram os que mais necessitaram de financiamento para o cumprimento 

de seus compromissos, sendo, dessa forma, os que mais sentiram os efeitos da crise sobre 

suas finanças. A Grécia, Itália, Portugal, Espanha e a Irlanda compõem este grupo. 

Contudo, é importante ressaltar que a Espanha e a Irlanda apresentavam bons resultados 

fiscais e desempenho econômico no período anterior à crise de 2008, mas tiveram suas 

condições fiscais deterioradas com o início da crise e recessão econômica, em grande 

medida como resultado do socorro governamental às instituições financeiras. A terceira 

etapa está relacionada justamente aos países que até então possuíam boas condições 

fiscais, porém seus sistemas bancários também estavam mais envolvidos com créditos 

hipotecários, como nos casos já mencionado da Irlanda e da Espanha. Com o alastramento 

da crise, parte dos ativos imobiliários destes países acabaram se transformando em “lixo 

tóxico”, tendo a recessão subsequente apenas aprofundado o problema32. Cabe ressaltar 

 
32Para Aizenman e Jinjarak (2009, p. 75-76, 86), o ciclo de valorização de imóveis da Irlanda e também da 

Espanha estava associado à absorção de capital estrangeiro e ao déficit em transações correntes. Assim 

como o Reino Unido e os EUA, a Espanha e a Irlanda também apresentaram déficits consideráveis em 

conta corrente e passaram por prolongados períodos de valorização imobiliária. 
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a recusa do Banco Central Europeu em atuar como emprestador de última instância 

contribuiu decisivamente para a eclosão, ampliação e a disseminação da crise. 

Destarte, é fácil perceber porque a crise das hipotecas subprime conseguiu afetar 

o lado “real” da economia da Europa. Alguns países europeus tiveram maior dificuldade 

para arcar com suas dívidas públicas, já que a recessão econômica diminuiu a atividade 

produtiva, o que, como resultado, fez subir também a relação dívida/PIB. Alguns bancos 

europeus tinham interconexões mais próximas com os ativos hipotecários americanos, 

aumentando a velocidade de contaminação do sistema financeiro. A contração econômica 

também ocasionou a diminuição da arrecadação dos governos e a situação foi agravada 

devido aos grandes dispêndios de recursos dos Tesouros Nacionais para evitar a 

bancarrota das instituições financeiras.  

As próximas subseções deste capítulo tentarão explicar como ocorreu e quais 

foram as consequências da crise para os países que compõem o grupo dos PIIGS, que 

foram mais atingidos. Iniciar-se-á pela nação que mais sofreu: a Grécia. 

 

3.3 – Grécia 

Pode-se observar a consequência da recessão ao se estudar a evolução da relação 

dívida/PIB dos países mais afetados. Iniciando pela Grécia, é possível observar que pouco 

depois de sua posse como Primeiro Ministro, em outubro de 2009, George Papandreou 

afirmou que o déficit fiscal era maior do que se pensava, constatando-se que a relação 

dívida/PIB do país em 2008 correspondia a 110,7% e não aos 97,6%, conforme publicado 

pelo governo anterior. Esta descoberta foi suficiente para espavorir ainda mais o mercado, 

que a esta altura já temia um default grego.33 Na verdade, a relação dívida/PIB da Grécia 

 
33 O Primeiro Ministro grego George Papandreou assumiu o cargo em outubro de 2009 e descobriu que o 

governo anterior de Kostas Karamanlis informara déficits menores do que a realidade, no que foi auxiliado 

pelo banco de investimentos Goldman Sachs, segundo investigações do Federal Reserve, de forma a 

viabilizar a entrada do país na Zona do Euro em 2001. O esquema utilizado envolveu swaps de moeda 

cruzada, que são contratos mutuários para converter dívida em moeda estrangeira em uma obrigação em 

moeda nacional à taxa de câmbio de mercado. Os swaps permitiram que a dívida pública emitida em dólares 

ou ienes pudesse ser trocada por dívida em euro por um determinado período. Como esses swaps foram 

contabilizados como uma simples troca de moeda e não como empréstimo, essas operações não se tornaram 

públicas, o que auxiliou a Grécia a dissimular o verdadeiro estado de suas finanças e assim atender às regras 

impostas para entrada na Zona do Euro. O Fed também concluiu que o Goldman Sachs usou uma taxa de 

câmbio fictícia, o que fez desaparecer cerca de 2% da dívida grega (VELOZO; et al, 2015; DUNBAR e 

MARTINUZZI, 2012; STORY; THOMAS JR e SCHWARTZ, 2010). 



64 

 

aumentou de 105% em 2007 para 110,7% em 2008 e 127% em 2009, enquanto seu déficit 

nominal cresceu de 6,7% para 9,8% e, depois, para 15,5% no mesmo período, de modo 

que o país já registrava a deterioração de seus indicadores fiscais antes mesmo da crise 

subprime, embora os efeitos causados pela mesma tenham contribuído fortemente para 

deteriorar ainda mais a sua posição. 

Cumprindo as normas do Acordo de Maastricht, o novo governo da Grécia 

anunciou a sua disposição em implementar programa de austeridade, de forma a reduzir 

o déficit excessivo e atender ao disposto no Acordo. Isto, contudo, não evitou que as 

agências classificadoras de risco rebaixassem a classificação dos títulos soberanos do país 

ao perceberem as reais condições gregas e as dimensões do rombo. Mais do que isso, essa 

iniciativa governamental ampliou a desconfiança dos agentes econômicos, o que ficou 

claro no início de 2010, quando houve uma aguda elevação dos preços dos credit default 

swaps (CDS)34e dos spreads dos títulos da dívida soberana grega. Isto acabou por revelar 

o temor dos investidores em relação à capacidade da Grécia em honrar seus compromissos 

e essa implosão de confiança teve como resultado uma corrida contra os títulos da dívida 

grega em fevereiro, dando origem à crise da dívida soberana europeia (GONTIJO E 

OLIVEIRA, 2012, p. 99). 

Já em abril de 2010, Papandreou anunciou que a Grécia não tinha condições de 

resistir à pressão dos mercados e não restava outra alternativa a não ser pedir ajuda 

financeira à União Europeia e ao FMI. Assim, em maio do mesmo ano, a Grécia recebe 

o primeiro financiamento para o período de maio de 2010 a junho de 2013, com base em 

empréstimos bilaterais dos Estados-membros da Zona do Euro, através de mecanismo de 

concessão de crédito (LOPES, 2018, p. 79). O anúncio pelo governo grego das medidas 

de austeridade35 exigidas para obter a ajuda da Troika36 (cortes de gastos e elevação de 

impostos, totalizando € 110 bilhões) causou uma onda de protestos da população, o que, 

 
34 São derivativos que funcionam como seguros contra o default de operações de crédito. Caso a instituição 

devedora não pague suas obrigações, o emissor do CDS deverá pagá-las em seu lugar. O preço de um CDS 

está relacionado com a probabilidade da instituição devedora não pagar suas dívidas. Assim, quanto maior 

o risco de crédito dessa instituição, maior o valor do CDS. 
35 Entre as medidas de austeridade realizadas pela Grécia estão o congelamento dos salários do 

funcionalismo público de 2010 a 2014, o corte de remunerações extras pagas no Natal, na Páscoa e nas 

férias para funcionários que ganhavam acima de € 3.000 mensais e limitados a € 1.000 para aqueles que 

ganhavam abaixo desta faixa, a majoração de impostos sobre combustíveis, cigarros e bebidas alcoólicas, 

o aumento do imposto sobre o valor adicionado (IVA) em 2%, passando de 21% para 23% e o congelamento 

das aposentadorias e pensões de 2011 a 2013 (D’AGOSTINI, 2010, p. 35). 
36 Nomeação atribuída à equipe composta pelo Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu e 

Comissão Europeia. 
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porém, não demoveu o governo grego de seu compromisso de reduzir seu déficit 

orçamentário de 13,6% do PIB em 2009 para 8,1% em 2010, 7,6% em 2011 e 2,6% em 

2014 (D’AGOSTINI, 2010, p. 35).  

É importante destacar que antes de solicitar a ajuda “formal” da Troika, a Grécia 

havia pedido ajuda aos seus parceiros da Zona do Euro, a qual, no entanto, foi negada 

pela chanceler alemã Angela Merkel: o governo alemão não queria ajudar a Grécia e 

sequer aceitaria a hipótese do não pagamento do serviço da dívida grega. A Alemanha 

somente admitiu o auxílio ao Estado grego quando os investidores, em pânico, não 

compravam mais títulos soberanos de nenhum país pertencente a Eurozona, com medo 

de um efeito em cadeia, semelhante ao ocorrido em 2008 (VAROUFAKIS, 2016a, p. 

244). A criação do Fundo Europeu de Estabilidade Financeira (que será discutido mais 

adiante) também pode ter ocorrido devido a isto. 

Já em março de 2012, contudo, a Grécia novamente necessitou de novo resgate, 

tendo a Troika disponibilizado outros € 130 bilhões e alterado parte das condições da 

primeira dívida contraída em 2010, correspondente a 53,5% da dívida nominal, que foram 

trocados por novas obrigações com prazo mais longo e taxas reduzidas. Entretanto, os 

credores condicionaram o novo resgate a novas medidas de austeridade, incluindo a 

elevação dos impostos sobre as aposentadorias e pensões de maior valor, o aumento da 

tributação sobre as empresas e as propriedades, uma reforma previdenciária reduzindo os 

benefícios e a previsão de privatização de empresas públicas, assim como a redução do 

número de municípios37 (MACHADO, 2018, p.46-47). 

O terceiro resgate à Grécia foi aprovado em julho de 2015 e ficou condicionado a 

nova redução no valor das aposentadorias e pensões, ao aumento da tributação sobre a 

renda, inclusive para trabalhadores rurais, à criação de um fundo de privatização para a 

venda e exploração de ativos estatais – dentre eles, portos, serviços ferroviários, imóveis 

públicos e empresas de telecomunicações, e à abertura do mercado farmacêutico e de 

energia para o capital internacional (MACHADO, 2018, p. 47). Este resgate correspondeu 

a € 85 bilhões.  

 
37 A reforma previdenciária propunha o aumento da idade mínima para aposentadoria no setor público e a 

paridade na idade de aposentadoria entre homens e mulheres, ambas para 65 anos. Já o número de empresas 

públicas deveria ser diminuído de 6000 para 2000 enquanto o número de municípios deveria ser reduzido 

de 1000 para 400. 
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Finalmente, em 21 de junho de 2018, o FMI e o BCE encerram a sua tutela sobre 

a Grécia e tem fim a série de assistências concedidas ao país, assim como os programas 

de ajuste correspondentes. 

Embora os recursos despendidos para o resgate grego concedidos pelo BCE e FMI 

pudessem ser vistos como um exemplo de solidariedade da Comunidade Europeia para 

com a Grécia, o que se verifica, entretanto, é que os programas de resgate à Grécia 

tentaram apenas evitar o default dos títulos soberanos do país e, em tese, restaurar a sua 

capacidade de captação de recursos financeiros por parte do governo, bem como evitar 

que o restante da Zona do Euro fosse contaminada pela crise grega. Em síntese, 

representavam uma tentativa de assegurar o pagamento da dívida grega com o BCE e os 

demais países europeus que detinham títulos gregos em carteira38, além de evitar a 

dissolução da Zona do Euro, que tanto vinha beneficiando os países mais desenvolvidos, 

como a Alemanha e França, à custa da população e da desarticulação do estado de bem 

estar do país. Conforme afirma D’Agostini (2013, p. 37),  

 

“Sem moeda própria, sem controle sobre o câmbio e com a capacidade de 

tributar entregue aos credores, a Grécia deixa de ser um Estado. Passa a ser um 

território governado por burocracias não eleitas, aquarteladas na União 

Europeia e no FMI, cujas lealdades são outras. [...] O ‘superpacote’ da União 

Europeia veio, na realidade, apenas ‘bancar’ a rolagem das dívidas e ‘segurar’ 

o euro, minimizando a possibilidade dos riscos soberanos virarem financeiros, 

como lembrança clara da crise de liquidez e crédito em 2008” (D’AGOSTINI, 

2013, p. 37). 

 

Na realidade, os recursos empregados nos resgates foram utilizados para pagar os 

credores e o aumento da tributação reduziu a renda disponível da população, além de, 

conjuntamente com o corte dos gastos públicos, que reduziu diretamente a oferta de 

serviços públicos, resultaram na diminuição do nível de renda através do multiplicador 

keynesiano (GONTIJO E OLIVEIRA, 2012, p. 187). 

O gráfico 2 que mostra a evolução do PIB grego entre 2008 e 2019, revelando a 

sua queda em 2009 como resultado da crise das hipotecas subprime, a qual se acentuou 

nos anos seguintes, durante os quais o país implementou os programas de ajuste exigidos 

 
38 Aproximadamente 52% da dívida grega pertencem a bancos franceses, 30% a bancos alemães, 10% a 

ingleses e 8% a holandeses (FORMENTO; MERINO, 2011, p.112). 
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pela Troika. Somente a partir de 2017 o PIB não se mostra negativo, embora com taxa de 

crescimento muito baixas, sugerindo que as reformas implementadas podem ter sido 

comprometedoras em termos da trajetória de crescimento do país no longo prazo, mesmo 

considerando o desempenho da Zona do Euro, bem abaixo do ritmo de crescimento da 

economia mundial. 

 

Gráfico 2: Taxa de Crescimento do PIB da Grécia, 2008-2019 

 
Fonte: Eurostat, 2020 

 

O próximo gráfico mostra a evolução da taxa de desemprego da Grécia, que 

cresceu acentuadamente a partir de 2008, tendo atingido 27,5% em 2013. Desde então, a 

taxa de desemprego vem caindo, mas o país ainda apresentava um alto patamar de pessoal 

desempregado em 2019, correspondendo a 17,3%, enquanto a média da taxa de 

desemprego dos países da Zona do Euro era de 7,5%. É importante ressaltar que no início 

da crise em 2008, a taxa de desemprego da Grécia era de 7,8%, bastante próxima à média 

dos países da Zona do Euro, de 7,6%. Cabe lembrar que o primeiro pacote de resgate da 

Troika envolvendo as políticas de austeridade data de 2010. 

 

 

 

 

 



68 

 

Gráfico 3: População Desempregada como % da PEA, Grécia, 2008-2019. 

 
Fonte: Eurostat 2020 

 

Outro indicador cuja evolução foi alarmante mesmo depois dos diversos 

programas de ajustamento é a relação dívida/PIB, que de fato aumentou de 2008 até 2012, 

com uma pequena queda em 2011, e tem se mantido em um nível elevado e estável desde 

então, com poucas variações (gráfico 4). Em todos os outros anos a partir de 2013, a 

relação dívida/PIB se manteve acima de 176%. 

 

Gráfico 4: Relação Dívida/PIB – Grécia, 2008-2019. 

 
Fonte: Eurostat 2020 

 

Pode-se verificar, então, que as medidas de austeridade impostas pelo FMI, BCE 

e Comissão Europeia, apesar de causarem profunda recessão e forte aumento do 
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desemprego, não foram capazes de melhorar os indicadores financeiros fundamentais da 

Grécia – a relação dívida pública/PIB, que, na verdade, aumentou desde então. Além 

disso, a taxa de desemprego ainda é muito alta e o PIB (portanto, também o PIB per 

capita) têm se mantido bem abaixo de seu nível de 2007. Assim, o que se pode visualizar 

é o enorme custo social pago pela população grega, com os cortes salariais, reformas 

previdenciárias que reduziram os direitos, elevação de impostos, falta de emprego, etc., e 

que não foram sequer compensados pela melhoria das finanças públicas, na medida em 

que, se o déficit do setor público caiu em relação ao PIB, essa melhoria se deu à custa do 

aumento da relação dívida/PIB. 

D’Agostini (2013, p. 36) resume o processo de austeridade experimentado pelos 

PIIGS de maneira geral da seguinte forma: 

 

Basicamente as medidas de austeridade fiscal na Grécia, Portugal, Espanha e 

Irlanda resumem-se a corte de salários e gastos do governo combinado com 

aumento de impostos. Nas últimas décadas, quando países periféricos estavam 

em crise externa, o FMI desenhava as políticas fiscais e fazia o país endividado 

as implementar. Isso no geral deprimia a demanda interna, pela queda do 

consumo (corte ou congelamento de salários e aumento dos impostos) e gastos 

do governo, gerando assim, excedentes de produção que não eram vendidos no 

mercado interno, mas que poderiam ser vendidos no mercado externo, via 

exportação. Com o excedente de produtos exportáveis juntamente com 

políticas cambiais destinadas a aumentar a competitividade internacional, o 

mecanismo poderia fazer o país com forte endividamento e incapacidade de 

pagamento no mercado financeiro sair do círculo vicioso, honrar suas dívidas 

via transmissão do balanço de pagamentos. Os custos sociais eram enormes, 

mas, do ponto de vista econômico, havia chances de obter algum resultado, 

dependendo do desempenho exportador e de seu efeito sobre a retomada do 

crescimento em algum momento futuro (D’AGOSTINI, 2013, p. 36). 

 

Acontece que, também segundo D’Agostini (2013, p. 36-37), em 2009, quando os 

efeitos da crise das hipotecas subprime ainda podiam ser sentidos, o comércio 

internacional diminuiu quase 10% em seu quantum e mais de 25% em valor. Dessa forma, 

devido à recessão mundial (principalmente nos países desenvolvidos), os países 

periféricos que tentavam uma saída da crise através das exportações não conseguiriam 

vender suas mercadorias no mercado internacional com força suficiente para a retomada 

do crescimento.39 Deve-se, também, ressaltar que este mecanismo deveria ser combinado 

 
39 No caso grego, é importante destacar que uma desvalorização cambial massiva pode não ser capaz de 

aumentar as exportações, dada a estrutura produtiva do país pautada no setor de turismo. 
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com políticas cambiais destinadas a aumentar a competitividade internacional, o que não 

ocorreu no caso da Grécia, já que o país não possuía mais autonomia sobre a sua própria 

moeda, sobre o câmbio e nem sobre a política monetária de modo geral, dado que as 

decisões sobre estas questões são tomadas pelo BCE e a cúpula europeia. 

 

3.4 – Irlanda 

A eclosão da crise irlandesa tem ligação com a política de compra dos chamados 

“ativos podres” que o governo irlandês encetou para resgatar os bancos nacionais, 

fortemente atingidos pela crise de 2008, o que, de fato, evitou a falência de várias 

instituições financeiras do país (O’RIAIN, 2014, p. 243-247). 

Em setembro de 2008, o Primeiro Ministro das Finanças da Irlanda, Brian 

Lenihan, lança o programa de Garantias das Obrigações Elegíveis (ELG – Eligible 

Liabilities Guarantee). Visando acalmar os mercados, o ELG garantia que os depósitos 

bancários estariam seguros, já que o Estado irlandês cumpriria o papel de banco dos 

bancos, ou seja, de emprestador em última instância em um eventual default. Os recursos 

do ELG foram estimados em € 440 bilhões e foram utilizados para resgatar sete bancos, 

um deles de propriedade estrangeira. O ELG foi renovado por mais um ano, tendo, em 

setembro de 2009, sido fundada a Agência Nacional de Gerenciamento de Ativos (NAMA 

– National Asset Management Agency), que tinha o objetivo de remover os ativos tóxicos 

de seis bancos irlandeses (GONTIJO E OLIVEIRA, 2012, p.114). Esse programa só foi 

possível graças à emissão de títulos da dívida soberana da Irlanda (KINSELLA, 2016, p. 

11), ou seja, a solvência do sistema bancário foi garantida pelo Estado irlandês. Mas, 

conforme Gontijo e Oliveira (2012, p. 114), “[...] em lugar de garantir, como usual, os 

depósitos até certo limite, o governo irlandês resolveu, através destas iniciativas, 

socializar as perdas dos acionistas do sistema financeiro transferindo-as para os 

contribuintes de impostos”. O pior é que as instituições financeiras irlandesas haviam 

entrado em um processo especulativo com imóveis nos anos anteriores, tendo perdido 

cerca de € 80 bilhões, de modo que, ao fim e ao cabo, o ELG e a NAMA premiaram os 

especuladores à custa do erário público. De fato, para bancar os resgates das instituições 

financeiras e, com elas, dos especuladores, o governo irlandês foi obrigado a emitir títulos 

de dívida soberana, o que resultou em uma trajetória explosiva da mesma, com a 
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consequente elevação da relação dívida/PIB, que saltou de 23,9% em 2007 para 86% em 

2010. Esse aumento criou receios nos credores e inviabilizou a manutenção dos 

programas de estabilização dos mercados sem ajuda externa. De acordo com Gontijo e 

Oliveira (2012, p. 115), em março de 2010, o governo irlandês assumiu o controle do 

banco Irish Nationwide Building Society, injetando € 2,7 bilhões, além de € 8,3 bilhões 

no Anglo Irish Bank. De mais a mais, declarou que poderia necessitar outros € 10 bilhões 

para a mesma finalidade. Como o Banco Central Irlandês não pode emitir moeda, já que 

essa é uma atribuição exclusiva do BCE, os investidores de títulos públicos irlandeses se 

recusaram a renovar seus créditos, dada as dimensões do déficit público do país, que 

crescera rapidamente como resultado das operações de resgate das instituições 

financeiras. Portanto, segundo Varoufakis (2016a, p. 194), as garantias que o governo 

estendeu aos credores e correntistas dos bancos da Irlanda (de que não iriam perder um 

único euro), fez com que o povo irlandês carregasse o peso das perdas quase infinitas de 

seus banqueiros. Assim: 

 
A Irlanda tenta acalmar os nervos de seus correntistas e acionistas, anunciando 

que o governo irá garantir todos os depósitos e todos os títulos possuídos ou 

emitidos por todos os bancos que operam no país. Foi o erro do século, uma 

decisão fatal que apagou o progresso do pós-guerra da Irlanda em um dia. Nos 

meses que se seguem, verifica-se que os bancos irlandeses têm um buraco 

negro grande o suficiente para consumir várias vezes o orçamento do governo. 

A efetiva falência da Irlanda, dois anos depois, em dezembro de 2010, torna-

se inevitável quando o Estado garantiu as dívidas dos bancos privados 

(VAROUFAKIS, 2016a, p. 190). 

 

É neste contexto que, em novembro de 2010, a Irlanda foi “resgatada” pela Troika, 

através de um “pacote” estimado em € 67 bilhões40, sendo distribuídos entre 2010 e 2013, 

e com liberação condicionada ao cumprimento de metas de austeridade estabelecidas, ao 

estilo do que havia sido imposto à Grécia (FMI, 2015, p. 4), porém com exigências mais 

suaves. Segundo Kinsella (2016, p 15-17) e Cardoso (2018, p. 159-160), as exigências se 

dividiram em três aspectos: ajuste fiscal, reforma do setor financeiro e reformas 

estruturais no mercado de trabalho e em setores “protegidos”. 

No que se refere ao ajuste fiscal, a carga tributária deveria ser elevada, inclusive 

com a instituição de novos impostos sobre o patrimônio, emissão de carbono e consumo 

de água, a ampliação do número de faixas de imposto de renda e uma maior 

 
40 € 40 bilhões foram disponibilizados pela Comissão Europeia, €$ 22 bilhões pelo FMI e o restante foi 

rateado entre o Reino Unido, Suécia e Dinamarca. 
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progressividade do imposto, a implantação de um plano de recuperação de impostos 

vencidos e a diminuição de número dos empregados no setor público. 

Quanto ao setor financeiro, planejou-se a redução da alavancagem dos bancos 

(diminuição de € 72 bilhões ao longo dos três anos), a reorganização do setor bancário 

(os bancos menores deveriam ser fundidos ou vendidos aos bancos maiores) e a elevação 

do requerimento de capital dos bancos mais importantes, de grande porte e relevância no 

sistema.  

Quanto às reformas estruturais no mercado de trabalho e nos setores “protegidos”, 

estavam previstas a redução do salário mínimo, a elevação proporcional das vagas de 

estágio nas empresas locais e reformas na legislação para facilitar o acesso de mão-de-

obra a classes que possuíam certo nível de protecionismo, como profissões relacionadas 

ao direito e à medicina. 

Cabe lembrar, de acordo com Kinsella (2016, p. 17-18), que as medidas propostas 

pela Troika à Irlanda, além de serem menos severas do que as impostas aos demais PIIGS, 

não foram cumpridas completamente. Tanto assim que as reformas do mercado de 

trabalho e em setores “protegidos” não avançaram, tendo sido cancelada a redução do 

salário mínimo. Apesar disso, assim como no caso da crise do subprime, os custos 

envolvidos no “processo de ajuste” da Irlanda foram pesados, como demonstram os 

gráficos abaixo. 

 

Gráfico 5:Taxa de Crescimento do PIB da Irlanda, 2005 - 2019 

 
Fonte: Eurostat 2020. 
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Como se pode perceber pelo gráfico 5, a eclosão da crise hipotecária fez com que 

o PIB irlandês41, que crescera 5,3% em 2007, caísse 4,4%, em 2008 e 5,1% no ano 

seguinte, mas em 2010 a economia do país saiu da recessão, tendo o PIB crescido 1,8%.  

Com a implementação do “suave pacote” de medidas de austeridade exigidas, o ritmo de 

crescimento caiu para uma média de 0,6% no período de 2010 a 2013, último ano de 

controle da Troika. A partir de então, o crescimento da economia irlandesa foi acelerado, 

embora sujeito a forte oscilação no período de 2014 a 2017. 

 

Gráfico 6: População Desempregada como % da PEA, Irlanda, 2005-2019. 

 

Fonte: Eurostat 2020 

 

O desemprego também aumentou consideravelmente, tanto na esteira da crise do 

subprime quanto durante o “período de ajuste”, como se deve esperar em períodos de 

crise econômica. Pelo gráfico 6, é possível observar um grande salto do mesmo entre os 

anos de 2008 e 2009, em que a taxa de desemprego saiu de 6,8% para 12,6%. O aumento 

do desemprego é gradativo até ano de 2012, quando o país atingiu o pico de população 

 
41 O salto considerável ocorrido em 2015 pode ser explicado como resultado de um processo de 

reestruturação corporativa em que grandes empresas transnacionais estavam se fundindo com empresas 

locais irlandesas com o intuito de se beneficiar das baixas taxas de impostos corporativas do país, com isto, 

segundo Michael Connolly, então estatístico-chefe do Escritório Central de Estatísticas da Irlanda, “a folha 

de balanços de uma empresa que se realoca na Irlanda entra como de capital ou posição de investimento 

internacional”. Este fenômeno contribuiu para o grande avanço do PIB irlandês em 2015. 
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desempregada no período estudado, atingindo 15,5% da população economicamente 

ativa. Em 2013, ano em que o PIB cresceu 1,2%, a taxa de desemprego caiu para 13,8%, 

tendência que se reforçou nos anos seguintes, graças ao forte crescimento econômico 

observado, tendo chegado a apenas 5% em 2019. 

A esse respeito, Cardoso (2018, p 162), pondera que o cenário de austeridade 

exigido para a obtenção dos recursos disponibilizados pela Troika não foi capaz de gerar 

fortes impactos nos gastos sociais, posto que, embora os gastos com proteção social 

tenham caído a partir de 2013, os gastos com saúde e educação se mantiveram 

relativamente estáveis, evitando tensões sociais mais profundas e manifestações 

populares mais contundentes, como as ocorridas na Grécia. De fato, conforme é possível 

visualizar em Kinsella (2016, p. 32)42, as despesas do governo irlandês com saúde e 

educação mantiveram-se com trajetória crescente até a crise de 2008, mantendo-se 

estáveis no pós-crise para retomarem a trajetória altista a partir de 2014. Já os gastos com 

proteção social mantiveram-se elevados no imediato pós-crise até o ano de 2013, quando 

a taxa de desemprego começa a diminuir. 

Com a redução do nível da atividade econômica causada pela recessão e o 

aumento substancial da dívida pública causada pelos resgates do sistema financeiro pelo 

governo, a relação dívida/PIB da Irlanda também aumentou drasticamente. De fato, como 

mostra o gráfico 7, a relação dívida/PIB deu um salto a partir de 2008, quando atingiu 

42,4% e continuou sua elevação nos dois anos seguinte como consequência da crise do 

subprime e da recessão.  O índice eleva-se constantemente, até atingir o pico de 119,9% 

em 2012, mantendo o mesmo nível no ano seguinte. Só a partir daí, em 2013, a relação 

dívida/PIB começa a ceder rapidamente, atingindo 76,7% em 2015 e reduzindo-se 

constantemente ao nível de 58,8% em 2019. Cabe ressaltar que este índice jamais atingiu 

patamares pré-crise, quando apresentava números entre 23% a 26%. Convém ainda 

ressaltar que o objetivo dos ajustes era reduzir a relação dívida/PIB, o que não ocorreu no 

caso da Irlanda, nem no período em que estava sob o controle da Troika e nem 

posteriormente, visto que os números indicam que em 2019 a relação dívida/PIB ainda é 

muito superior aos níveis apresentados no período anterior à crise hipotecária. 

 

 
42 O gráfico pode ser visualizado no anexo 2. 
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Gráfico 7: Relação Dívida/PIB – Irlanda, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 2020 

 

A Irlanda, entretanto, possui peculiaridades que fizeram com que os efeitos da 

crise perdurassem menos. De fato, apesar das exigências da Troika para fornecer o auxílio 

ao país como contrapartida das medidas de austeridade, a Irlanda possui a sofisticada 

indústria de tecnologia da informação, que representa um dos setores econômicos mais 

importantes do país, composta por multinacionais e empresas irlandesas com foco em 

exportações. Acrescenta-se a isto o fato de que a Irlanda possui forte vínculo comercial 

com os EUA e o Reino Unido, que realizaram políticas expansionistas no imediato pós-

crise. Estes fatores possibilitaram a absorção da produção irlandesa por via das 

importações por parte desses países (CARDOSO, 2018, p.163).  

Dessa forma, o crescimento econômico foi favorecido pelo modelo exportador 

irlandês, predominantemente de serviços de tecnologia. Os outros PIIGS não possuíam a 

mesma estrutura industrial  e, sem contar com o setor exportador tão forte como no caso 

irlandês, sofreram muito mais com os ajustes fiscais, desemprego, recessão, depressão da 

demanda doméstica. Em suma, as exportações irlandesas permitiram que a recuperação 

econômica acontecesse mais rapidamente do que se o país tivesse que competir no 

mercado internacional com produtos industrializados ou com commodities, que tiveram 

os preços duramente afetados pela queda da demanda mundial no pós-crise (CARDOSO, 

2018, p. 167). Conforme esclarece Kinsella (2016, p. 22): 
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Em vez de ser apontada como uma garota-propaganda da austeridade, a Irlanda 

é uma “bela aberração”, cuja composição institucional e níveis relativamente 

altos de gastos em programas sociais amorteceram o impacto da austeridade 

em grandes setores da população, enquanto seus setores exportadores 

conseguiram recuperar mais cedo e manter o crescimento muito mais alto do 

que em outros países que enfrentam os mesmos problemas fiscais.  

 

Por outro lado, verifica-se pelos gráficos acima que a melhoria dos indicadores 

sociais (emprego) e financeiros (dívida/PIB) da Irlanda após o acordo de resgate com a 

Troika só ocorreu a partir de 2014, quando o PIB cresceu 8,4%, iniciando uma trajetória 

expansiva. Os ajustes se deram principalmente em termos de reestruturação tributária, 

buscando reduzir os impactos dos dispêndios com o resgate do setor financeiro sobre as 

finanças do Estado, tendo os impactos socioeconômicos se tornado menos severos devido 

aos investimentos realizados na proteção social que ocorreu no período de crise 

(CARDOSO, 2018, p. 178).  

Pou outro lado, a dívida bruta irlandesa, cujo montante era de US$ 189 bilhões em 

2010, ano em que se firmou o acordo com a Troika, termina 2013, ano em que o acordo 

se expirou, com um valor estimado em US$ 215 bilhões, demonstrando que as medidas 

implementadas não conseguiram evitar o seu crescimento no período. Em 2014, com a 

retomada das exportações do setor de TI, o crescimento econômico amplia 

substancialmente a arrecadação fiscal, permitindo que se reduza a dívida, que cai para 

US$ 201 bilhões, com a consequente diminuição da relação dívida/PIB.  

No caso irlandês, portanto, o problema da dívida soberana é solucionada através 

da via do crescimento econômico e não da austeridade exigida pelos credores. Também 

parece claro que a recuperação da economia irlandesa não decorreu da “ajuda” da Troika 

e sim de fatores endógenos do país, que foram capazes de gerar crescimento econômico. 

Como no caso grego, não houve solidariedade por parte das principais potências da União 

Europeia para com a Irlanda, que teve que suportar todas as consequências do processo 

de “ajuste”, que, embora tenham contribuído para que o setor público honrasse os 

compromissos financeiros para com a sua dívida, não favoreceram o reajuste econômico, 

que, aliás, não houve, pois a saída da recessão econômica causada pela crise do subprime 

e prolongada pelas medidas de ajuste se deu pela expansão das exportações do 

desenvolvido setor de TI. 
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3.5 – Portugal 

A recessão causada pela crise de 2008 fez com que crescesse o déficit do setor 

público português, causando a queda de confiança dos credores da dívida soberana do 

país, que, já em 2009, no auge da crise, temiam pela deterioração da competitividade dos 

produtos portugueses, tendo em vista que o país apresentava o maior déficit no balanço 

de pagamentos entre os membros da Zona do Euro (PINTO, 2014, p. 55), aumentando a 

pressão para que a dívida pública fosse reduzida. As agências de risco diminuíram o 

rating da dívida soberana e dos bancos portugueses que estavam exageradamente 

dependentes de financiamento externo. Dessa forma, os bancos e o governo não 

conseguiram mais se financiar diretamente no mercado de títulos e Portugal se viu 

obrigado a pedir o auxílio financeiro da Troika (PINTO, 2014, p. 52; MATOS, 2015, p. 

47).  

Em verdade, desde a adesão à Zona do Euro, Portugal teve dificuldades em 

cumprir os parâmetros estabelecidos pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento e, com a 

eclosão da crise grega, o mercado passou a temer novas ondas de contágio, com a 

consequente redução do rating de Portugal pela agência Fitch Ratings em março de 2010, 

um dia antes do parlamento discutir os cortes orçamentários solicitados pelo governo. O 

parlamento português, contudo, rejeitou o programa de ajustes, que teve que ser 

reapresentado em abril e foi finalmente aceito. A essa altura já ocorrera outros 

rebaixamentos do rating da dívida soberana do país, dessa vez pela agência Standard 

&Poor’s (GONTIJO e OLIVEIRA, 2012, p. 118-119). 

Os sucessivos rebaixamentos agravaram o problema ao aumentar a incerteza dos 

investidores sobre os títulos soberanos de Portugal, cujo governo anunciou novas medidas 

de austeridade, que, entretanto, não foram suficientes para evitar que a agência Moody’s 

também rebaixasse o rating desses papéis. Em novembro de 2010, o parlamento 

português aprovou mais um programa de austeridade, que envolveu cortes de € 5 bilhões, 

o que finalmente aliviou as taxas de juros dos títulos portugueses (Ibid, p. 120-122). 

A melhoria da confiança dos investidores permitiu que Portugal retornasse ao 

mercado no início de 2011, captando cerca de € 6 bilhões até meados de fevereiro e 

tentasse obter mais recursos junto ao Fundo Europeu de Estabilidade Financeira. 

Entretanto, o que o FEEF disponibilizaria não seria suficiente, deixando claro a 
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indiferença e falta de solidariedade da União Europeia para com o país. Com a 

deterioração das finanças portuguesas e a negativa da UE (em especial da França e da 

Alemanha) em contribuir para resolver os problemas do país, o rating da dívida 

portuguesa foi novamente reduzido, e, a esta altura, a alternativa do governo português 

foi recorrer à Troika. 

O FEEF – Fundo Europeu de Estabilidade Financeira, foi criado em 2010 como 

um organismo intergovernamental para conceder empréstimos de até € 440 bilhões aos 

países da área do euro que necessitassem de auxílio financeiro. As garantias dos 

empréstimos do FEEF são de responsabilidade dos próprios membros da Eurozona 

(GONÇALVES et al, 2014, p. 16). O principal objetivo da criação do FEEF era a 

preservação da estabilidade da união monetária, provendo assistência financeira 

temporária aos países do bloco quando necessário. O FEEF se utiliza da venda de títulos 

ou de outros instrumentos da dívida para se capitalizar e fornecer empréstimos, que são 

garantidos pelos Estados-membros da União (EUROPEAN FINANCIAL STABILITY 

FACILITY, 2021). A princípio, os membros da Eurozona deveriam contribuir para o 

FEEF com somas relativas às suas participações no capital do BCE. Entretanto, ficou 

decidido que os países com melhores condições financeiras deveriam oferecer montantes 

adicionais, pois os países com piores condições não poderiam contribuir com muito para 

a formação do Fundo e haveria o risco de baixas classificações por parte das agências de 

rating. As agências também deixaram claro que o FEEF não poderia oferecer valores 

superiores às contribuições dos membros em melhores condições, para evitar 

rebaixamentos (OVERTVELDT, 2012, p. 92-93). 

Para obter o empréstimo do FEEF, o país interessado deveria passar por uma 

avaliação que consistia em três etapas. A primeira era a falta de capacidade para tomar 

empréstimos pelos meios convencionais, ou seja, a impossibilidade do Estado obter no 

mercado os recursos requeridos devido à desconfiança dos agentes econômicos na sua 

capacidade de honrar os compromissos assumidos. A segunda etapa consistia em uma 

análise da Comissão Europeia e do FMI quanto aos resultados financeiros do Estado 

interessado, e após isto, a terceira etapa representava o aceite do requerimento do 

empréstimo ao país solicitante por unanimidade dos países da Eurozona. O tempo 

necessário para que este processo poderia chegar a um mês (KOBA, 2011). A partir de 

meados de 2011, o FEEF poderia conceder empréstimos de precaução, ou seja, antes do 

repúdio por parte do mercado. Também foi instaurada a possibilidade de recapitalizar 
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instituições financeiras e adquirir títulos da dívida no mercado secundário (ROWLEY, 

2011)43.  

A consequente assistência financeira ocorreu em maio de 2011 com valores de 

€ 78 bilhões a serem disponibilizados de 2011 a 2014, tendo, Portugal, dessa forma, se 

tornado o terceiro país da Zona do Euro a solicitar o resgate. Em contrapartida, como nos 

demais países, foi exigido a implementação de um programa de ajustamento, o qual se 

pautava em três vertentes, englobando o setor financeiro, as finanças públicas e a estrutura 

socioeconômica do país. 

Quanto ao setor financeiro, o intuito do programa era preservar a estabilidade 

deste setor, a qual, na verdade, poderia ter sido patrocinada de forma independente pelo 

Banco Central Europeu, com o aval do Banco de Portugal. Um dos objetivos do programa 

de ajustamento era a venda do Banco Português de Negócios (BPN), que foi concretizada 

em julho de 2011. Em 2008, o BPN tinha sido nacionalizado pelo governo português para 

salvaguardar os depósitos dos clientes e evitar o contágio de outras instituições do setor 

financeiro do país44. As autoridades tinham se comprometido a facilitar a emissão de 

obrigações bancárias garantidas pelo Estado até o total de € 35 bilhões para, dessa forma, 

assegurar a liquidez do setor bancário. Adicionalmente, com o intuito de desalavancar o 

 
43

Junto com o FEEF, também foi criado o MEEF – Mecanismo Europeu de Estabilização Financeira, em 

2010, com garantia dos empréstimos por parte do orçamento comunitário, que poderiam ser de até € 60 

bilhões. Diferentemente do FEEF, o MEEF era destinado a todos países da UE e não apenas aos países da 

Eurozona (GONÇALVES et al, 2014, p. 16). O objetivo do MEEF era preservar a sustentabilidade das 

finanças públicas de países muito endividados e restaurar a confiança do mercado nestes países. Para obter 

um empréstimo do MEEF, o país solicitante deveria passar pela avaliação da Comissão Europeia e do BCE, 

se submetendo às políticas de ajuste solicitadas. Após isto, a Comissão Europeia enviaria a proposta ao 

Conselho Europeu, que deveria tomar a decisão de acordo com maioria qualificada (OLIVARES-

CAMINAL, 2011, p. 5-6). O Estado-membro que solicitasse empréstimo ao mecanismo deveria se 

encontrar em situação financeira adversa. A assistência financeira poderia ser concedida através de 

empréstimos diretos ou de linhas de crédito, permitindo a retirada de quantias pré-estipuladas dentro de um 

tempo específico (EUROPEAN FINANCIAL STABILITY FACILITY, 2021). Irlanda, Grécia e Portugal 

receberam empréstimos tanto do FEEF quanto do MEEF. O MEEF e o FEEF foram precursores do 

Mecanismo Europeu de Estabilidade – MEE, criado em 2012, com o objetivo de promover a estabilidade 

através de instrumentos de assistência financeira. O MEE foi pensado para ser um programa permanente 

para auxiliar os países da Zona do Euro no enfrentamento de crises e, para isso, o MEE pode levantar fundos 

através da venda de títulos ou organizando acordos com os países membros e agentes econômicos. Dentre 

as ações do MEE, estão os planos de prevenção a dificuldades financeiras, compra de títulos de dívida 

soberana e concessão de empréstimos e a recapitalização de instituições financeiras (EUROPEAN 

FINANCIAL STABILITY FACILITY, 2021) 
44 O Banco Português de Negócios foi investigado por envolvimento em escândalos de crimes de corrupção 

e lavagem de dinheiro após denúncias de Miguel Cadilhe, ex-Ministro das Finanças de Portugal, então 

escolhido por Cavaco Silva (ex-Presidente da República Portuguesa) para a presidência do BPN. Cadilhe 

alegava que as gestões anteriores haviam cometidos vários crimes financeiros. Em novembro de 2008, o 

banco teve problemas de liquidez e foi nacionalizado pelo governo de José Sócrates (DIÁRIO DE 

NOTÍCIAS, 2012; JORNAL JN, 2012; JORNAL EXPRESSO, 2012). 



80 

 

setor, foram definidas taxas mínimas de solvência dos bancos mais importantes. Quanto 

às finanças públicas, Portugal acordou com metas para o déficit abaixo de 5,9% do PIB 

em 2011, 4,5% em 2012 e 3% em 2013. Para atingi-las, o programa de ajustamento previu 

uma série de medidas de redução de despesas e aumento da receita públicas, entre as quais 

estavam o congelamento de salários e pensões, a redução dos investimentos públicos, a 

introdução de limites máximos para deduções fiscais, o aumento de impostos, a elevação 

das taxas de contribuição do Sistema Nacional de Saúde, reduções no seguro-

desemprego, tanto no valor recebido pelos cidadãos desempregados quanto no período de 

recebimento do benefício, entre outras. No que se refere às alterações estruturais, o 

programa de ajustamento previa a privatização de empresas estatais, a ampliação das 

parcerias público-privadas, a redução dos custos operacionais do Setor Empresarial do 

Estado (SEE)45 e a definição de limites mais restritos de endividamento (PINTO, 2014, 

p. 55-57). 

Como mostra o gráfico 8, o programa de “ajustamento” implementado por 

imposição da Troika interrompeu a recuperação da economia portuguesa, seriamente 

abalada pela crise do subprime (queda de 3,1% do PIB em 2009) para jogá-la novamente 

na recessão, tendo a variação do PIB do país sido negativa em 2011 (-1,7%) e em 2012 (- 

4,2%). A partir de 2014, ano em que se encerrou o controle da Troika, a atividade 

econômica inicia recuperação, com o PIB apresentando um tímido crescimento de 0,8%, 

porém mantendo a trajetória altista até atingir o pico em 2017, quando a economia 

portuguesa cresceu 3,5%. Em 2018 e 2019, a taxa de crescimento econômico de Portugal 

foi de 2,8% e 2,2%, respectivamente, o que, embora demonstre certa desaceleração, ainda 

assim o desempenho nestes anos foi superior ao dos países da Zona do Euro em conjunto, 

cujo crescimento foi de somente 1,8% em 2018 e 1,3% em 2019. 

 

 

 
45

De acordo com a Direção Geral do Tesouro e Finanças de Portugal, o Setor Empresarial do Estado é 

responsável pela constituição e gestão de infraestruturas públicas fundamentais de natureza empresarial e 

pela prestação de serviços públicos essenciais nos mais diversos setores e domínios. O SEE integra 

atualmente um vasto conjunto de empresas de propriedade ou com participação do Estado, abrangendo os 

mais diversos setores de atividade, constituindo um importante instrumento de política econômica e social. 
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Gráfico 8: Taxa de Crescimento do PIB de Portugal, 2005 - 2019 

 
Fonte: Eurostat 

 

A taxa de desemprego de Portugal, conforme é possível visualizar no gráfico 9, 

manteve-se estável entre os anos de 2005 a 2008, variando entre 7,7% e 8,1%. A partir 

de 2009, como consequência da recessão mundial, ocorre um imenso salto, com a taxa de 

desemprego atingindo 9,6% em 2009 e 11% em 2010, quando se sentiram os efeitos das 

medidas de ajuste implementadas a partir de março. Como resultado do novo “pacote” de 

medidas contencionistas aprovadas em dezembro desse mesmo ano e daquelas impostas 

pela Troika em 2011, a taxa de desemprego chegou a quase 13% em 2011, atingiu 15,8% 

em 2012 e 16,4% em 2013. O fim do processo de “ajuste” e a retomada do crescimento 

econômico mundial permitiram que a economia portuguesa se recuperasse a partir de 

2014, tendo a taxa de desemprego começado a ceder, caindo para 6,5% em 2019. Costa 

e Oliveira (2013, p. 21-22), consideram que a taxa de desemprego entre os mais jovens 

era ainda maior do que a total, tendo, de fato, chegado a atingir 30% entre as pessoas de 

16 a 24 anos em 2011. Além disso, esses autores salientam que o desemprego só não foi 

maior durante o período de “ajuste” devido à emigração e que, em 2013, “[a] incerteza 

criada sobre o futuro da vida das famílias e das empresas, com novas medidas de 

austeridade e novos cortes anunciados diariamente, [era] indescritível” (COSTA; 

OLIVEIRA, 2013, p. 60).  
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Gráfico 9: População Desempregada como % da PEA, Irlanda, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

Já a relação dívida/PIB, que é um importante parâmetro para a permanência dos 

países à Zona do Euro, elevou-se a partir de 2008 dos 75,6% para 129% em 2012 e 

manteve-se constante nos anos seguintes, só apresentando uma ligeira queda a partir de 

2017, quando caiu de 126% para 122% em 2018 e 117% em 2019 (gráfico 10). Observa-

se que, como nos casos da Grécia e da Irlanda, tampouco Portugal retornou aos níveis 

pré-crise, não conseguindo reduzi-la mesmo nos anos em que esteve sofrendo as 

imposições da Troika. Gontijo e Oliveira (2012, p. 117) explicam que o aumento da 

relação dívida/PIB de Portugal deveu-se justamente à estagnação da economia 

portuguesa, que acompanhou, contudo, o ritmo de crescimento europeu. Na realidade, 

sem crescimento econômico não existe expansão na arrecadação tributária, exceto se 

houver elevação da carga tributária; essa elevação, entretanto, pode contribuir para 

desacelerar a expansão econômica. 
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Gráfico 10: Relação Dívida/PIB – Portugal, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

Como se pode concluir, a população portuguesa também teve que sofrer pesadas 

consequências do processo de “ajustamento”. Para Costa e Oliveira (2013, p. 21), o 

governo de Portugal quis que o país assumisse a culpa perante as instituições 

comunitárias, as quais, na essência, não são suas. Para esses autores, o governo do país, 

após repetidas afirmações de que os portugueses teriam vivido acima das suas 

possibilidades, desconsiderou que a população apenas reagiu aos incentivos de mercado 

e às políticas em que foi exposta. Esses incentivos teriam sido criados pela União 

Europeia, pelo Estado português e pelos bancos, de modo que os portugueses tinham 

vivido, na realidade, de acordo com as possibilidades que lhes foram proporcionadas. 

Assim, durante o período de ajuste, o governo português 

 

[c]lassificou o desemprego como novas oportunidades, fora da zona de 

conforto. Apelou à emigração da população como solução. Subiu 

enormemente os impostos e [propôs-se a] cortar na despesa pública e no Estado 

[de bem estar] social. Em nome de equilíbrios financeiros de muitíssimo curto 

prazo, adotou, por vezes, uma postura mais moralista que [...] alguns Estados-

membros. O custo, sobre a economia real e a sociedade, [foi] brutal (COSTA; 

OLIVEIRA, 2013, p. 23). 
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O que ocorre é que a avaliação dos países que foram afetados pela crise da dívida 

soberana da Europa pela União Europeia e pelo FMI foi centrada em variáveis financeiras 

e a partir de uma perspectiva do mercado financeiro. Assim, as medidas tomadas a partir 

da crise da dívida soberana acabaram por levar à adoção de políticas que não levaram em 

conta os fatores estruturais, particularmente do mercado financeiro, nem se importaram 

com as consequências das medidas na condição de vida e trabalho da população, para não 

falar na economia dos países envolvidos. Nessa perspectiva, “[a] vida dos cidadãos 

passou a ser traduzida num conjunto de números que se manipulam para atingir os 

objetivos financeiros. Empobrecer, uma questão racional e estar desempregado, um 

problema apenas para o equilíbrio das contas” (RODRIGUES, 2013, p. 172). 

Cabe também ressaltar duas características do Fundo Europeu de Estabilidade 

Financeira (FEEF), explicadas por Varoufakis (2016a, p. 212-213). A primeira é que o 

FEEF estava arrecadando recursos não para socorrer os países que necessitavam, como 

Irlanda, Grécia ou Portugal, mas sim para resgatar os bancos europeus que estavam 

prestes a falir. A segunda consistia no fato de que o FEEF estava tomando empréstimos 

através de emissão de títulos europeus denominados eurobonds, que estavam estruturados 

exatamente da mesma forma que as CDOs americanas que contribuíram para formação e 

eclosão da bolha das hipotecas imobiliárias subprime. O autor exemplifica um dos 

problemas do FEEF da seguinte maneira: 

 

 

[Os títulos emitidos pelo FEEF] como empréstimo para o Estado irlandês, que 

em dezembro de 2010 estava à beira da falência, não tendo conseguido levantar 

o dinheiro para cumprir suas promessas e pagar as dívidas de seus bancos 

privados. Os empréstimos do FEEF para a Irlanda foram levantados a partir 

dos mercados monetários com base em garantias prestadas pelos quinze 

Estados restantes da Zona do Euro, na proporção de seu PIB (a Grécia já tinha 

sido excluída do mercado em maio de 2010). A soma total arrecadada foi então 

dividida em pequenos “pacotes”, cada um contendo uma fatia garantida pela 

Alemanha, outra pela França, outra por Portugal, etc. Agora, dado que cada 

país tinha diferentes graus de credibilidade, a cada uma era cobrada uma taxa 

de juros diferente. Por último, esses “pacotes” foram vendidos como 

obrigações de dívida, principalmente para investidores asiáticos e aos próprios 

(quase falidos) bancos europeus (VAROUFAKIS, 2016a, p. 213). 

 

Ocorre que Portugal também se viu obrigado a sair dos mercados, assim como 

acontecera com Grécia e Irlanda. Uma das razões que podem ter contribuído para isto 

pode ter sido justamente o fato de que Portugal ter sido obrigado a contrair empréstimos 
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a altas taxas de juros em nome da Irlanda. Os especuladores poderiam ter comprado CDS 

que lhes pagariam caso Portugal ficasse inadimplente e o aumento no preço dessas CDS 

poderiam fazer aumentar as taxas de juros que Portugal tinha de pagar por novos 

empréstimos. Portanto, devido a esta cascata de acontecimentos, Portugal poderia ter que 

recorrer ao FEEF.  

Com isto, o FEEF teria que emitir novas dívidas para os países remanescentes na 

Zona do Euro, mas desta vez sem Portugal para ajudar a pagá-las. Isto fazia com que os 

demais países tivessem que compartilhar uma carga maior para garantir as obrigações do 

FEEF. Os especuladores logo migrariam para o novo país “marginal” que estaria tomando 

empréstimos a taxas de juros mais altas dentro do FEEF, a fim de emprestar os recursos 

para Grécia, Irlanda e, agora, Portugal. Isto poderia desencadear o aumento da taxa de 

juros da Espanha, que passava a ser o novo país “marginal” e assim sucessivamente até 

que o grupo de nações que abasteciam o FEEF fosse tão pequeno que não conseguisse 

arcar com o ônus da dívida total. 

 

Primeiro, estruturar os títulos do FEEF como as CDOs que causaram tantos 

problemas para a economia mundial soa no mínimo negligente. Uma 

repercussão imediata da dependência em relação à estrutura da CDO é que o 

FEEF deve pegar emprestado € 440 bilhões, mas só disponibiliza empréstimos 

no valor de no máximo € 250 bilhões. Os restantes € 190 bilhões devem ficar 

inertes, acumulando poeira! Por quê? Porque os investidores sabem que os 

títulos que estão comprando são tóxicos e só vão comprá-los se o FEEF 

mantiver um monte de dinheiro em reserva para reembolsá-los, em caso de 

calote por Portugal ou qualquer outro estado-membro da Zona do Euro. É, em 

suma, uma forma altamente ineficiente de compartilhar dívidas. Em segundo 

lugar, este tipo de intervenção política [...] não apenas absolve o princípio das 

CDOs (e, por extensão, seus progenitores de Wall Street), mas, mais 

importante, permite que bancos, seguradoras, fundos de hedge, especuladores 

etc. criem novas formas de dinheiro privado. Como se a Crise de 2008 nunca 

tivesse acontecido! (VAROUFAKIS, 2016a, p. 213-214). 

 

 

Dessa forma, como os empréstimos do FEEF seriam tomados através de 

eurobonds tóxicos, os especuladores logo aproveitaram a oportunidade para transformar 

a incerteza em relação ao euro em outra onda de apostas através de CDSs.  

 

Quando ficou claro que as intervenções no estilo do FEEF, para socorrer países 

como a Grécia e a Irlanda, seriam financiadas por eurobonds tóxicos (e dado 



86 

 

que os mercados não se convenceram nem por um instante que eles iriam, no 

final, lidar eficazmente com as questões das dívidas desses Estados), os bancos 

e os fundos de hedge agarraram com as duas mãos a oportunidade de 

transformar a incerteza em relação ao euro em outra onda de apostas. E isto é 

precisamente o que eles fizeram: apostas, sob a forma de CDS, contra os títulos 

dos países-membros europeus (por exemplo, da Grécia, da Irlanda, da 

Espanha, da Itália) (VAROUFAKIS, 2016a, p. 215).  

 

Ou seja, como resultado, conforme cada país em dificuldades se via compelido a 

abandonar o mercado de títulos e procurar assistência no FEEF, o próximo país 

“marginal” via aumentar suas taxas de juros e diminuir sua capacidade de pagamento das 

dívidas. Varoufakis (2016a, p. 244-245) faz uma analogia desta situação ao comparar os 

países da Zona do Euro com alpinistas escalando uma montanha: 

 

um grupo de alpinistas díspares, trepados na face de um penhasco íngreme, 

ligados uns aos outros por uma única corda. Alguns são mais ágeis, outros 

estão em pior forma, mas todos estão unidos em um estado forçado de 

solidariedade. De repente, acontece um terremoto (a Crise de 2008) e um deles 

(vamos chamá-la de Helena) é derrubado, tendo apenas a corda compartilhada 

para impedir sua queda. Sob a pressão do peso do membro ferido enquanto 

balança no ar, e com pedras soltas caindo de cima, o próximo montanhista mais 

fraco (ou “marginal”) esforça-se para se segurar; em certo momento, Pedro se 

solta também. A pressão sobre os alpinistas restantes aumenta muito, e o 

próximo membro “marginal” agora oscila à beira de outra mini queda livre que 

causará outro forte puxão na corda restante dos “salvadores”. 

 

 

Destarte, utilizando a analogia de Varoufakis, o próximo “alpinista” que estava 

em dificuldades seria a Espanha. 

 

3.6 – Espanha 

O rebaixamento da dívida portuguesa e sobretudo a profundidade da crise grega, 

que beirava o default, fizeram com que se tornasse inevitável o alastramento da crise para 

Espanha e Itália, já que houveram vultuosas vendas dos títulos espanhóis e italianos. Os 

títulos públicos espanhóis tiveram seus rendimentos elevados de 5,2% em junho para 

6,5% no final de julho, o que corrobora com o cenário de contágio do país hispânico. Para 

piorar, a Moody’s inseriu a dívida pública espanhola em revisão para possível 
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rebaixamento, o que foi suficiente para que aumentasse a agitação no mercado financeiro 

(GONTIJO E OLIVEIRA, 2012, p. 131-132). Entretanto, em contraste com a Grécia, a 

essa altura não havia ameaça de um default espanhol. O país mantinha a relação 

dívida/PIB dentro dos parâmetros de Maastricht, e, diferentemente da Grécia, a maior 

parte da dívida soberana espanhola estava sob a posse dos próprios espanhóis. Todavia, 

o que pesava bastante no caso hispânico era a dimensão da dívida pública do país – cerca 

de € 638 bilhões ao final de 2010, um montante próximo das dívidas da Grécia, Irlanda e 

Portugal somadas (Ibid, p. 132). 

Para Gontijo e Oliveira (2012, p. 133), a recessão espanhola que se iniciou ainda 

em 2009 e fez com que a taxa de desemprego saísse de cerca de 8% em 2007 para cerca 

de 20% em 2010 (gráfico 10), pode ser atribuída, em grande parte, ao término da “bolha 

imobiliária”, que causou elevação de 150% dos preços dos imóveis entre 1998 e 2008. 

Essa bolha foi alimentada, em grande medida, pela redução da taxa de juros ocasionada 

pelo acordo de Maastricht, o que facilitou a aquisição de imóveis. Ainda em julho de 

2007, após a explosão da bolha, o preço dos imóveis já havia despencado cerca de 25% 

(GONTIJO; OLIVEIRA, 2012, p. 133), o que impactou negativamente a atividade 

econômica espanhola, contribuindo para que a taxa de crescimento do PIB recuasse de 

3,6% em 2007 para 0,9% em 2008 (gráfico 12 – mais adiante). Durante o período de 

expansão, os preços e salários na Espanha subiram mais rapidamente do que no restante 

da Europa, o que prejudicou a competitividade dos produtos do país em relação as outras 

nações europeias e também contribuiu para aumentar o déficit na balança comercial. A 

queda dos valores dos imóveis e o aumento da inadimplência atingiram em cheio o 

sistema bancário espanhol e, em maio de 2010, cerca de € 165 bilhões de um total de € 

450 bilhões dos créditos habitacionais eram tidos como problemáticos. 

Quando ficou claro o tamanho do problema, o governo espanhol teve que 

despender somas significativas para resgatar algumas instituições financeiras, o que fez 

aumentar o déficit público em um cenário de baixa arrecadação, e, por sua vez, fez com 

que as agências de rating rebaixassem as notas dos títulos hispânicos. Isso gerou uma 

onda de desconfiança, o que causou uma corrida aos bancos, com queda das ações dos 

bancos e redução dos valores dos produtos financeiros.  

Se, antes da crise do subprime, a Espanha apresentava superávits fiscais 

expressivos, a partir de 2009 houve um déficit de 11,1% do PIB, tendo o governo 
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espanhol, diante disso, aprovado um corte de gastos de aproximadamente € 15 bilhões 

para o biênio 2010 - 2011. Entre os cortes aprovados estava a redução dos vencimentos 

dos funcionários públicos civis em 5% no ano de 2010 e o congelamento de seus salários 

em 2011, além de uma redução de € 6 bilhões nos investimentos do governo, e. por fim, 

a igualação da idade mínima de aposentadoria para homens e mulheres em 65 anos 

(MACHADO, 2018, p. 48). Entretanto, nenhuma dessas medidas foi suficiente para evitar 

que a Fitch rebaixasse o rating espanhol poucos dias depois. 

Apesar de ter conseguido reduzir o déficit significativamente entre 2009 e 2012 

através dessas medidas, a alta taxa de juro incidente sobre os títulos da dívida pública 

continuou a dificultar o acesso ao mercado financeiro por parte do governo (MATOS, 

2015, p. 47-48). Algumas das razões para isto podem ser atribuídas ao fato de que os 

bancos espanhóis detinham cerca de € 78 bilhões em títulos soberanos portugueses e 

Portugal era o principal parceiro comercial da Espanha. Outra preocupação era os 

governos provinciais, que, sendo responsáveis por cerca de 57% do gasto público, 

poderiam não acompanhar os esforços de austeridade do governo central. Contudo, o 

maior problema era justamente a relutância dos investidores em adquirir títulos da dívida 

soberana espanhola, o que conduziu a taxa de juros a patamares mais altos e, portanto, a 

um maior déficit orçamentário, com o consequente aumento da dívida (GONTIJO E 

OLIVEIRA, 2012, p. 135). 

No final de 2010, o governo espanhol apresentou um novo programa de ajuste, no 

qual estava incluso a venda de 49% da companhia de gerenciamento dos aeroportos e de 

30% da loteria nacional. Nos meses iniciais de 2011, o seguro desemprego que havia sido 

instituído devido aos efeitos da crise subprime foi eliminado, houve a inserção de regime 

fiscal especial para as pequenas empresas e a redução de custos para a criação de novas 

firmas. Contudo, a insatisfação da categoria profissional dos controladores de voo com 

as novas medidas adotadas fez com que os mesmos entrassem em greve (Ibid, p. 136). 

Percebe-se nesse momento que a insatisfação com as medidas de austeridade 

instituídas na Espanha, medidas essas que tinham contribuído para elevar a taxa de 

desemprego, que já era cerca de 20% em 2010 e elevou-se para 21,4% em 2011, enquanto 

a União Europeia, como um todo, e a Zona do Euro apresentavam uma taxa de 
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desemprego que era a metade da taxa hispânica,46 já galvanizara a população em geral, 

que se opunha às mesmas.  

Apesar das políticas de ajuste, a agência Moody’s colocou o país sobre aviso para 

um possível rebaixamento do rating devido às dificuldades de se obter o financiamento 

necessário para o ano de 2011 e o montante elevado de recursos que seriam precisos para 

a recapitalização dos bancos, o que poderia inclusive elevar a relação dívida/PIB. Em 

junho de 2012, a Espanha então se viu obrigada a solicitar assistência financeira externa, 

mas primeiramente através do FEEF, embora a Comissão Europeia, o BCE e o FMI 

estivessem envolvidos no processo. Ou seja, apesar da “ajuda” à Espanha não ter tido um 

caráter “formal”, como ocorreu com Grécia, Irlanda e Portugal, a Troika manteve seu 

monitoramento e exigiu uma série de medidas que deveriam ser adotadas pela Espanha, 

caso quisesse o empréstimo. Dessa forma, o país não sofreu com a implementação de 

nenhum “plano de resgate”, mas teve que fazer empréstimos junto aos fundos europeus 

(MACHADO, 2018, p. 48), que, de qualquer modo, lhe impuseram medidas de ajuste. O 

“auxílio” chegou à casa de € 100 bilhões, soma com a qual o governo espanhol pretendia 

auxiliar o setor bancário do país, restaurando o acesso ao mercado (UNIÃO EUROPEIA, 

2012, p. 7). As condicionalidades deste empréstimo quanto ao setor financeiro espanhol 

podem ser entendidas conforme se informa abaixo: 

 

The conditionality attached to the financial support provided to Spain 

concentrates on the financial sector. It consists of two main building blocks: 

first, a clear road map to bank-by-bank recapitalization and restructuring in 

line with European Union (EU) State aid rules (bank-specific conditionality), 

and second, horizontal conditionality applying to the banking sector or the 

regulatory and supervisory framework at large. A key componenet of the 

overall strategy is to effectively deal with the impaired assets by transferring 

such impaired assets into a separate vehicle, i.e. asset management company. 

By improving the quality and transparency of banks' balance sheets in this 

manner, the Programme aims to facilitate an orderly downsizing of bank 

exposures to the real estate sector, restore banks' market-based funding, 

reduce banks’ reliance on central bank liquidity support and allow them to 

carry out their financial intermediation function. Additionally, it is essential to 

enhance the risk identification and crisis management mechanisms at the level 

of banks and of supervisor swhich reduce the probability of occurrence and 

severity of future financial crises (COMISSÃO EUROPEIA, 2012, p. 7). 

 

 
46 Até 2011, nem mesmo na Grécia, que fora o país mais afetado pela crise, havia atingido tamanha 

proporção de desempregados. 
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Percebe-se que as condicionalidades se restringiram à recapitalização e 

reestruturação bancária, com a redução dos seus ativos ruins e a transferência dos mesmos 

para uma empresa de gestão de ativos. Ao fazer isto, o programa buscou reduzir a 

exposição dos bancos aos ativos de má qualidade e aumentar a transparência dos seus 

balanços. Todavia, cabe ressaltar que as medidas de austeridade também representaram 

um dos pilares e exigências requeridas para os empréstimos.  

Em outros termos, a Espanha apenas requereu ajuda financeira para recapitalizar 

as instituições bancárias que foram muito afetadas pela crise financeira de 2008, pois 

estavam envolvidas na bolha imobiliária. Não obstante, as condições de acesso aos 

recursos necessários exigiram medidas de austeridade, que, embora tenham sido bem 

menos severas do que no caso dos outros PIIGS, ainda assim influenciaram de forma 

negativa a economia do país, causando a crise de 2011-2012, com o consequente aumento 

do desemprego. 

Conforme se pode observar no gráfico 11, a taxa de desemprego era de 8,2% no 

ano de 2008 no país, quando estourou a bolha do das hipotecas subprime. A partir de 

então, a porcentagem da população ativa desempregada elevou-se de forma meteórica, 

alcançando o pico em 2013, quando atingiu 26%. Na realidade, quando, em 2012, a 

Espanha recorreu ao FEEF, a porcentagem de pessoas desempregadas já representava 

cerca de um quarto da população economicamente ativa. Essa taxa somente começou a 

abaixar no ano de 2014, ou seja, após o término do processo de ajuste imposto pela Troika, 

e manteve sua tendência declinante desde então, chegando a 14,1% em 2019, nível, 

contudo, bem superior ao dos patamares anteriores ao período da crise do subprime. 
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Gráfico 11:População Desempregada como % da PEA, Espanha, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

A variação do PIB da Espanha durante o período 2005-2021 pode ser visualizada 

no gráfico 12. É possível verificar que, já no ano de 2008, houve uma queda acentuada 

da sua taxa de crescimento, por conta da crise do subprime, anunciando a recessão que 

ocorreu no ano seguinte, quando o PIB caiu 3,8%, seguindo a tendência dos demais países 

da União Europeia. Porém, a recessão espanhola foi menos severa do que em outros 

países da Zona do Euro, incluindo a Alemanha (queda de 5,7% do PIB) e o Reino Unido 

(redução de 4,2%). Considerando-se o conjunto dos países da Zona do Euro em 2009, a 

queda do PIB foi de 4,5% em 2009.  

Uma ligeira recuperação ocorreu em 2010, quando a economia espanhola cresceu 

0,2%, para mergulhar na recessão nos três anos subsequentes, possivelmente devido à 

implementação das políticas de ajuste. Foi somente em 2014, ou seja, quando findou o 

acordo com a Troika, que se verificou a retomada do crescimento, o qual se firmou a 

partir do ano seguinte, quando a economia do país retornou ao patamar de crescimento 

pré-crise, atingindo 3,8%, embora em uma trajetória de perda de fôlego. 
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Gráfico 12:Taxa de Crescimento do PIB da Espanha, 2005 - 2019 

 
Fonte: Eurostat 

 

Por outro lado, quando se observa o gráfico da relação dívida/PIB (gráfico 13), 

percebe-se que a Espanha manteve-se dentro dos parâmetros exigidos para estoques de 

dívida pública estabelecidos no Tratado de Maastricht (60%) até o ano de 2010, embora 

dentro de uma trajetória ascendente a partir de 2008, quando eclodiu a crise do subprime. 

Na realidade, antes da crise, a Espanha vinha reduzindo seu endividamento, tendo a 

relação dívida/PIB caído de 42,4% em 2005 para 35,8% em 2007. A partir de 2008, 

contudo, a proporção dívida/PIB salta para 39,7%, denunciando o início de uma trajetória 

explosiva que faz que se ultrapasse o limite estabelecido por Maastricht em 2010 e supere 

os 100% em 2014. A partir daí a relação dívida/PIB da Espanha, apesar de apresentar 

ligeiras reduções, manteve-se praticamente no mesmo nível, ou seja, apesar de libertada 

das políticas impostas pela Troika desde 2014, a Espanha ainda não conseguiu reduzir o 

nível de endividamento do seu setor público. 
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Gráfico 13:Relação Dívida/PIB – Espanha, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

Aqui cabe salientar, uma vez mais, que os países que adotaram o euro como moeda 

tiveram que abdicar da autonomia de política monetária e da política cambial, denotando 

que, no caso da Espanha, o país não pôde reverter a sobrevalorização dos salários em 

relação à taxa de câmbio, o que fez com que perdesse a competitividade de seus produtos 

em relação a outras nações, como a Alemanha, o que acabou por elevar o desemprego.  

 

3.7 – Itália 

A crise da dívida soberana, que eclodiu inicialmente na Grécia, não contagiou 

apenas a Irlanda, Portugal e Espanha, mas também chegou até a Itália, quando os spreads 

dos papéis italianos tiveram intensa elevação. Assim como no caso da Espanha, a Itália, 

até em maior medida, era considerada um país too big to fail, de modo que as 

consequências causadas pelo alastramento da crise até a Itália significavam que o próprio 

euro estava ameaçado (GONTIJO e OLIVEIRA, 2012, p. 137). 

De saída, quando eclodiu a crise grega, em novembro de 2009, o governo italiano 

tentou tranquilizar os mercados, divulgando um programa de ajustes que envolvia uma 

redução do déficit fiscal de cerca de € 48 bilhões. Dentre outras medidas, estavam o corte 
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do orçamento do governo de € 1 bilhão em 2012, € 3,5 bilhões em 2013 e € 5 bilhões em 

2014; a redução das transferências do governo central para as províncias no montante de 

€ 3,2 bilhões em 2013 e € 6,4 bilhões em 2014; a criação de um imposto sobre as pensões 

acima de € 90.000 por ano; a elevação de impostos para instituições financeiras e sobre 

os rendimentos dos gerentes destas instituições; o aumento dos impostos sobre petróleo e 

derivados; um corte do orçamento da saúde em € 2,5 bilhões em 2013, o início de 

cobrança de serviços médicos nos hospitais públicos; o congelamento dos salários e das 

contratações de funcionários públicos até 2014; o postergamento da aposentadoria de 

algumas categorias de trabalhadores; o aumento da idade mínima para aposentadoria das 

mulheres que trabalham no setor privado de 60 para 65 anos a partir de 2032 e o aumento 

automático de idade de aposentadoria com base na expectativa de vida a partir de 2013. 

Além disso, acordou-se com o Banco Central Europeu a compra de títulos do governo 

italiano desde que o mesmo iniciasse o processo de venda de ativos de posse do setor 

público, privatizando uma empresa até o fim de 2013 (Ibid, 2012, p. 138). Conforme 

declarou Matos (2015, p. 48-49): 

 

“[e]m 2013 a economia italiana, terceira maior da Europa, tinha o maior nível 

de endividamento público da Zona Euro, com 130% do PIB. Numa tentativa 

de melhorar a situação italiana, o BCE tem feito intervenções, como a compra 

de dívida italiana ou a utilização dos mecanismos LTRO (Long-Term 

Refinancing Operations47). No Verão de 2011, o estado italiano praticamente 

faliu, o país perdeu o acesso aos mercados e os bond spreads e CDS spreads 

dispararam [...], a yield curve de novembro está invertida, ou seja, taxas mais 

altas nas maturidades mais baixas, o que indica uma percepção de 

incumprimento de curto prazo pelo mercado. As condições econômicas do país 

agravaram-se com a descida do PIB e uma taxa de desemprego de quase 12% 

em 2013. Sobre pressão da UE, o governo passou várias medidas de 

austeridade com o objetivo de balancear as suas finanças” (MATOS, 2015, p. 

48-49). 

 

Cabe ressaltar que a dívida italiana tinha atingido cerca de € 1,9 trilhão, o que, por 

si só, já causava uma imensa dificuldade para o processo de resgate48. Entretanto, não 

apenas a dívida era preocupante, mas os mecanismos da contenção de seu aumento, 

inclusive a possível atuação do FEEF, que não dispunha de recursos suficientes para 

 
47 Operação de Refinanciamento de Longo Prazo (LTRO) é um esquema de empréstimo barato para os 

bancos europeus que foi anunciado pelo BCE no final de 2011 em uma tentativa de ajudar a aliviar a crise. 

O BCE não pode emprestar dinheiro diretamente aos Estados e por isso empresta aos bancos através do 

LTRO; por sua vez, os bancos compram títulos da dívida (MATOS, 2015, p. 49-50). 
48 Um default italiano causaria uma grande desordem nos já conturbados mercados financeiros europeus. 
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resgatar a Itália. Até aquele momento, o FEEF contava com apenas € 440 bilhões e, apesar 

de se discutir a possibilidade de sua ampliação e flexibilização, àquela altura, os países 

europeus não estavam dispostos a despender recursos para isso e a captação desses 

recursos no mercado também seria problemática devido à própria crise e ao aviso das 

agências classificadoras de risco de que rebaixariam os ratings dos países que alocassem 

recursos para o Fundo. O Banco Central Europeu poderia resolver o problema se 

comprasse os títulos italianos através do mecanismo de emissão de moeda, porém a 

Alemanha era contra a mudança do estatuto da instituição que a autorizasse a fazê-lo. 

Como resultado, o BCE comprou apenas € 13 bilhões em títulos problemáticos italianos 

neste período (Ibid, 2012, p. 168-169).  

Entretanto, a Itália, diferentemente dos demais países, não solicitou auxílio 

financeiro às autoridades europeias e/ou internacionais, tendo implementado medidas de 

austeridade por contra própria e não como contrapartida para obter os recursos externos. 

Apesar de ter conseguido rolar a sua dívida, a relação dívida/PIB que, conforme mostra 

o gráfico 14, já era alta antes mesmo da crise de 2008 (106% em 2005 e 2006), continuou 

a aumentar desde então. Observa-se que, como consequência da crise do subprime, a 

proporção da dívida em relação ao PIB aumentou de forma expressiva em 2009, quando 

atingiu 116%, e, novamente, deu novo salto a partir de 2012, quando ultrapassou os 130%, 

na esteira da crise da dívida soberana da Europa. A partir de 2014, a relação dívida 

pública/PIB do país manteve-se estável, num patamar muito superior não apenas em 

termos do limite estabelecido em Maastricht, mas também em relação ao patamar anterior 

à crise do subprime. 
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Gráfico 14:Relação Dívida/PIB – Itália, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

A evolução da economia italiana, registrada no gráfico 15, reflete as vicissitudes 

oriundas da crise do subprime, que resultou na recessão de 2008-2009, quando o PIB do 

país caiu 6,3%, e da crise da dívida soberana da Europa, que causou a desaceleração do 

ritmo de crescimento econômico do país em 2011 e o jogou na recessão nos três anos 

seguintes. Como se verifica, a recuperação econômica só se iniciou em 2015, mas em um 

ritmo anêmico, embora não distante do que prevalecera nos anos anteriores à crise do 

subprime. Ressalta-se que, no período recente, a taxa média de crescimento do PIB da 

União Europeia, da Zona do Euro e inclusive dos PIIGS, foi superior a taxa de 

crescimento da economia da Itália.  
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Gráfico 15:Taxa de Crescimento do PIB da Itália, 2005 - 2019 

 
Fonte: Eurostat 

 

Refletindo a dinâmica da economia italiana, o nível de desemprego do país sofreu 

grandes alterações no período considerado. Assim, como mostra o gráfico 16, a 

porcentagem da população italiana desempregada saltou de 6,1% em 2007 para 8,4% no 

biênio 2010-2011 como consequência da recessão resultante da crise causada pelo estouro 

da bolha das hipotecas subprime. Outro salto ocorreu em decorrência das medidas de 

ajuste adotadas pelo governo italiano para fazer frente à crise da dívida soberana europeia, 

tendo a taxa de desemprego pulado para 10,7% em 2012, atingindo seu pico em 2014 

(12,7%). Embora outros PIIGS tenham sofrido mais com a queda da demanda por 

trabalho, a taxa de população desempregada italiana também teve um salto considerável, 

mais que dobrando em sete anos. Ou seja, se as medidas de austeridade adotadas pelo 

governo italiano não foram capazes de reduzir a dívida pública e nem de inserir a 

economia nacional em uma trajetória expansiva razoável, por outro lado, fizeram com 

que a taxa de desemprego, que já se elevara como resultado da crise mundial, se elevasse 

ainda mais, embora não tenha atingido os elevados patamares dos demais países do 

PIIGS. Aliás, em relação à medida de flexibilização das relações de trabalho, que segundo 

a ideologia liberal, deveria acelerar o crescimento econômico e reduzir o desemprego, 

Machado (2018, p. 54) observa que 
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[c]omo justificativa para a auxiliar a retomada da economia e a criação de 

novos postos de trabalho [...], ocorreram diversas alterações (flexibilizações 

pró mercado) nas leis trabalhistas dos países que passaram pela intervenção da 

Troika ou que também passaram por dificuldades econômicas/financeiras e 

implementaram as políticas de austeridade no mercado de trabalho – caso da 

Itália. Assim, a distribuição dos sacrifícios causados pelas políticas de 

austeridade foi muito desigual, visto que a relação salários/PIB decresce desde 

o início da intervenção da Troika em todos os países sob sua intervenção 

(inclusive dos que já deixaram o programa de ajustamento) (MACHADO, 

2018, p. 54).  

 

Gráfico 16:População Desempregada como % da PEA, Itália, 2005-2019. 

 
Fonte: Eurostat 

 

É possível que o aprofundamento da crise financeira nos países que mantiveram 

seus estoques de dívida pública dentro dos parâmetros de Maastricht, como a Espanha e 

Irlanda, com a deterioração dos indicadores da economia real e a percepção de risco na 

zona do euro, tenha ocorrido devido às preocupações com os indicadores fiscais, à aversão 

ao risco nos mercados financeiros globais, e aos anúncios dos governos nacionais da 

concessão de ajuda financeira aos bancos e instituições financeiras nacionais. Os 

investidores notavam os prejuízos do setor financeiro como ameaças à estabilidade fiscal 

dos governos nacionais. É importante ressaltar que desde o início da crise financeira na 

zona do euro os prejuízos de bancos e instituições financeiras foram transferidos para os 

governos nacionais, contribuindo para a deterioração dos indicadores fiscais (MANZI, 

2013, p. 59). Mais uma vez, essa série de fatores é capaz de exemplificar a falta de 
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solidariedade entre os países que deveriam pertencer a um mesmo movimento, e as piores 

consequências do declínio dos indicadores da economia real, neste caso, foram sentidas 

pela população dos PIIGS. 

 

3.8 – O “salvamento” da Zona do Euro 

No contexto exposto na seção anterior,  pode-se constatar a falta de solidariedade 

entre os países da União Europeia. Todos os PIIGS tiveram que passar por medidas de 

política econômica e social restritivas, seja por exigência dos credores ou por iniciativa 

própria, como o caso da Itália. Entretanto, é notável o custo social que este grupo de países 

sofreu, muito acima dos demais membros da UE, que, embora tenham justificado o aporte 

de recursos para os países em crise para auxiliá-los a sair da crise, na realidade estavam 

mais preocupados com a manutenção do euro e com o pagamento dos credores do que o 

estado de bem-estar social de seus vizinhos europeus que foram mais afetados pela crise 

da dívida soberana. Assim: 

 

Na Europa, a crise colocou em atividade forças centrífugas que estão 

destruindo a zona do euro, colocando as economias superavitárias, com a 

Alemanha à frente, contra os retardatários, cujos déficits estruturais não podem 

ser resolvidos, não importa o quanto os cintos sejam apertados. Incapazes de 

coordenar a política em algum nível central, a Europa hesita, suas economias 

ficam estagnadas, a fibra produtiva se degenera e, consequentemente, o sonho 

de uma união política, que foi semeado tão brilhantemente por administradores 

norte-americanos do pós-guerra, com base em avançadas perspectivas de 

crescimento, desvanece (VAROUFAKIS, 2016a, p. 200). 

 

Diniz e Jayme Jr (2013, p. 18, 38), realizaram um estudo acerca da capacidade 

da união monetária europeia em promover o desenvolvimento conjunto das nações com 

estruturas produtivas distintas e as possibilidades de recuperação de choques assimétricos 

pelos membros, dada a perda de autonomia nas políticas monetárias e cambial. Entre as 

conclusões, pode-se observar a fragilidade das economias dos países menos 

desenvolvidos, principalmente no que diz respeito ao aspecto fiscal, à competitividade 

internacional e à restrição externa. Para os autores, esperava-se que a união monetária 

tendesse para a convergência dos ciclos econômicos dos países que fazem parte dela, 

através da superação de diferenças estruturais e auxílio mútuo entre as nações; contudo, 

o que se tem observado na Zona do Euro é a disparidade crescente de competitividade 
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entre os países mais desenvolvidos em relação aos menos desenvolvidos. A valorização 

cambial e a impossibilidade de depreciação cambial voluntária geraram dependência 

externa crescente dos países menos desenvolvidos, já que a natureza de suas estruturas 

industriais dificulta as possibilidades de recuperação do equilíbrio do balanço de 

transações correntes, com efeitos restritivos sobre o crescimento. Isso, então, seria capaz 

de explicitar a falta de cooperação entre as nações europeias no que tange à condução das 

políticas econômicas. 

Para Varoufakis (2016a, p. 246-247), três etapas seriam capazes de dissipar a 

crise da dívida soberana europeia e sustentar a Zona do Euro e, por consequência, fornecer 

a UE um mecanismo de reciclagem de excedentes49: 

(1) Assistência do BCE aos bancos europeus com a condição de que os bancos 

devem perdoar parte significativa das dívidas que os países deficitários têm 

com os mesmos. Para o autor, isto poderia ter sido feito trocando os títulos 

dos países deficitários que os bancos europeus detêm por novos títulos com 

um valor nominal muito mais baixo; 

(2) O BCE deveria assumir em seu balanço, parte da dívida pública de todos os 

Estados-membros, iguais em valor à dívida que o Tratado de Maastricht 

permite que os países tenham (60% do PIB). Esta transferência seria 

financiada por títulos emitidos pelo BCE, que são de responsabilidade do 

próprio Banco Central Europeu, ao invés de serem garantidos pelos tesouros 

nacionais. Desta forma, os Estados-membros continuariam a pagar suas 

dívidas, mas, pelo menos em relação à parte da dívida que siga as regras de 

Maastricht, com juros mais baixos garantidos pela emissão de títulos do 

BCE. 

(3) Utilização do Banco Europeu de Investimento (BEI)50: o BEI era 

subutilizado porque os Estados-membros deveriam adiantar uma proporção 

do investimento. Devido a péssima situação em que se encontravam, os 

 
49 Um mecanismo de reciclagem de excedentes pode ser entendido como uma organização bem 

administrada que defina, com consciência e transparência, os parâmetros para reciclagem dos bens, lucros, 

poupança e demanda (VAROUFAKIS, 2016b). A reciclagem de excedentes pode consistir no fato de 

reinvestimento dos excedentes comerciais de um país superavitário na economia doméstica de seus 

parceiros comerciais. 
50 O BEI foi criado em 1958 através da assinatura do Tratado de Roma e tem como funções o financiamento 

de projetos que contribuam para a realização dos objetivos da UE. Dentre os objetivos do BEI estão 

melhorar o potencial da Europa em termos de emprego e crescimento, apoiar ações para atenuar as 

alterações climáticas e promover as políticas europeias no exterior da UE (UNIÃO EUROPEIA, 2021) 
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Estados deficitários da Zona do Euro não tinham condições financeiras para 

fazê-lo. Todavia, ao concederem aos Estados-membros o direito de financiar 

sua contribuição para os projetos de investimento financiados pelo BEI por 

meio de títulos emitidos para esta finalidade pelo BCE, o BEI pode tornar-

se o mecanismo de reciclagem de excedentes do qual a zona do euro não 

dispõe atualmente. O papel do BEI seria o de tomar emprestado, com a 

assistência do BCE, os excedentes provenientes de países superavitários 

europeus e não europeus e investi-los em regiões deficitárias da Europa. 

A constituição de uma espécie de “reciclagem de excedentes” é também 

abordada por Diniz e Jayme Jr (2013, p. 33), quando os autores sugerem a criação de um 

fundo de auxílio mútuo entre os países, constituído com recursos provenientes de países 

superavitários ou em crescimento acelerado e destinado a países deficitários ou em 

recessão. Entretanto, ponderam que a coordenação deste fundo deva impor 

responsabilidade sobre os países pra que as transferências sejam temporárias para que 

nenhum país seja permanentemente doador ou receptor, mas que cooperem entre si para 

reduzir o grau de flutuação entre as economias como um todo. 

Ocorre que, ainda segundo Varoufakis (2016a, p. 248), caso a crise da dívida 

soberana europeia tivesse sido resolvida rapidamente, a Alemanha e demais países 

superavitários perderiam o poder de barganha que a crise ofereceu em relação aos países 

deficitários. Nas palavras do autor: 

 

[...] os países superavitários agora têm um pé dentro da zona do euro e outro 

fora dela. Por um lado, eles se ligaram ao resto da zona do euro por meio de 

uma moeda comum, assegurando, assim, grandes excedentes dentro do euro. 

Por outro lado, eles sabem que a crise em curso afeta desproporcionalmente os 

países deficitários e, por isso, desde que os países superavitários disponham da 

opção de sair da zona do euro, seu poder de negociação em fóruns da Europa 

é imenso. Por exemplo, sempre que a chanceler alemã quer retirar algum item 

da agenda europeia, ela o faz sem oposição. Mas, se a crise terminasse amanhã, 

de forma que impedisse os países com superávit de algum dia deixarem a zona 

do euro, então a chanceler da Alemanha seria apenas uma de quase duas 

dezenas de chefes de governo em torno de uma grande mesa (VAROUFAKIS, 

2016a, p. 248). 
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Ou seja, a crise da Zona do Euro pode ter sido uma oportunidade para que os 

países superavitários mantivessem uma relação de domínio sobre os países deficitários, o 

que demonstra mais uma quebra do elo de solidariedade entre os membros da UE. 

Diniz e Jayme Jr. (2013, p. 27) corroboram essa tese, ao concluir que é clara a 

disparidade da trajetória entre os saldos em transações correntes dos balanços de 

pagamentos dos países mais desenvolvidos em comparação com os PIIGS. Enquanto os 

ricos veem seus saldos em conta corrente acumular superávits crescentes após a adoção 

do Euro, existe uma trajetória descendente quando se observa a evolução dos mesmos 

dados dos países menos desenvolvidos, cujo saldo de transações correntes passa de um 

leve superavit antes da adoção do euro para sucessivos déficits a partir dos anos 2000, 

com exceção da Irlanda. Portugal, Espanha e Grécia apresentam grandes déficits externos, 

muito acima da média do grupo e a Itália passa de superávits anteriores à adoção do euro 

para leves déficits posteriores ao uso da moeda única51. 

Importante destacar também que os mesmos autores, Diniz e Jayme Jr (2013, p. 

28-29), apresentam uma estimativa das taxas de câmbio real de alguns países da Zona do 

Euro, baseada na evolução da produtividade e da inflação doméstica entre 1999 e 2007, 

sendo utilizado um índice de custos de trabalho como deflator52. Com isso, foi possível 

observar um grande desvio entre os países provocado por preços relativos da força de 

trabalho, com evolução divergente entre eles, o que afeta a competitividade. Em outras 

palavras, 

 

Com esta estimativa, a evolução da produtividade alemã impacta num câmbio 

real mais desvalorizado, gerando ganhos de competitividade indiretos do país 

dentro da União Europeia. Embora o câmbio nominal seja fixo, esses ganhos 

indiretos de competitividade têm o efeito de uma desvalorização real da taxa 

de câmbio, o que se relaciona, em parte, com o resultado positivo em 

transações correntes vis-a-visos países menos desenvolvidos da União 

Europeia. Pode-se perceber que Irlanda, Espanha, Itália, Portugal e Grécia 

foram os países onde o câmbio real ficou mais valorizado, exatamente por 

serem países menos desenvolvidos e com menor inserção nas exportações 

mundiais se comparados com a Alemanha. Com efeito, a impossibilidade de 

desvalorizar o câmbio impede que esses países garantam maior 

competitividade no mercado internacional, minorando os efeitos deletérios que 

o estoque da dívida gera sobre a estabilidade desses países (DINIZ; JAYME 

JR, 2013, p. 29). 

 

 
51 O gráfico pode ser visualizado na seção de anexos. 
52 O gráfico pode ser visualizado na seção de anexos. 
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Destarte, o déficit em conta corrente do grupo dos PIIGS também pode se 

relacionar à perda de competitividade externa causada pela apreciação “artificial” no 

câmbio real. As estruturas industriais e tecnológicas extremamente diferentes entre os 

membros da Zona do Euro agravaram ainda mais as condições de competitividade entre 

os países, impondo limitações sobre as possiblidades de melhora dos saldos de transações 

correntes. Assim, na crise da Zona do Euro, “quanto menor o poder de recuperação de 

um país, o que está diretamente ligado à sua estrutura produtiva em um momento de 

restrição de crédito e do comércio internacional, maior foi a dependência da demanda do 

governo para reduzir o efeito recessivo da crise (DINIZ; JAYME JR, 2013, p. 34). Isto 

pode ser exemplificado quando a Alemanha já havia conseguido se recuperar da crise sem 

grande aumento de déficit público enquanto que a Grécia passava por grandes 

dificuldades de superação da recessão. 

Desta forma, a união monetária concebida na Europa tendeu a aprofundar as 

divergências estruturais entre os países e não permitiu um crescimento sustentado e 

convergente dos agregados macroeconômicos. Essa situação se deu em função da 

priorização de políticas anti-inflacionárias e políticas baseadas no modelo institucional 

conservador que negligenciou a formulação de políticas comuns capazes de superar ou 

atenuar as diferenças estruturais entre os Estados-membros (DINIZ, JAYME JR, 2013, 

p. 34-35). 

Por fim, convém destacar, conforme Diniz e Jayme Jr (2013, p. 39), que se faz 

necessário um maior nível de coordenação de políticas supranacionais, principalmente no 

que se refere a criação de um orçamento comum europeu efetivo que sirva de auxílio para 

países que passem por recessões. Na ausência disto, os países menos desenvolvidos 

continuarão a se deparar com constantes ajustes recessivos, perda de competitividade e 

consequências sociais. 

O próximo capítulo tenta explicar o primeiro movimento contundente de uma 

possível (embora pouco provável, pelo menos a médio prazo) desintegração da União 

Europeia e mais uma demonstração da falta de coesão e solidariedade entre os membros 

do bloco: a retirada do Reino Unido. 
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4: O BREXIT 

 

4.1 – A indiferença do Reino Unido 

Nos últimos anos, a integração europeia tem passado por questionamentos 

quanto ao seu futuro devido a intenção de saída de alguns países do bloco. O mais 

impactante destes episódios se refere ao Brexit53, um movimento para o desligamento do 

Reino Unido da União Europeia, que teve seu ápice em um referendo realizado no Reino 

Unido em 2016, cerca de 50 anos após a adesão do país ao movimento de integração, para 

culminar com a saída do mesmo em 31 de janeiro de 2021. 

Entretanto, é importante ressaltar que, desde o princípio do movimento de 

integração europeia, o Reino Unido nunca teve grande interesse na adesão e na evolução 

do Bloco, como ficou claro quando da criação da Comunidade Econômica do Carvão e 

do Aço, um dos marcos do início do movimento de integração europeu, com a recusa do 

país de participar no mesmo. Para os britânicos, a participação na CECA implicaria, em 

alguma medida, na “cessão ou subtração” de sua autoridade e soberania (BUKHARI; et 

al, 2016, p. 666-667). Por outro lado, o primeiro pedido de adesão à Comunidade 

Econômica Europeia em 1961, o qual foi vetado pela França (conforme visto 

anteriormente), foi motivado pelo acesso ao mercado expandido e também pela perda de 

influência do Reino Unido no cenário geopolítico internacional. De acordo com Perisic 

(2010, p. 7-8), o país considerava a integração europeia como um projeto meramente 

econômico e tinha interesse em um mercado comum europeu, mas não desejava uma 

integração que criasse uma comunidade política. Em contrapartida, para Gifford (2008, 

p. 50-51), a adesão à Comunidade Europeia significava uma peça da estratégia cuja 

finalidade era assegurar objetivos geopolíticos no contexto de declínio e desintegração 

pós-imperial, com o fortalecimento de novas alianças estratégicas globais.  

Segundo Costa (2020, p. 14), o “passado dourado” em que o Reino Unido 

dominava os cenários político e econômico mundiais fez com que os britânicos 

construíssem um sentimento de “excepcionalidade”, um orgulho nacional que suscitou 

uma sensação de “diferença” em relação ao resto da Europa. Foi esse sentimento de 

 
53 Referente à união dos termos em inglês Britain (Bretanha) e exit (saída). 
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superioridade que deu origem a uma relação problemática e conturbada com a Europa no 

pós-Guerra e resultou no euroceticismo54 britânico, caracterizado por uma forte oposição 

à integração europeia, o que, por fim, culminou com a decisão de abandonar a UE. Para 

Branco (2020), “as elites políticas inglesas nunca esqueceram os tempos áureos em que 

administravam um império onde o sol nunca se punha. Essa perda traumática, que ainda 

perdura no imaginário de alguma [parcela da] sociedade britânica, terá sido uma das 

forças motoras do Brexit”. De fato, o retorno ao passado imperial britânico não havia 

ainda desaparecido como objetivo da classe política inglesa da época e mesmos os demais 

britânicos, pelo menos em parte, não estavam dispostos a abandonar a aura da política 

externa independente e do “excepcionalismo” do país para integrar um projeto político 

continental liderado, em maior parte, pelas potências que foram, durante séculos, suas 

inimigas (COSTA, 2020, p. 17). 

De qualquer maneira, o “excepcionalismo” britânico está muito ligado à política 

externa do Reino Unido que orbita em torno do interesse nacional, da proximidade com 

a política norte-americana e da diferenciação do país em torno dos demais membros da 

UE. “O fortalecimento e a promoção do interesse nacional apresentam-se como uma 

prioridade para os britânicos onde, simultaneamente, constroem e protegem a sua 

soberania nacional (COSTA, 2020, p. 17)”. Assim, esse sentimento exacerbado de 

proteção de sua soberania nacional está intimamente ligado ao apoio de saída do Reino 

Unido do bloco europeu, já que, conforme Gifford (2008, p. 2-3), o euroceticismo 

britânico pode ser considerado como uma manifestação e consequência de uma crise pós-

imperial, que teve como característica o declínio econômico. De fato, após a Segunda 

Guerra Mundial, os britânicos perderam o status de outrora, o que pode ter causado crises 

de identidade nas instituições políticas e na sociedade civil britânicas, que encontraram 

representação no euroceticismo (COSTA, 2020, p. 19). 

É certo que, em outros tempos, a Grã-Bretanha tenha construído um grande 

Estado Imperial e, de certa forma, tenha sido a potência líder na Europa. Devido a isso, é 

comum pensar que os britânicos se sintam “superiores” e distintos dos demais povos 

europeus. Essa sensação de superioridade que perdurava no Reino Unido está 

demonstrada no sentimento de Britishness, que considerava a Grã-Bretanha como sendo 

 
54 Sentimento de desconfiança ou descrença acerca da União Europeia. O euroceticismo britânico emergiu 

como oposição à integração europeia supranacional e a um modelo de Europa baseada no federalismo 

(COSTA, 2020, p. 19). 
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excepcional e diferente dos demais países da Europa continental (Ibid, p. 20). Para 

Spiering (2015, p. 3-4), os “britânicos não se consideram como europeus e estas questões 

de identidade levaram a caracterização da Europa como ‘o outro’. Este ‘outro’ surge como 

uma possível ameaça à identidade do ‘próprio’ (Grã-Bretanha) e é considerado como 

inferior por este último”. Em certa medida, é o “outro” que designa o “próprio” como 

excepcional e distinto (COSTA, 2020, p. 20). 

Um ponto importante que explica a demora do Reino Unido em se engajar no 

recém-criado bloco europeu pode ser explicado pela tentativa de manter a Grã-Bretanha 

como um Estado Imperial, embora seja praticamente impossível de manter esta situação, 

já que os britânicos estavam cada vez mais dependentes dos EUA (COSTA, 2020, p. 22). 

A crise de Suez, já mencionada anteriormente, representa muito bem esta dependência. 

Esse episódio desencadeou uma crise política que acarretou a demissão do então primeiro 

ministro Anthony Eden, que foi sucedido por Harold Macmillam em 1957. Pressionado 

pelos desdobramentos da crise de Suez, com a ordem política britânica sob ameaça, 

Macmillam inicia as discussões para a entrada na CEE. Assim, a primeira tentativa de 

adesão do Reino Unido à CEE ocorreu como consequência da perda da capacidade de 

influenciar o cenário político internacional, conforme foi exemplificado pela crise de 

Suez. Os britânicos enxergavam a possibilidade de ascender como terceira potência 

mundial como membro da Comunidade ao estabelecer uma ligação entre a CEE e os 

EUA, já que os benefícios comerciais com a Commonwealth haviam se tornado incertos, 

enquanto que, para os EUA, a CEE passaria a ser um potencial aliado. A defesa do 

Império Britânico exigia custos cada vez mais elevados, o que trazia dificuldades para o 

Reino; de forma que  a adesão à Comunidade seria a melhor estratégia para que o país 

pudesse prosperar (Ibid, p. 22-23). No entanto, as questões econômicas também 

influenciaram a decisão de candidatura à CEE: o fraco desempenho econômico britânico 

nos anos anteriores deu a Macmillam um pretexto para adesão à Comunidade 

(FORSTER, 2002, p. 12). Como resultado, os eurocéticos não conseguiram impedir a 

candidatura do Reino Unido à entrada na Comunidade Europeia, embora tenham sido 

bem sucedidos, graças ao veto francês. 

É sob o governo do conservador Edward Heath que o Reino Unido consegue se 

integrar à Comunidade Econômica Europeia em 1973. Health queria que a política 

externa britânica tivesse a Europa como um dos parceiros principais do país, acima 

mesmo da Commonwealth e d os EUA, pois estaria centrada nos benefícios econômicos 
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que a adesão poderia proporcionar (COSTA, 2020, p. 23). Nas palavras de Health: “We 

are part of Europe, by geography, history, culture, tradition and civilization. We shall 

continue to work with our friends in Europe for the true unity and strength of this 

continent55” (HEATH, 1973 apud Gifford, 2008, p. 55).  

Contudo, nem todos os membros do Partido Conservador eram favoráveis à 

adesão, de forma que se gera uma divisão dentro do Partido Conservador entre os 

eurocentristas e os eurocéticos. Enoch Powell – líder do movimento de oposição dentro 

do Partido Conservador – era contrário à integração do Reino Unido à CEE. Para ele, a 

entrada do país na CEE representava o fim da independência britânica conquistada nos 

séculos anteriores e uma forte ameaça à soberania nacional. Além disto, a aliança franco-

germânica representava uma preocupação cada vez maior tendo em conta a história da 

Alemanha na Europa (COSTA, 2020, p. 23). Por outro lado, como a integração do Reino 

Unido era uma questão que se sobrepunha à lealdade partidária, ocorreu uma segmentação 

no Partido Conservador. 

Após o mandato de Heath, o Partido Trabalhista assume o poder sob a liderança 

de Harold Wilson, e é nesse espectro que, em 1975, ocorreu o primeiro referendo acerca 

da continuidade do Reino Unido no movimento de integração europeia. Visto que a 

adesão tardia do Reino Unido à CEE não permitira que os britânicos participassem da 

elaboração das regras e diretrizes da Comunidade (COSTA, 2020, p. 22), Wilson queria 

renegociar o Tratado de Adesão do Reino Unido e, após isto, realizar um referendo sobre 

a permanência do país no bloco europeu. Assim, em 1974, iniciaram-se as negociações 

que se pautavam em um novo acordo sobre a contribuição ao orçamento da Comunidade, 

a redução dos preços no mercado agrícola e um melhor acesso dos britânicos aos países 

da Commonwealth e ao mercado único. As solicitações do Reino Unido foram atendidas 

e o referendo mostrou que os cidadãos britânicos eram favoráveis à continuidade no 

bloco, com 67% dos votos a favor da mesma. Entretanto, embora tenha o Reino Unido 

permanecido na CEE, os eurocéticos haviam conseguido uma vitória em conseguir levar 

a discussão da permanência do país na Comunidade para a sociedade britânica.  

 
55 Em tradução livre, a passagem pode ser compreendida, de forma aproximada como: “Fazemos parte da 

Europa, pela geografia, história, cultura, tradição e civilização. Continuaremos a trabalhar com nossos 

amigos na Europa pela verdadeira unidade e força deste continente.” 
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Na realidade, a continuidade do Reino Unido ao bloco europeu não era defendida 

integralmente nem pelo Partido Conservador e nem pelo Partido Trabalhista, que estavam 

divididos sobre o assunto, com os membros de ambos partidos unindo-se a favor da 

permanência ou da saída do bloco. De qualquer sorte, a derrota dos eurocéticos no 

referendo de 1975 fez com que os mesmos passassem a defender uma mudança dentro da 

CEE. O seu objetivo neste momento era modificar algumas regras da adesão à 

Comunidade de modo a obter maiores benefícios (Ibid, p. 24). 

 

4.2 – O euroceticismo de Thatcher e a abertura das fronteiras por Blair 

É neste contexto que se inicia o governo de Margareth Thatcher. Colocada como 

“mãe espiritual” do euroceticismo (AGNÉS, 2015, p. 1), Thatcher critica duramente a 

integração europeia com o argumento de que os britânicos contribuíam mais com o 

orçamento europeu do que recebiam em benefícios. “We are not asking for a penny piece 

of Community money for Britain. What we are asking is for a very large amount of our 

own money back, over and above what we contribute to the Community, which is covered 

by our receipts from the Community.” (THATCHER, 1979). Em outros discursos, 

Thatcher já antecipava outra questão que contribuíria para o fenômeno do Brexit – a livre 

circulação de pessoas dentro da UE: “it is a matter of plain common sense that we cannot 

totally abolish frontier controls if we are also to protect our citizens from crime and stop 

the movement of drugs, of terrorists and of illegal immigrants” (THATCHER, 1988). O 

fato de Thatcher ter crescido durante a Segunda Guerra Mundial pode ter tido influência 

no seu julgamento em questão à integração europeia. Para ela, o continente europeu era 

um território de guerra e os britânicos haviam resgatado a Europa deste cenário. Assim, 

além de eurocética, Thatcher tinha um forte sentimento nacionalista e, sobretudo, anti-

germânico, refletido num discurso populista que reafirmava o “excepcionalismo” 

britânico (COSTA, 2020, p. 24). 

Em alguns momentos, inclusive, o Reino Unido se recusou a aderir às regras 

estabelecidas pela Comunidade Europeia. Em 1979, por exemplo, o país rejeitou a adesão 

ao recém criado Sistema Monetário Europeu. Em 1984, Thatcher conseguiu negociar o 
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“cheque britânico” (british rebate), um mecanismo de compensação56 correspondente a 

um “desconto” na contribuição do Reino Unido à Comunidade. Na época, o Reino Unido 

era o país que mais contribuía com a Comunidade (em valores líquidos), porém, como 

tinha uma economia mais industrializada, outros países mais ricos, como a França e a 

Alemanha, recebiam montantes superiores das verbas europeias por se beneficiarem da 

Política Agrícola Comum. Assim, o cheque britânico permitiu ao Reino Unido recuperar 

cerca de dois terços da sua contribuição financeira líquida57 (COELHO, et al, 2017). 

Apesar da posição eurocética de Thatcher, foi durante o seu governo que em 

1986 o Reino Unido assinou o Ato Único Europeu, um documento para “estabelecer as 

fases e calendários das medidas fundamentais para o lançamento do mercado interno que 

se viria a concretizar em 1992, com a assinatura do Tratado de Maastricht” (MONTEIRO, 

2019, p. 52). O Ato Único Europeu também estabelecia quatro pontos essenciais nas 

instituições da Comunidade. Além da fixação de um calendário para concretizar o 

mercado único interno, houve reforço do papel do Parlamento Europeu, melhoria da 

capacidade de decisão do Conselho de Ministros e aumento dos poderes da União 

Europeia58 (COELHO; JESUS, 2017). 

De qualquer maneira, Thatcher contribuiu significativamente para o 

alastramento do euroceticismo britânico já que influenciou o crescimento do 

euroceticismo dentro do Partido Conservador. Em seu discurso em Bruges, em 1988, a 

 
56 O cheque britânico não é o único mecanismo de compensação a um Estado-membro. Alemanha, Países 

Baixos e Suécia também se beneficiaram de uma taxa reduzida de mobilização do IVA no Quadro 

Financeiro Plurianual (QFP) 2007/2013. Neste mesmo período, os Países Baixos e a Suécia se beneficiaram 

de uma redução nas suas contribuições relativas ao Produto Nacional Bruto (PNB). No QFP 2014/2020, 

para além do atual "cheque britânico”, houve uma aplicação de taxas reduzidas na mobilização do recurso 

próprio baseado no IVA para a Alemanha, Países Baixos e Suécia (0.15%) e reduções brutas na contribuição 

RNB anual para a Dinamarca (130 milhões de euros), Países Baixos (695 milhões de euros), Suécia (185 

milhões de euros) e para a Áustria (60 milhões de euros) (COELHO, et al; 2017). 
57 Com o passar do tempo, o cheque britânico foi criticado tanto pelos países que mais contribuíram para o 

orçamento quanto pelos países que mais foram beneficiados pelos recursos da Comunidade. Os motivos 

principais das críticas consistem em que os fatos que originaram o cheque britânico foram desaparecendo:  

o nível de riqueza do Reino Unido aumentou significativamente e as verbas dedicadas à PAC vinham 

diminuindo, representando menos de 30% do orçamento (COELHO, et al; 2017).  
58 Quanto ao Parlamento Europeu, a Comunidade não poderia concluir acordos de alargamento ou 

associação sem o seu parecer favorável. Na esfera legislativa, o Parlamento Europeu ganhou poderes 

legislativos, apesar de restritos. Na prática, o Parlamento foi transformado em um órgão no mesmo nível 

do Conselho de Ministros. Quanto a este, a modificação principal foi que o processo de decisão passou a 

ser por maioria qualificada, ao invés de unanimidade. Esta modificação influenciou principalmente quatro 

competências: a pauta aduaneira comum, a livre prestação de serviços, a livre circulação de capitais e a 

política comum de transportes marítimos e aéreos. Já o aumento dos poderes da União refere-se à ampliação 

das áreas de competência nos domínios do mercado interno, das políticas sociais, da coesão econômica e 

social, da capacidade monetária, do meio ambiente, e do desenvolvimento tecnológico (COELHO; JESUS, 

2017). 
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Primeira Ministra defendeu que “a segunda onda de integração europeia ia contra o 

projeto de reafirmação de um Estado britânico distinto, soberano e independente, e contra 

uma economia de mercado livre” (GIFFORD, 2006, p. 863). 

Thatcher foi substituída pelo também conservador John Major em 1990, que 

tornou a abordagem da integração europeia uma tentativa de construir uma relação mais 

próxima com os parceiros europeus. Foi sob o comando de Major que o Reino Unido 

assinou o Tratado de Maastricht em 1992, mas sem “participar na União Econômica, o 

que significaria um aprofundamento para a união política” (BAKER; SCHANPPER, 

2015, p.8), assim como não aderiu ao Acordo de Schengen59, ficando fora do tratado sobre 

livre circulação de pessoas. Contudo, a influência euroceticista de Thatcher ainda era alta 

e, assim, Major teve desgastes ao aprovar o Acordo de Maastricht, com a oposição de 

membros do governo que eram mais leais à pauta antieuropeia do que ao Partido 

Conservador. Esse movimento contrário à assinatura do Tratado alegava que a agenda de 

Maastricht aumentava o poder da Alemanha ao invés de o conter, o que causava 

instabilidade na Europa e representava uma grande ameaça para a Grã-Bretanha 

(GIFFORD, 2006, p. 863). De qualquer forma, a assinatura do Tratado de Maastritch foi 

condicionada à exclusão do Reino Unido no tocante ao capítulo social da integração.  

Sob este pano de fundo os eurocéticos britânicos conseguem fundar o UKIP – 

Partido da Independência do Reino Unido (United Kingdom Independence Party) em 

1993. O partido defende uma visão nacionalista e eurocética, contrária a integração 

europeia e a qualquer modelo político supranacional que cerceasse a soberania política 

britânica em diversos assuntos, passando desde a política comercial até questões 

migratórias e de controle de fronteiras (JESUS JR, 2020, p. 24). Conforme o manifesto 

político de criação do partido: 

 

UKIP stands for a complete and total withdrawal from the European Union. 

Irrespective of whatever new ‘withdrawal agreement’ or treaty the government 

agrees with the EU, UKIP will continue to fight for the UK’s total 

independence from the EU, and to fully restore the UK’s former status as an 

 
59O Acordo de Schengen estabeleceu uma área de livre circulação de pessoas e mercadorias e reduziu os 

controles no âmbito do bloco euro e a abolição dos controles de fronteira entre os países participantes. Os 

países que participam da área são: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Eslovênia, Eslováquia, 

Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Itália, Islândia, Letônia, Lituânia, 

Liechtenstein, Malta, Noruega, Luxemburgo, Polônia, Portugal, República Tcheca, Suécia e Suíça. 
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independent, self-governing, sovereign state (UKIP, 2019, apud JESUS JR, p. 

25). 

 

Em outras palavras, o UKIP foi fundado exclusivamente para defender a 

ideologia eurocética dos britânicos que não estavam satisfeitos com a integração europeia. 

Por outro lado, a assinatura do Tratado de Maastricht inflamou o sentimento dos 

eurocéticos que condenavam a tentativa de aprofundar os controles supranacionais nele 

acordados, e o UKIP teve papel importante na saída do Reino Unido da UE, como será 

visto adiante.  

Em 1997, com a ascensão de Tony Blair ao cargo de Primeiro Ministro, o Reino 

Unido muda seu posicionamento em relação à integração europeia, passando a adotar um 

tom mais favorável no que se refere a questões sociais da integração, e tenta uma 

aproximação com a Europa comunitária. Disposto a contribuir com o bloco europeu, Blair 

assina o capítulo social do Tratado de Maastricht, que dava permissão para a livre 

circulação de cidadãos dentro da UE, o que acabou por diminuir o controle das fronteiras 

do Reino Unido (SZUCKO, 2018, p. 205). Mas, a entrada de imigrantes vindos dos 

diversos países europeus pertencentes à UE foi mais uma arma dos eurocéticos para 

questionar se seria realmente vantajoso a permanência do Reino Unido no Bloco.  

O expressivo crescimento do euroceticismo na Grã Bretanha tornou-se evidente 

com a ocupação, por parte do UKIP, de 12 dos 78 assentos reservados ao país no 

Parlamento Europeu nas eleições de 2004. Um número considerável, em especial quando 

se leva em conta que essa era a segunda eleição disputada pelo partido, sendo que na 

primeira, ocorrida em 1999, o UKIP conseguira eleger apenas 3 deputados. Em 2014, na 

quarta eleição disputada pelo partido, o número de deputados eleitos aumentou para 24, 

o que o tornou no partido britânico com mais representantes dentro do Parlamento 

Europeu. Obviamente, o aumento da participação do UKIP – partido puramente 

eurocético – se deu a custas dos partidos mais tradicionais do Reino Unido, que foram 

perdendo espaço no Parlamento Europeu (gráfico 17). 
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Gráfico 17: Resultados eleitorais dos principais partidos britânicos ao Parlamento 

Europeu (1979-2014) 

 
Fonte: Monteiro (2019, p. 55)  

 

Particularmente afetado pelo crescimento do UKIP, conforme registra o Gráfico 

16, foi o Partido Liberal Democrata, agremiação partidária declaradamente pró-europeu, 

a favor de integração (MONTEIRO, 2019, p. 55-56). Em 1999, o Partido Liberal 

Democrata elegeu 10 representantes, mas sua bancada diminuiu com o tempo, chegando 

a apenas 1 representante como resultado das eleições de 2014 – um forte indício da 

crescente insatisfação dos eleitores britânicos com relação à permanência do Reino Unido 

no bloco europeu. 

Em grande medida, este aumento de representação parlamentar do UKIP, com a 

consequente redução da bancada do Partido Liberal Democrata, pode ser entendido como 

reflexo da crise financeira de 2008 e, posteriormente, da crise da dívida soberana da 

Europa de fins de 2009. Ressalte-se que o UKIP tem pautado suas propostas na defesa do 

nacionalismo britânico, o que se traduzia na manutenção dos empregos para os cidadãos 

nativos do Reino Unido e no controle estrito da entrada de imigrantes no país 

(MONTEIRO, 2019, p. 56). Registre-se, além disso, que as crises de 2008 e 2009 

ampliaram o número de desempregados no país.  

Nesse contexto de aumento do desemprego, a ascensão do UKIP e o avanço da 

crise financeira certamente reforçaram o sentimento anti-imigratório dos britânicos. 
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Aliás, na campanha do Brexit, a imigração, conectada à questão da soberania do país, teve 

ênfase, contribuindo para incrementar as dúvidas em relação ao acerto da decisão de se 

aderir à UE e dos benefícios de se permanecer no Bloco (COSTA, 2020, p. 27). 

Saliente-se que a questão da imigração no Reino Unido é um fenômeno bastante 

antigo. Estima-se que entre os anos de 1600 e 1950, cerca de cinco milhões de britânicos 

tenham saído do país (ADAM, 2019, p. 238), porém, foi com o fim da Segunda Guerra 

Mundial que esta tendência começou a se inverter e os níveis de imigração começaram a 

aumentar, já que eram necessários trabalhadores para a reconstrução do país60. A partir 

dos anos 1960, o Reino Unido incentivou a imigração estrangeira, no intuito de ampliar 

os quadros de trabalhadores para as indústrias nele sediadas.  

A maior parte dos imigrantes era de países pertencentes à Commonwealth e ao 

Império Britânico, que, apesar de serem de cidadanias diferentes, possuíam o estatuto 

legal de súditos da Coroa britânica. Contudo, também é na década de 1960 que, em que 

se pese a política britânica de atrair mão-de-obra estrangeira, surgem os primeiros 

conflitos relacionados à imigração. Como consequência, em 1971, sob o governo de 

Edward Heath, é aprovado o Imigration Act, que retira dos imigrantes provenientes da 

Commonwealth o direito de permanecer no Reino Unido com o status comum dos 

cidadãos nativos britânicos. Com essa nova condição, os imigrantes da Commonwealth 

deveriam enfrentar as mesmas restrições dos demais imigrantes para permanecerem no 

país, ou seja, tendo de permanecer no território britânico por pelo menos um ano para se 

tornarem residentes (COSTA, 2020, p. 29). 

Entretanto, foi a partir dos anos 1990 que o aumento em grande escala da 

imigração para Reino Unido começou a se tornar um problema de maiores dimensões 

(ONS, 2016), apesar de o Reino Unido ter se negado a assinar o Tratado de Schengen de 

1990 (que permitia a circulação de cidadãos europeus entre os países da Comunidade) e 

rejeitado os termos do Tratado de Maastricht que estabeleciam a livre circulação e 

permanência em qualquer país da União Europeia, o que demonstra sua resistência em 

abrir suas fronteiras para imigrantes, mesmo europeus (COSTA, 2020, p. 29). Todavia, 

 
60 Apesar de não ter sido invadida, a Inglaterra foi bombardeada durante os conflitos da Segunda Guerra 

Mundial, tendo Londres sofrido muitos danos. Por outro lado, a indústria britânica sofreu muito com o 

ritmo acelerado da produção, com manutenção inadequada das máquinas e equipamentos, que, além de 

desgastados, estavam obsoletos no fim do conflito. Também a infraestrutura necessitava de reparações 

extensas. 
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ao fim e ao cabo, acabou por aceitar esses termos, de modo que nada pôde fazer pra limitar 

o acesso de outros cidadãos em seu território, num momento em que a evolução dos meios 

de comunicação e de transportes acarretaram uma redução nos custos das viagens, 

contribuindo para que o número de imigrantes aumentasse rapidamente (ADAM, 2019, 

p. 239).  

Este foi o contexto em que a questão da imigração começou a gerar dificuldades 

no Reino Unido, pelo menos na visão dos eurocéticos. O alargamento da União Europeia 

para países da Europa Oriental em 2004 inflamou ainda mais o discurso anti imigratório, 

embora a maioria dos imigrantes tenha se originado de países não pertencentes à UE. De 

fato, conforme é possível visualizar no gráfico 18, o número de imigrantes no Reino 

Unido entre os anos de 1992, quando o Tratado de Maastritch foi assinado, até 2018, ano 

mais recente em que a base de dados do Office for National Statistics está disponível, é 

possível observar que o número de imigrantes europeus que não eram cidadãos da UE foi 

sempre maior do que os imigrantes provenientes de países pertences à União. Note-se que 

o número de imigrantes cresceu até 2008, quando eclode a crise financeira (COSTA, 

2020, p. 30-31). 

 

Gráfico 18:Imigração para o Reino Unido entre 1992 e 2018 (europeus). 

 

Fonte: Office for National Statistics(ONS), 2020a. 
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Não obstante, o gráfico também mostra um salto considerável de imigrantes a 

partir de 2004, quando o Conselho Europeu lança uma proposta de alargamento da União, 

o que fez com que dez países do Mediterrâneo e da Europa Central e Oriental61 passassem 

a fazer parte do bloco. Porém, apesar da entrada dos novos membros, os antigos membros 

ainda poderiam impor restrições de acesso ao mercado de trabalho, o que, na prática, 

significava que os imigrantes dos novos membros teriam as mesmas restrições de acesso 

às fronteiras que teriam antes do alargamento da UE. De qualquer forma, o Reino Unido, 

a Irlanda e a Suécia foram os únicos três países entre os quinze que pertenciam à UE até 

2004 que optaram por não adotar nenhum tipo de restrição aos imigrantes oriundos dos 

novos Estados-membros. Esta opção pode ter impactado a decisão dos imigrantes, que se 

viram obrigados a trocar seus destinos para um dos três países em que a política migratória 

fosse mais frouxa (BARRELL; et al, 2007, p. 2-3).  

Ressalte-se que, em tese, o Reino Unido defendia o alargamento da UE, tendo 

em vista a esperada ampliação do mercado europeu, de modo que a preocupação britânica 

estava centrada basicamente nos benefícios econômicos que o mesmo poderia trazer para 

o país (COSTA, 2020, p. 30-31). Além disso, juntamente com estes benefícios estaria o 

aumento de influência do mesmo no seio da União Europeia. Todavia, não ingressou na 

Zona do Euro, mantendo a sua soberania sobre a política monetária e a política cambial, 

apesar de ter assinado o Tratado de Maastritch. Este Tratado, por sua vez, aprofundou os 

acordos de união política e estabeleceu importantes políticas supranacionais, na linha do 

Acordo de Schengen, que estabeleceu a livre circulação de pessoas e a abertura de 

fronteiras. O Reino Unido declinou de ambos acordos nas questões a que estes temas se 

referem e aceitou obter apenas os benefícios do grande mercado único continental com o 

pretexto de manutenção da soberania nacional (CAMPOLINA; CAVALCANTI, 2020, p. 

250-252).  

Portanto, a política imigratória mais frouxa, num país de elevada renda per 

capita, com uma taxa de desemprego menor e uma economia que se expandia a um ritmo 

maior do que os outros países capitalistas avançados da Europa,62 fizeram com que o 

Reino Unido se tornasse um dos países mais atrativos para os imigrantes no início dos 

 
61 Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, Malta, Polônia e República Tcheca. 
62 No ano 2000, a renda per capita do Reino Unido, a preços de 2017 (segundo a PPP), era de US$ 38.135,4; 

no período 1993-2007, a taxa de crescimento do país foi de 3,0, maior do que todos os outros países 

europeus do G-7 e a taxa média de desemprego foi de 6,5%, a menor desses países.  
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anos 2000, principalmente para os imigrantes dos novos Estados-membros da União. 

Contudo, o número de imigrantes foi muito maior do que havia sido previsto pelo governo 

de Blair (GOODWIN; FORD, 2017, p. 20). 

O gráfico 19 mostra a nacionalidade dos imigrantes pertencentes à União 

Europeia que chegaram ao Reino Unido entre os anos de 2000 a 2015. De fato, observa-

se que a maioria dos imigrantes foram provenientes de países que ingressaram em 2004, 

particularmente da Polônia – os poloneses representam 29% de todos cidadãos europeus 

que imigraram para o Reino Unido no período mostrado. Estes dados demonstram que, 

efetivamente, o alargamento de 2004 pode ter contribuído com o aumento do fluxo 

imigratório no Reino Unido. 

 

 

Gráfico 19: Nacionalidade dos imigrantes do Reino Unido provenientes da União 

Europeia (2000-2015) 

 
Fonte: Wadsworth; et al, 2016, p. 3. 

 

Já o gráfico 20 mostra a imigração e emigração no Reino Unido, em milhares de 

indivíduos (eixo vertical), entre os anos de 1964 a 2018 (eixo horizontal), e o saldo 

migratório. Ressalta-se que a emigração de britânicos para fora do Reino Unido foi maior 

do que a imigração de outros cidadãos para dentro do país até meados dos anos 1980, 

sendo negativo o saldo migratório até 1982. Em contrapartida, a partir dos anos 1990, o 

saldo migratório aumenta significativamente e a diferença entre o fluxo de imigrantes e 
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de emigrantes começa a se acentuar a favor do primeiro. Em 1994, o número de entradas 

no Reino Unido ultrapassa largamente o número de saídas (315 mil contra 238 mil), 

fenômeno que permanece mesmo depois da crise do subprime, de modo que, em 2018, o 

saldo migratório positivo em aproximadamente 260 mil novos cidadãos. 

 

Gráfico 20: Imigração, emigração e saldo migratório no Reino Unido (1964 – 2018, em 

milhares - mundo) 

 
Fonte: Office for National Statistics(ONS), 2020b.  

 

Segundo Goodwin e Ford (2017, p. 21), este aumento de imigrantes influenciou 

a opinião pública e gerou uma preocupação gradual com a imigração, fazendo com que a 

parcela dos eleitores que considerava a imigração como uma das questões mais 

importantes para o Reino Unido saltasse de 3% em 1997 para cerca de 30% em 2003, 

após a decisão de Blair relativa aos controles imigratórios, que dava permissão para a 

livre circulação de cidadãos dentro da UE, o que acabou por diminuir o controle das 

fronteiras do Reino Unido. Segundo a base de dados do Eurostat, em 2004 o país possuía 
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cerca de 1,1 milhão de imigrantes e em 2012 esse número havia subido para 2,3 milhões; 

entretanto, é importante salientar que o número de imigrantes não pertencentes à UE ainda 

era superior aos dos provenientes de outros países da União Europeia. 

Em 2007, houve novo alargamento na UE, com o ingresso da Bulgária e 

Romênia; desta vez, contudo, o governo Blair optou por impor restrições fronteiriças à 

entrada de novos imigrantes, o que, entretanto, não impediu que o saldo migratório se 

mantivesse em altos níveis devido à falta de mecanismos de controle sobre a imigração 

de cidadãos da UE. Enquanto os imigrantes não pertencentes à União sofriam com 

rigorosos controles de acesso ao país, os cidadãos do bloco europeu possuíam livre 

acesso, fato que o governo não poderia impedir (COSTA, 2020, p. 33).  Conforme se 

observa no gráfico 17, o número de imigrantes não pertences à União ultrapassou o 

número de imigrantes cidadãos da UE em cerca de 200 mil no ano de 2000, diferença que 

cai para somente 23 mil em 201463. Em suma, pode-se dizer que o número de imigrantes 

não pertencentes à UE manteve-se mais ou menos constante entre os anos de 2000 a 2015, 

enquanto que o número de imigrantes cidadãos da União aumentou no mesmo período.  

Esse fenômeno explica como a permanência do Reino Unido na UE começou a ser 

entendida como um obstáculo à redução dos fluxos migratórios e, dessa forma, fazendo 

com que os benefícios da continuidade do país no bloco começassem a ser questionados 

(GOODWIN; FORD, 2017, p. 22).  

 

4.3 – A imigração e o crescimento do euroceticismo 

Além do número de imigrantes, é importante analisar a composição e as 

características do fluxo migratório para o Reino Unido, até porque essa análise pode 

ajudar a compreender a crescente insatisfação de parte dos britânicos com o fluxo de 

imigrantes provenientes dos Estados-membros. Neste sentido, o gráfico 21 mostra as 

taxas de emprego entre os cidadãos nativos do Reino Unido, os imigrantes provenientes 

de países membros da União Europeia e os imigrantes provenientes de outros países. 

 

 
63 Em 2000, o número de imigrantes não pertencentes à UE foi de cerca de 316 mil enquanto a imigração 

de cidadãos da União representou 63 mil, portanto. Em 2014, a imigração de países de foram da UE foi de 

aproximadamente 287 mil indivíduos, enquanto que a proveniente dos países da União atingiu 264 mil 

indivíduos. 
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Gráfico 21:% da População de 16 a 64 anos empregada no Reino Unido, 1995 a 2019 

 
Fonte: Eurostat 

 

Como se pode observar, a porcentagem da população empregada de nativos do 

Reino Unido apresentou tendência ligeiramente crescente de 1995 até a crise do subprime, 

quando caiu alguns pontos porcentuais, para voltar a crescer a partir de 2012, tendo 

atingido aproximadamente 75% em 2019, último ano para o qual se tem dados. O mesmo 

não ocorre com os outros dois grupos, que apresentam grande variação, com a taxa de 

emprego entre imigrantes provenientes da União Europeia saltando de um patamar abaixo 

de 65% em 1995 para 71,5% em 2003, cair para 67,7% em 2004 há uma queda nesta taxa 

para 67,7%. A partir daí, a curva inicia uma tendência altista que só é interrompida pela 

crise de 2008, ultrapassando até mesmo a porcentagem de nativos empregados a partir do 

ano de 2006. Em 2019, a taxa de emprego entre imigrantes provenientes da União 

Europeia chega a cerca de 82%, sete pontos porcentuais acima da porcentagem de nativos 

com emprego. 

Também a porcentagem de imigrantes não provenientes da UE empregados 

mostrou forte tendência de alta no período que vai até a crise do subprime, pulando de 

um patamar próximo dos 50% em 1995 para pouco mais de 62% em 2006. Como 
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resultado dessa crise, a porcentagem de empregados entre esses imigrantes caiu para 

aproximadamente 59% em 2012, voltando a subir no ano seguinte, tendo chegado a cerca 

de 65% em 2019.  

Quanto à taxa de desemprego por nacionalidade de origem, observa-se pelo 

gráfico 22 que as taxas de desemprego das três categorias apresentam um comportamento 

bem parecido, caindo até 2001 (até 2004 no caso dos emigrantes de países fora da União 

Europeia), flutuando em torno de uma tendência até 2008, quando crescem 

acentuadamente como resultado da crise das hipotecas subprime, para ingressarem em 

uma nova trajetória descendente a partir de então. Outro fato que se pode observar é que 

a taxa de desemprego dos imigrantes oriundos da UE, embora fosse, em 1995, maior em 

aproximadamente 2% do que a dos nascidos no Reino Unido, além de seguir de perto a 

desses últimos, tornou-se menor do que a dos nativos a partir de 2008, embora a partir de 

2012 a diferença entre as duas categorias manteve-se próxima a 0,5%. Assim, em 2019, 

o índice de desemprego de nativos do Reino Unido era de 3,7% enquanto a taxa de 

desemprego entre os imigrantes provenientes da União Europeia era de 3,2%. Finalmente, 

ressalte-se que a taxa de desemprego entre os imigrantes oriundos de países fora da UE 

tem sido significativamente maior do que as dessas categorias. Ao final do período 

estudado, a taxa de desemprego de imigrantes não pertencentes à UE era de cerca de 

6,7%, ou seja, mais de três pontos porcentuais acima dos nascidos na Grã-Bretanha. 

 

Gráfico 22:Taxa de desemprego no Reino Unido entre 1995 a 2019 (16 a 64 anos, %). 

 
Fonte: Eurostat 
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Conclui-se, portanto, que a crise financeira de 2008 levou a uma perda de postos 

de trabalho de todas as categorias de residentes no Reino Unido, isto é, todas as 

nacionalidades sofreram com esta queda do emprego, mas foi a partir de então que os 

nascidos no país passaram a apresentar uma taxa de desemprego ligeiramente maior do 

que os imigrantes europeus. Também se pode concluir que, por um lado, a taxa de 

desemprego entre os imigrantes de fora da UE tem sido sistematicamente maior do que 

as das outras categorias e que, a partir de 2012-2013, tem-se observado uma tendência de 

aumento da porcentagem da população empregada e de queda da taxa de desemprego de 

todas as categorias.  

Ressalte-se, por outro lado, que, no período em que se registrou um grande 

aumento do número de imigrações, principalmente a partir de 2004, quando há o 

alargamento da União Europeia, não houve uma queda no nível do emprego entre os 

britânicos. Isso sugere que as quedas do emprego entre nascidos no Reino Unido podem 

não ter relação com o aumento dos fluxos migratórios, mas com os efeitos da crise 

financeira de 2008. Como, contudo, o aumento da imigração intraeuropeia coincidiu com 

a queda do emprego no Reino Unido, este fato pode ter acarretado um aumento do 

sentimento eurocético britânico. De qualquer forma, pode-se afirmar que  

 

a crise econômica-financeira de 2008 [fez com que] os britânicos se sentissem 

ameaçados pela migração intraeuropeia já que a queda dos salários criou o 

receio de que trabalhadores menos qualificados fossem prejudicados se os 

imigrantes estivessem dispostos a aceitar empregos com baixos salários. Isto 

porque com a maior mão de obra disponível, não existiam grandes incentivos 

para o aumento salarial, já que passa a existir uma maior procura por empregos 

por parte da população e menos vagas disponíveis, fazendo com que os salários 

não registrem aumentos expressivos (MONTEIRO, 2019, p. 50-51). 

 

É nesse contexto que a imigração no Reino Unido pode ser considerada como 

uma questão bastante controversa. Alguns defendem que os benefícios econômicos e 

culturais enriquecem a sociedade britânica enquanto outros veem os fluxos imigratórios 

como uma ameaça à identidade e soberania nacionais. A principal questão deste tema, 

entretanto, reside no controle das fronteiras associado à adesão à União Europeia, já que 

parte dos britânicos considerava a livre circulação de pessoas na União como uma 

violação à autoridade e soberania britânicas. Esta incapacidade do governo em reduzir os 

fluxos imigratórios possivelmente desencadeou, em certa medida, o referendo do Brexit 
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de 2016. Para Evans e Mellon (2019, p. 83), a temática da imigração, principalmente a 

partir de 2004, resultou em um fortalecimento do UKIP, que passou a ganhar terreno no 

espectro político devido ao fato de ser o único partido com ideologia anti-UE e anti-

imigração, atraindo a atenção não apenas dos eleitores insatisfeitos com a imigração, mas 

também dos partidos de oposição. 

Ademais, convém ressaltar uma característica frequentemente visualizada em 

partes da sociedade britânica em relação à imigração. Para Ford (2011, p. 1019-1020), os 

britânicos são mais tolerantes com os imigrantes brancos, cuja cultura seja mais 

semelhante aos costumes do país. Assim, a imigração proveniente da Europa Ocidental 

não foi alvo de grande discussão, enquanto a abertura das fronteiras aos países da Europa 

Central e Oriental em 2004 foi bastante criticada. Essa diferença cultural nos novos 

imigrantes criou nos nativos do Reino Unido um sentimento de “ameaça” à identidade e 

cultura nacionais, o que pode ter contribuído com a desconfiança em relação aos 

imigrantes e ao fortalecimento do sentimento anti-imigratório. 

Esta “ameaça” está relacionada com questões tanto culturais quanto econômicas. 

Ao nível cultural, os britânicos enxergam a imigração como uma ameaça à identidade 

nacional, à religião, às crenças e aos valores, enquanto que, ao nível econômico, a 

imigração é relacionada como uma ameaça ao emprego, com a queda dos salários e com 

o acesso dos imigrantes aos benefícios sociais que, de direito, seriam dos britânicos 

(ROLFE; et al¸2018, p. 21-22). Segundo Ford e Heath (2014, p. 3-4), em 2013, 47% dos 

britânicos acreditam que a imigração teve um impacto negativo na economia enquanto 

que cerca de 45% acreditam que os imigrantes enfraqueceram a cultura britânica. Para 

Ford e Goodwin (2014, p. 4) essa parcela da população britânica representam os 

“esquecidos”, – pessoas “mais velhas, menos instruídas, desfavorecidas e 

economicamente inseguras, profundamente desconfortáveis nesta ‘nova’ sociedade que 

consideram ameaçadora”. Essa tal “ameaça”, de fato, parece ser realmente mais sentida 

entre os cidadãos conservadores, mais idosos, com menor nível educacional e que vivem 

em localidades onde os níveis de imigração são mais baixos. Esses britânicos parecem 

ainda estar ligados ao ideal do antigo Império Britânico (PAGE, 2009, p. 1-2). 

De qualquer forma, entretanto, tem sido crescente o sentimento eurocético entre 

os britânicos, conforme mostra o gráfico abaixo. Como se observa, a porcentagem de 

eleitores que desejam sair da UE manteve-se praticamente constante durante os anos 1990 
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e início dos anos 2000, mas verificou-se um grande salto a partir de 2006, tendo o número 

de britânicos que desejavam sair da UE pulado de 15% nesse ano para 30% em 2012, 

revelando um aumento expressivo do sentimento eurocético no país. Por outro lado, a 

porcentagem de britânicos que não queriam deixar a União, mas desejavam que a mesma 

reduzisse seus poderes sobre o Reino Unido, também tem sido crescente. Destarte, entre 

2012 a 2015, ou seja, no período imediatamente anterior ao referendo de 2016, cerca de 

2/3 dos britânicos possuíam certo sentimento eurocético, isto é, ou desejavam abandonar 

o bloco ou desejavam uma redução das competências da UE em relação ao Reino Unido.  

 

Gráfico 23:Evolução do sentimento eurocético (1992-2015) 

 
Fonte: SWALES (2016, p. 4) 

 

Pode-se associar a ascensão do UKIP ao crescimento do euroceticismo britânico. 

Conforme visto anteriormente, o UKIP conseguiu significativa representação nas eleições 

para o parlamento europeu em 2014, com um discurso baseado principalmente na saída 

da UE, o que tornaria possível “controlar as fronteias e decidir quem nós queremos que 

venha viver e trabalhar no Reino Unido” (UKIP, 2014, p. 6). Contudo, é importante 

ressaltar que, para o UKIP, a saída da UE também permitiria preencher a “vocação 

histórica” do Reino Unido como uma potência política e econômica mundial (BAKER, 

et al, 2008, p. 103). Na realidade, “a motivação dos eleitores que apoiam o UKIP se deve 

principalmente a três fatores: oposição à imigração em massa, oposição à UE e 

desconfiança [em relação] ao establishment político” (COSTA, 2020, p. 57). Porém, em 

menor parte, o passado imperial do Reino Unido, que alguns eleitores insistem em 
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restaurar, também pode explicar a grande ascensão do partido. Desta forma, o UKIP 

conseguiu atingir o parlamento europeu e contribuir para o Brexit, tornando-se uma 

ameaça para os principais partidos políticos britânicos. 

Entretanto, embora o UKIP tenha tido bastante influência no referendo do Brexit, 

quem estava no comando do governo britânico na época da efetiva decisão de abandonar 

a UE era o conservador David Cameron, partidário da mesma. Ressalte-se que os 

conservadores já haviam assumido uma postura eurocética em gerações passadas, como 

no caso paradigmático de John Enoch Powell,64 postura reiterada na campanha para 2010, 

que elegeu Cameron. Um manifesto político do Partido Conservador escrito em 2010 

corrobora com esta visão eurocética. 

 

We will be positive members of the European Union but we are clear that there 

should be no further extension of the EU’s power over the UK without the 

British people’s consent. We will ensure that by law no future government can 

hand over areas of power to the EU or join the Euro without a referendum of 

the British people. We will work to bring back key powers over legal rights, 

criminal justice and social and employment legislation to the UK (PARTIDO 

CONSERVADOR, 2010, p. 113). 

 

Note-se que, embora, como mostra o gráfico 23, apenas 22% dos britânicos 

desejavam sair da União em 2015, mais de 40% dos britânicos queriam restringir as 

competências da UE sobre o Reino Unido, mas sem abandoná-la. Esse crescente 

sentimento eurocético britânico foi fator importante da decisão de Cameron de renegociar 

a filiação do Reino Unido à UE.  

A demanda do governo britânico referia-se a quatro principais áreas: economia, 

competitividade, soberania e imigração. Em primeiro lugar, Cameron queria garantias de 

que o fortalecimento da Zona do Euro não se fizesse a custas dos países que não haviam 

adotado a moeda única, como no caso do Reino Unido. Esta preocupação derivava da 

crise da dívida soberana de vários países que utilizavam o Euro como moeda, sendo que 

os resgates de Portugal e Grécia, discutidos no capítulo 3, já haviam intensificado o 

descontentamento nos britânicos. Além disto, Cameron também queria garantias de que 

 
64 Powell foi deputado do Partido Conservador do de 1950 a 1974 e do Partido Unionista do Ulster de 1974 

a 1987, tendo se notabilizado pelo seu controverso discurso, "Rios de Sangue", contra a imigração, 
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a Comissão Europeia não iria se intrometer de forma alguma na estrutura e nos 

mecanismos de funcionamento da praça financeira de Londres. De mais a mais, o 

Primeiro Ministro Britânico também queria que o Reino Unido ficasse de fora de 

eventuais novas fases de integração europeia, além de reivindicar mais poderes para o 

Parlamento nacional, restringindo o poder da UE de criar leis de amplitude europeia. Por 

fim, exigiu aos demais Estados-membros que o Reino Unido tivesse um estatuto especial 

que lhe permitisse estar dentro do mercado único, mas sem cumprir com o aparato da 

livre circulação de pessoas (MONTEIRO, 2019, p. 61-62) – reivindicação que desgostou 

profundamente os líderes europeus. Em trecho de sua carta enviada a Donald Tusk, então 

presidente do Conselho Europeu à época, é possível averiguar as insatisfações de 

Cameron quanto ao movimento imigratório. 

 

The UK believes in an open economy. But we have got to be able to cope with 

all the pressures that free movement can bring – on our schools, our hospitals 

and our public services. Right now, the pressures are too great. The issueis 

one of scale and speed. Unlike some other Member States, Britain's population 

is already expanding. Our population is set to reach over 70 million in the next 

decades and we are forecast to become the most populous country in the EU 

by 2050. At the same time, our net migrationis running at over 300,000 a year. 

That is not sustainable. We have taken lots of steps to control immigration 

fromoutside the EU. But we need to be able to exert greater control on arrivals 

from inside the EU too. Britain has always been an open, trading nation, and 

we do not want to change that. But we do want to find arrangements to allow 

a Member State like the UK to restore a sense of fairness to our immigration 

system and to reduce the current very high level of population flows from 

within the EU in to the UK (CAMERON, 2015, p. 4). 

 

Os membros da União Europeia consideravam as reivindicações de Cameron 

bastante problemáticas, pois as mesmas pareciam afetar negativamente as “liberdades 

fundamentais” dos mercados, sendo ainda considerado como “uma discriminação direta 

dos cidadãos da União Europeia”. Todavia, mesmo não tendo sido bem recebidas suas 

reivindicações pelos outros europeus, Cameron, ainda assim, em discurso após reunião 

com o Conselho Europeu, em 19 de fevereiro de 2016, afirmou que várias de suas 

reivindicações haviam sido aceitas. O Primeiro Ministro chegou a citar, por exemplo, que 

o Reino Unido não participaria de novos aprofundamentos referentes ao movimento de 

integração europeia. “Britain will be permanently out of ever closer union – never part 

of a European superstate” (CAMERON, 2016). Mais do que isso, 
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[e]ver since we joined, Europe has been on the path to something called 

‘evercloser union’. It means a political union. We’ve never liked it. We’ve 

never wanted it. And today we have permanently carved Britain out of it, so 

that we can never be forced into political integration with the rest of 

Europe(CAMERON, 2016). 

 

Cameron também disse que o Reino Unido jamais correria para socorrer os 

países da Zona do Euro caso fosse necessário, se referindo aos resgates aos países que 

mais sofreram com a crise da dívida soberana, além de alegar, por mais de uma vez, que 

os britânicos jamais adotariam o Euro como moeda: “We have ensured that British tax 

payers will never be made to bail out countries in the eurozone. We have ensured that the 

UK’s economic interests are protected” (CAMERON, 2016). “Britain will never join the 

euro. And we have secured vital protections for our economy and full say over the rules 

of the free trade single market while remaining outside of the euro” (CAMERON, 2016). 

Assim, existiam sinais de que o Reino Unido encarava a União Europeia puramente a 

partir de uma perspectiva de seus interesses econômicos:  Entretanto, apesar das críticas 

à UE, Cameron ainda não estava certo se abandonar a União era o melhor caminho para 

o Reino Unido: “I believe it is enough for me to recommend that the United Kingdom 

remain in the European Union – having the best of both worlds” (CAMERON, 2016).  

De qualquer maneira, David Cameron optou por anunciar um referendo para que 

os britânicos decidissem sobre a permanência do Reino Unido na União Europeia sob 

novos termos. Embora declarasse que seu voto era a favor da permanência, Cameron 

afirmou que os britânicos deveriam “se pronunciar” a respeito. Os eurocéticos ficaram 

satisfeitos com a notícia, já que era a chance de abandonar o bloco europeu. França e 

Alemanha, ao contrário, não receberam bem a decisão e argumentaram que o Reino Unido 

não poderia simplesmente “escolher” entre a União Europeia e o isolamento (BBC 

NEWS, 2016).  

 

4.4 – O referendo 

Ao propor o referendo, o Primeiro Ministro britânico não esperava que o também 

conservador Boris Johnson, então prefeito de Londres, anunciasse a sua posição contrária 

à permanência do Reino Unido na UE. Até então, Johnson era o mais provável sucessor 
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de Cameron para o cargo de Primeiro Ministro, tendo anunciado sua decisão através do 

jornal The Telegraph. Abaixo, é possível ler trechos do artigo assinado por Johnson para 

justificar sua decisão65: 

 

[w]e are seeing a slow and invisible process of legal colonization, as the EU 

infiltrates just about every area of public policy. Then – and this is the key 

point – the EU acquires supremacy in any field that it touches; [...] The more 

the EU does, the less room there is for national decision - making. [...]. 

Sometimes the public can see all too plainly the impotence of their own elected 

politicians – as with immigration. That enrages them; not so much the numbers 

as the lack of control. [...]. Democracy matters; and I find it deeply worrying 

that the Greeks are effectively being told what to do with their budgets and 

public spending, in spite of huge suffering among the population. And now the 

EU wants to go further. [...]. There is only one way to get the change we need, 

and that is to vote to go, because all EU history shows that they only really 

listen to a population when it says No. The fundamental problem remains: that 

they have an ideal that we do not share. They want to create a truly federal 

union, e pluribus unum, when most British people do not. [...] It is time to seek 

a new relationship, in which we manage to extricate ourselves from most of 

the supranational elements. [...] If the “Leave” side wins, it will indeed be 

necessary to negotiate a large number of trade deals at great speed. But why 

should that be impossible? We have become so used to Nanny in Brussels that 

we have become infantilised, incapable of imagining an independent future.  

We used to run the biggest empire the world has ever seen, and with a much 

smaller domestic population and a relatively tiny Civil Service. Are were ally 

unable to do trade deals? We will have at least two years in which the existing 

treaties will be in force.(JOHNSON, 2016).  

 

A escolha de Johnson pelo Brexit pode ser justificada principalmente pela 

retomada da soberania nacional do Reino Unido. De fato, em vários trechos do artigo, o 

autor cita a União Europeia como uma instituição que possui mais autoridade do que o 

próprio governo britânico, chegando a comparar o movimento de integração europeu a 

um processo de “colonização legalizado”, visto que a União logra influir em “quase todas 

as políticas públicas, conseguindo, inclusive, “adquirir a supremacia em qualquer campo 

que toque”. Além disso, o então prefeito da capital inglesa cita que existe “pouco espaço 

para tomada de decisões nacionais”, se referindo também às políticas migratórias intra 

europeias, em relação às quais o Reino Unido pouco pôde fazer para restringir o fluxo de 

imigrantes provenientes dos demais países da União. Johnson opina, inclusive, sobre a 

crise grega, que fez com que o país ficasse à mercê dos credores, perdendo o controle do 

próprio orçamento, sofrendo a população as consequências do arrocho fiscal. Ademais, o 

 
65 O artigo completo pode ser lido na seção de anexos. 
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britânico não deixa de relembrar o “passado dourado” do Reino Unido, ao afirmar que o 

Império Britânico já fora o “maior que o mundo já viu”, para ressaltar a altivez de outrora 

e, de certa forma, argumentar que o Reino Unido deveria voltar a ser soberano, sem 

depender das decisões da União Europeia. 

Com o revés da opção de Boris Johnson, a decisão pelo referendo acabou 

causando uma divisão dentro do Partido Conservador, já que outros nomes importantes 

do partido (como Michael Gove, por exemplo), também foram contrários ao voto de 

Cameron, e, consequentemente, à permanência do Reino Unido na UE. Porém, já tomada 

a decisão do referendo, foram iniciadas as campanhas pelos líderes políticos a favor ou 

contra a permanência (COSTA, 2020, p. 88, 94). 

A campanha Remain foi bastante criticada por dar excessiva ênfase nos riscos 

econômicos do Brexit, deixando de lado as principais preocupações dos eleitores, 

principalmente a imigração, e não cogitou em incorporar qualquer aspecto positivo da 

integração ou da própria União Europeia (GLENCROSS, 2016, p. 35). Além disso, as 

reivindicações de Cameron não surtiram qualquer efeito positivo para a campanha em 

prol da permanência da UE, sendo, inclusive, criticadas por não terem tido qualquer efeito 

em termo da restrição da imigração (COSTA, 2020, p. 88). Permanecer na UE significava 

manter o movimento de integração britânico iniciado há quase 40 anos enquanto que a 

saída significava uma mudança radical do posicionamento do país no cenário mundial. 

Cameron conseguiu o apoio de parte do Partido Conservador e também o apoio oficial do 

Partido Trabalhista, além de personalidades políticas internacionais, como Barack 

Obama, que chegou a afirmar que os britânicos não deveriam enxergar a UE como um 

impedimento ao controle das próprias fronteiras, mas como uma oportunidade para 

aumentar a influência do Reino Unido no cenário internacional (GLENCROSS, 2016, p. 

40-41). Entretanto, a campanha Remain levou em conta mais os fatores negativos de 

abandonar a UE do que os fatores positivos de permanecer no bloco, com ênfase 

principalmente nos benefícios econômicos provenientes do mercado único europeu e, 

apesar de obter o apoio do Partido Trabalhista, o líder do partido, Jeremy Corbyn, afirmou 

que “não estava do mesmo lado de Cameron” e alegou que o acordo feito pelo Primeiro 

Ministro em Bruxelas havia sido “irrelevante” (MASON, 2016). Estas disputas entre 

líderes políticos podem ter criado um efeito negativo nos eleitores que não observavam 

uma campanha decidida a empenhar-se no objetivo de permanência na UE (COSTA, 

2020, p. 90). 
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Uma campanha de grande amplitude acabou por ignorar as preocupações dos 

cidadãos britânicos e a forte relação entre euroceticismo e a identidade 

nacional britânica e transmitiu uma mensagem de que o Reino Unido ficaria 

pior fora da UE, em vez de transmitir à sociedade britânica que os diversos 

problemas que a UE apresentava podiam ser resolvidos através da permanência 

na instituição (COSTA, 2020, p. 91). 

 

Já a campanha Leave pautou-se nas principais preocupações dos eleitores 

britânicos, mais precisamente, na imigração. A questão da imigração foi associada a 

outros temas, fortalecendo o discurso que o problema principal de permanecer no bloco 

era justamente os fluxos imigratórios desenfreados. Para os defensores do Brexit, a 

imigração era causadora de problemas também relacionados com a economia, segurança 

e mudança social e cultural: na esfera econômica, os imigrantes representariam uma 

ameaça aos empregos dos britânicos; na questão da segurança, a imigração era 

comumente associada ao aumento da criminalidade e do terrorismo; e, em nível cultural, 

o argumento mais utilizado levava em conta as preocupações dos britânicos acerca dos 

costumes culturais e a ameaça que os imigrantes representavam para estes costumes 

(VASILOPOULOU, 2016, p. 114-115). A solução da problemática dos fluxos 

imigratórios passava pela recuperação da soberania nacional, o que significava abandonar 

a União Europeia e desfazer todos os enlaces construídos desde 1973. 

Entre 14 de abril e 4 de maio de 2016, ou seja, em datas anteriores à votação, o 

British Election Study66 entrevistou 15.070 eleitores britânicos acerca dos motivos que os 

levariam pela campanha Remain ou Leave. Através de uma pergunta aberta, que permitia 

que os entrevistados explanassem de forma livre, o British Election Study questionava “o 

que é mais importante para você para decidir como votar no referendo da UE?”. Após as 

entrevistas, o instituto de pesquisa organizou as respostas em “nuvens de palavras”, que 

são figuras que permitem a visualização de todo o texto das respostas dos entrevistados. 

A nuvem de palavras dimensiona o tamanho do texto de acordo com a frequência com 

 
66 O British Election Study é um projeto acadêmico que tem o propósito de analisar os resultados das 

eleições britânicas. Os principais pesquisadores responsáveis pelo projeto são membros da Universidade 

de Oxford e da Universidade de Manchester. O British Election Study analisou todas as eleições britânicas 

desde 1964. 
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que a palavra foi utilizada, assim, as palavras maiores foram mais frequentemente 

respondidas pelos entrevistados, denotando uma maior importância para o eleitorado. 

 

Figura 1: Nuvem de palavras – eleitores decididos pela saída da UE.

Fonte: British Election Study, 2016.  

 

Como se pode constatar pela figura 1, que mostra a nuvem de palavras das 

respostas dos eleitores que eram a favor do Brexit, a imigração era a principal 

preocupação daqueles que queriam que o Reino Unido deixasse a União Europeia. 

Importante ressaltar que, além disso, palavras como fronteiras (borders), leis (laws), 

controle (control) e soberania (sovereignty), poderiam estar associadas à questão 

principal da imigração 

Já a figura 2 mostra a nuvem de palavras daqueles que eram a favor da 

permanência na UE, revelando que sua maior preocupação era a economia, ou seja, o 

receio de que o Brexit levasse à perda dos benefícios econômicos provenientes do 

mercado único. Como no caso anterior, as outras palavras em destaque (comércio - trade; 

empregos - jobs; futuro - future; e estabilidade - stabiity), poderiam estar associadas à 

própria questão econômica. Por outro lado, as palavras segurança (security), paz (peace) 

e direitos (rights), que também ganharam certo destaque, poderiam estar relacionadas ao 

objetivo principal do projeto europeu: manter a paz e a segurança no continente europeu. 
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Figura 2: Nuvem de palavras – eleitores decididos pela permanência da UE.

Fonte: British Election Study, 2016.  

 

À vista disto, parece claro que a divisão principal da população britânica estava 

relacionada a duas temáticas principais: a imigração e a economia. E é com este pano de 

fundo que em 23 de junho de 2016, cerca de 33 milhões de pessoas, representando 71,8% 

do eleitorado britânico, votaram no referendo. Enquanto 51,9% (17,4 milhões) decidiram 

pelo abandono da União Europeia, 48,1% (16,1 milhões) manifestaram o desejo de 

permanecer no bloco.  

 

4.5 – As consequências do referendo 

A consequência imediata do referendo foi uma forte queda da libra esterlina e a 

renúncia do Primeiro Ministro David Cameron, substituído por Theresa May, que, 

participando das convicções de Cameron, teria de enfrentar o desafio de unir o Partido 

Conservador, esfacelado pela disputa, e negociar a saída do bloco europeu, o que 

implicava desfazer imbróglios para que o processo fosse concluído com o mínimo de 

traumas. 

Depois de tomar ciência, conforme informara a Alta Corte Britânica, de que o 

governo precisaria da aprovação do Parlamento para iniciar o processo do Brexit, May, 
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em março de 2017, aciona o artigo 50 do Tratado de Lisboa – um dispositivo a ser 

utilizado na eventualidade da saída de um Estado-membro da União –, iniciando assim, 

a tormentosa negociação acerca da mesma, a qual deveria estar concluída em um período 

de até dois anos.  

De forma a fortalecer sua posição antes de iniciar as negociações com a UE, a 

Primeira Ministra antecipa as eleições legislativas para junho de 2017, mas o Partido 

Conservador, da qual era líder, acaba perdendo a maioria do Parlamento, o que 

enfraqueceu, em lugar de reforçar sua posição. De qualquer forma, em novembro de 2018, 

May e a cúpula da União Europeia finalmente chegam a um acordo sobre a saída do Reino 

Unido do bloco, que determinava a sua forma e tratava de questões importantes, como a 

dos direitos dos europeus no Reino Unido e vice-versa, o valor que o Reino Unido deveria 

pagar à União (£39 bilhões) e os procedimentos relativos aos fluxos nas fronteiras entre 

a Irlanda do Norte e a República da Irlanda. Cabe notar que, durante as negociações, o 

Reino Unido sugeriu que o país mantivesse uma zona de livre comércio com o bloco 

europeu e defendeu a continuação de um mercado comum com alguma regulamentação, 

sugestões que foram rechaçadas pela cúpula da UE. Ou seja, o Reino Unido ainda 

desejava manter os benefícios econômicos provenientes do mercado único, mas não 

desejava assumir os custos dessa integração. Mesmo assim, o presidente do Conselho 

Europeu, Donald Tusk, afirmou que a “UE deseja uma relação comercial, política e de 

segurança o mais estreita possível com o Reino Unido após o Brexit”. 

Nesse ínterim, May havia sofrido grandes reveses no Parlamento e já não possuía 

mais o apoio do mesmo. Como resultado, o acordo negociado com a União Europeia foi 

rejeitado em três ocasiões diferentes (a 15 de janeiro, 12 de março e 29 de março de 2019), 

o que a forçou a renunciar ao cargo. Tendo sido eleito em julho de 2019 com a promessa 

de cumprir o prazo da UE para efetivamente separar o Reino Unido do bloco –  31 de 

outubro de 2019 –  o seu sucessor, Boris Johnson, se viu constrangido pelo Parlamento 

do Reino Unido, que, em setembro de 2019, aprovou  lei que impedia um Brexit sem 

acordo, de forma que se tornou necessário a aprovação parlamentar para que o processo 

continuasse em marcha, invalidando a inciativa de Johnson que havia enviado 

modificações do acordo para apreciação da UE, principalmente no que se refere ao 

controle das fronteiras da Irlanda do Norte. 
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No acordo inicial de Theresa May, havia uma cláusula que pretendia evitar o 

retorno de uma fronteira fechada entre a Irlanda do Norte e a República da Irlanda – a 

cláusula do “backstop irlandês”. Segundo alguns defensores do Brexit, inclusive 

membros do Partido Conservador, o backstop impediria a saída total do Reino Unido do 

bloco, de modo que o Premiê britânico foi obrigado a elaborar uma proposta para a 

instituição de uma fronteira alfandegária entre os dois países, o que poderia causar novos 

conflitos entre ambas as nações. Isto forçou Johnson a solicitar à UE um novo prazo para 

executar o Brexit, o qual foi adiado para 31 de janeiro de 2020. Mesmo assim, sem 

consenso entre os parlamentares, o Primeiro Ministro não enxergou outra saída para 

aprovar o acordo a não ser seguir o exemplo de May e solicitar a antecipação das eleições 

legislativas para dezembro de 2019. E, desta feita, o Partido Conservador, do governo, 

conseguiu a sua maior vitória na Câmara dos Comuns desde 1987, quando Margareth 

Thatcher foi eleita. Contando assim com o apoio da maioria do Parlamento, Johnson 

conseguiu finalmente aprovar o acordo do Brexit em janeiro de 2020, tendo o texto do 

mesmo sido ratificado pelo Parlamento Europeu 20 dias depois. Dessa forma, a partir de 

31 janeiro de 2020, o Reino Unido oficialmente abandonou a União Europeia, entrando 

em um período de transição que se estenderia até 31 de dezembro do mesmo ano. 

Parece claro que o Brexit pode ter uma série de consequências em várias esferas 

para o Reino Unido e para a União Europeia. Para Campolina e Cavalcanti (2020, p. 253), 

a mais séria estaria relacionada ao fato de que o cenário geopolítico atual ser muito 

diferente do que se observava no imediato pós-guerra ou mesmo no final do século XIX. 

Atualmente, segundo os autores, prevalece no sistema internacional uma polarização 

entre potências asiáticas – a China e a Rússia – e os EUA, e o Reino Unido exerce pouca 

influência neste sistema geopolítico internacional multipolar. Como resultado, o país 

possui um âmbito de atuação muito mais limitado do que em épocas anteriores, de modo 

que,  “ao abdicar da União Europeia, o Reino Unido aceita o risco de ser ver cada vez 

mais isolado em um mundo onde o seu exercício de soberania é muito mais limitado” 

(CAMPOLINA; CAVALCANTI, 2020, p. 253). Nem mesmo a Coroa britânica possui 

mais controle político e econômico sobre os seus antigos domínios, e este cenário de 

soberania limitada produz efeitos, como demonstrou a própria negociação do Brexit. 

Também se pode esperar perdas no comércio, principalmente uma queda das 

exportações britânicas, devido à redução do acesso aos mercados da UE, o que tornará 

necessário costurar novos acordos comerciais com os países europeus. Por outro lado, 
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parece evidente que os custos de transação também devem aumentar, inclusive os 

relativos aos serviços financeiros, um setor de grande peso na economia britânica. Como 

exemplo, pode-se citar os custos de investimentos estrangeiros diretos oriundos da UE, 

que têm o Reino Unido como principal destino. Não menos importante são as 

modificações nos fluxos migratórios – uma das questões que mais incentivaram o Brexit. 

Nessa sequência, pode se esperar efeitos sobre a força de trabalho, não apenas em termos 

de disponibilidade de trabalhadores, mas também sobre os custos do trabalho, que podem 

se elevar significativamente com maiores barreiras à imigração (CAMPOLINA; 

CAVALCANTI, 2020, p. 235-254). 

 Ademais, importa ressaltar as dificuldades internas do próprio Reino Unido, a 

começar pela questão das fronteiras entre Irlanda do Norte, que dele faz parte, e a 

República da Irlanda. Após anos de conflito entre os dois países, um acordo de 1998 

possibilitou a livre circulação de pessoas entre eles, o que pode ser revertido com o Brexit, 

recriando uma fronteira policiada com potencial para reacender o conflito regional. O 

acordo de 1998, assinado entre os governos do Reino Unido e da República da Irlanda, 

ficou conhecido como Acordo de Belfast ou Acordo da Sexta Feira Santa e visava 

diminuir os conflitos nacionalistas na Irlanda do Norte, conhecidos como “Troubles”, 

sendo considerado como o ponto de partida para o diálogo entre as comunidades 

protestantes unionistas e católicas nacionalistas do país (COSTA, 2015, p. 60). 

Por outro lado, o Brexit foi capaz de impulsionar em um primeiro momento 

outros movimentos separatistas por toda a Europa, fazendo com que partidos 

nacionalistas ganhassem força e representatividade, embora não haja evidências da 

existência de um efeito contágio significativo, capaz de ameaçar a União Europeia ou 

mesmo fazer debandar mais países do Bloco. Porém, parece evidente que o Brexit 

conseguiu causar grande impacto no establishment político por toda a Europa 

(CAMPOLINA; CAVALCANTI, 2020, p. 255-256). 

Mesmo assim, ainda que pareça contraditório, a dificuldade do Reino Unido em 

efetivar o Brexit fez com que parte deste movimento fosse contido, gerando um efeito 

contrário, ao fortalecer o bloco europeu. Campolina e Cavalcanti (2020, p. 256), 

argumentam que a saída do Reino Unido da UE abre espaço para que haja uma maior 

coesão dentro do bloco, com o maior desenvolvimento deste. Paradoxalmente, esta saída 

também pode significar o enfraquecimento dessa coesão, uma vez que pode alimentar 
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desejos de outros membros em abandonar a UE. Esta situação ilustra o paradoxo de 

Castells (2002), que mostra que a regionalização pode se dar como forma de incentivo ao 

desenvolvimento conjunto entre as partes envolvidas no processo de integração ou como 

uma maneira de consolidar o poder de uma potência regional. Esta se torna uma situação 

paradoxal porque estas duas formas não se excluem mutuamente. De qualquer maneira, 

o Brexit pode estar contribuindo para fortalecer a União Europeia.  

A ascensão dos partidos eurocéticos – fortalecidos pelo Brexit – também 

representa uma ameaça para o Bloco. Cabe notar que estes partidos não estão unidos por 

uma concepção político-econômica ou por um arcabouço ideológicos, mas sim pelo 

sentimento anti-integração. A ideia de perda de soberania, o déficit democrático da UE, 

o sentimento anti-migratório e o medo do terrorismo, são elementos que fortaleceram o 

sentimento eurocético e o crescimento dos partidos deste segmento. É imprescindível 

ressaltar que parte destes receios são o resultado de um longo processo em que o imigrante 

foi apresentado como uma ameaça à União Europeia, com a adoção de uma série de 

legislações e políticas com o objetivo de se controlar as fronteiras, principalmente contra 

a entrada de imigrantes provenientes de fora da Europa Ocidental. A ausência de políticas 

migratórias comuns e de asilo, as questões relacionadas à soberania, o receio dos nativos 

com os imigrantes transformou a questão da imigração em um dos pontos de maior 

divergência entre os Estados-membros (CAMPOLINA; CAVALCANTI, 2020, p. 257). 

O Reino Unido sempre foi um membro destoante dos demais e muitas vezes não 

aceitou regras comuns, pensando apenas no benefício próprio e a crescente insatisfação 

com os imigrantes europeus – um dos pontos principais do Brexit – representa um 

exemplo expressivo. A adesão do Reino Unido ao Bloco, buscando aumentar sua 

influência na política internacional após o rechaço dos EUA na crise de Suez, também 

ajuda a entender por que o país ter sido um país relutante ao processo de integração. Além 

disso, a ambição em relação ao mercado único europeu pode ter sido um dos principais 

motivos que levou o país a permanecer no Bloco por mais de 40 anos, mesmo mantendo 

certo distanciamento em relação aos demais países, principalmente os periféricos. As 

declarações do governo britânico acerca dos recorrentes resgates dos países afetados pela 

crise da dívida soberana é um claro sinal que o Reino Unido se importava apenas com o 

acesso ao mercado expandido e não com a saúde econômica de seus parceiros europeus. 

A falta de solidariedade do Reino Unido para com os demais países da União pode ter 
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alimentado a tensão política no seio do Bloco e aumentado as dúvidas sobre sua 

permanência no mesmo.  

 

4.6 – Outras questões pertinentes 

Além das questões discutidas acima, ressalte-se que a União Europeia ainda deve 

enfrentar uma série de desafios que podem impactar em suas instituições. Deve-se, 

primeiramente, destacar a ideia de uma reformulação política com bases em uma “união 

parlamentar” conforme apresentado por Hennet, Piketty, Sacriste e Vauchez (2017). Para 

esses autores, a crise da dívida soberana deixou claro que um novo centro de poder se 

delineou na Europa – o “governo da Zona do Euro” –, que tem gênese na informalidade 

e na falta de transparência, tendo o Eurogrupo dos ministros das finanças da Zona do Euro 

como instituição central deste novo “governo”. Funcionando à margem dos tratados 

europeus e, portanto, sem prestar contas ao Parlamento Europeu e nem mesmo aos 

parlamentos nacionais, este “governo da zona do euro” tem, inclusive, funcionando 

segundo suas próprias concepções, em franco desrespeito às instituições supranacionais, 

desde o BCE à Comissão Europeia. Assim: 

 

[...] um sólido grupo se formou mediante a união cada vez mais estreita das 

burocracias econômicas e financeiras nacionais europeias – direções dos 

Tesouros francês e alemão, diretório do BCE, altos funcionários econômicos 

da Comissão Europeia etc. No cenário atual, é de fato aí que se “governa” a 

zona do euro e que se exerce o trabalho propriamente político de coordenação, 

mediação e arbitragem entre os diferentes interesses econômicos em confronto 

(HENNET; et al, 2017, p. 10). 

 

 

Os autores ainda alertam que esse governo da Zona do Euro se desenvolveu em 

um “vácuo” dos controles políticos, uma espécie de “buraco negro” democrático e 

indagam qual instituição efetivamente controla a redação dos memorandos que impõem 

reformas estruturais importantes ou avalia as decisões tomadas pelo Conselho Europeu, 

dentre muitas outras funções. Como resposta a esta questão, Hennet; et al (2017, p.11-

14) ponderam que os parlamentos nacionais controlam apenas os próprios governos (na 

melhor das hipóteses) e o Parlamento Europeu foi colocado à margem do governo da 

Zona do Euro. Desse modo, existe uma instituição que atua sem transparência e de forma 
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hermética controlando as decisões da União Europeia e esse déficit de legitimidade 

democrática, por si só, representa um risco de desmantelamento da União no longo prazo. 

A solução para dirimir este nebuloso governo da zona do euro, seria, para os 

autores, “reinvestir no controle democrático e reinserir a democracia representativa no 

cerne das políticas econômicas europeias” (HENNET; et al, 2017, p. 12). Isto seria capaz 

de introduzir uma instituição democraticamente eleita na cúpula da União Europeia; 

todavia, isto apenas seria possível através da constituição de uma Assembleia Parlamentar 

Europeia. Esta Assembleia teria a legitimidade necessária para relembrar ao governo da 

zona do euro quais são suas responsabilidades, visto que, atualmente, os cidadãos 

europeus ainda não conseguem escolher diretamente seus representantes na cúpula 

europeia 67.  

Outro importante ponto que deve ser solucionado pelos países europeus é a 

questão imigratória, conforme ficou claro no processo de Brexit. Para Hobsbawn (1995, 

p. 135), a devastação causada pela Segunda Guerra Mundial preocupou os países com a 

migração substancial de pessoas deslocadas de seu local de origem. Neste contexto, a 

Organização das Nações Unidas representou um papel fundamental ao criar em 1950 o 

Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), que tentava reassentar 

os refugiados europeus. O ACNUR hoje, dentre outras funções, auxilia os refugiados de 

diversos conflitos que ocorrem no globo. 

Os refugiados são pessoas que estão fora de seus países de origem devido a 

temores de perseguição relacionados à raça, religião, nacionalidade opinião, política e 

também devido à violação grave de direitos humanos e conflitos armados. A maioria 

dessas pessoas são, hoje, oriundas de países da África e do Oriente Médio, sobretudo 

Síria, Líbia, Kosovo, Afeganistão, Eritreia, Iraque, Somália e outros. A União Europeia 

é o destino mais comum dos refugiados. 

Em 2011, a Grécia recebeu grande número de imigrantes provenientes da Síria 

que atravessavam a fronteira com a Turquia em fuga da guerra civil que estourou no país 

entre o Estado Islâmico do Iraque e do Levante (ISIS – The Islamic State of Iraq and al-

Sham) e as forças sírias do presidente Bashar al Assad (CALFAT, 2015, p. 8). Devido ao 

grande número de imigrantes, em 2012 a Grécia construiu uma barreira física que impedia 

 
67 Mais detalhes sobre a formação burocrática da Assembleia Parlamentar e demais matérias de aspecto 

legislativo podem ser lidos na obra de Hennette, Piketty, Sacriste e Vauchez (2017). 
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a travessia dos refugiados provindos da Turquia (LYMAN, 2015). Em 2013, o naufrágio 

de uma embarcação de refugiados causou a morte de mais de 350 pessoas (OIM, 2021). 

Após esse episódio, a Itália iniciou uma operação de busca e salvamento no Mar 

Mediterrâneo, a qual, contudo, foi interrompida em 2014 por conta do elevado custo da 

mesma para os cofres italianos. Ademais, alguns países europeus argumentaram que essa 

operação incentivaria os refugiados a tentarem a fuga pelo Mediterrâneo, o que causaria 

um número ainda maior de mortes. 

O auge da crise migratória ocorreu em 2015 – ano em que mais de 3700 pessoas 

morreram ou desapareceram tentando atravessar o mar mediterrâneo (GAYLE, 2015) e 

em que que os pedidos de asilo na Europa aumentaram consideravelmente, de acordo com 

os dados da ONU, como consequência das  guerras em países como o Iraque e a Síria. No 

mesmo ano, a Organização Internacional de Migração (OIM) afirmou que o número de 

imigrantes havia ultrapassado 350.000; porém, de acordo com o jornal britânico The 

Guardian, a Alemanha teria estimado que este número alcançou 800.000 imigrantes. 

Vários naufrágios e mortes ocorreram em abril de 2015, o que aumentou a 

pressão internacional e encorajaram a Anistia Internacional (AI) a propor um “Plano de 

Ação” para que os países europeus tomassem medidas para resolver a crise humanitária, 

considerada pelo então diretor da Anistia Internacional, John Dalhuisen, como a maior 

crise migratória após a Segunda Guerra, com mais de 50 milhões de pessoas deslocadas 

em todo mundo (AI, 2015). A AI também frisou a negligência e a demora da União 

Europeia em adotar medidas que evitassem as mortes (OLIVEIRA, 2016). Após isso, e 

com o término da operação italiana de busca e resgate no Mar Mediterrâneo, a Agência 

de Proteção das Fronteiras Europeias (Frontex) assumiu a operação. 

O problema se agrava quando a maioria dos europeus associa os refugiados ao 

terrorismo que assola a Europa. Em 2016, uma pesquisa de opinião mostrou que 59% dos 

mais de 11 mil entrevistados de dez países europeus afirmaram que a presença de 

refugiados aumenta a possibilidade de terrorismo em seus países. Assim, os imigrantes 

que chegam à Europa podiam sofrer diversos tipos de discriminação, aumentado a 

intolerância, já que estes imigrantes também são realocados, muitas vezes, em ambientes 

desfavoráveis na maior parte dos destinos europeus (NINIO, 2016). 

Visto isto, observa-se que a crise migratória na Europa tem assumido dimensões 

problemáticas e complexas. Os conflitos armados ocorridos na África e no Oriente Médio 
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aumentaram sobremaneira o êxodo de populações em busca de um local seguro e criaram 

novos fluxos de imigrantes (MARCELINO, 2012). A Europa tem agido de forma modesta 

para resolver a questão e o medo do terrorismo pode ter atingido o povo europeu, o que 

ajudou a aumentar a complexidade da questão. 
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5: CONCLUSÕES 

 

A União Europeia é um fenômeno singular de integração política e econômica 

que teve início em meados do século XX e representa o mais avançado exemplo mundial 

de um processo de integração regional entre países, sobretudo quando se tem em mente 

que o próprio continente europeu era marcado, antes de mais nada, pelos antagonismos 

políticos. Dessa forma, por si só, presume-se que a instituição da União Europeia 

demandou um elevado nível de aproximação entre as nações que nela ingressaram, já que 

se fazia necessário superar as diferenças e antagonismos pré-existentes. 

Para muitos, este processo de integração, então vislumbrado no pós-guerra como 

uma maneira de evitar novos conflitos bélicos, tinha como objetivo a construção de uma 

federação europeia aos moldes de um “Estados Unidos da Europa”, conforme propôs 

Winston Churchill em seu célebre discurso em Zurique de 1946. Não obstante, a 

constituição de uma federação europeia também era pautada no discurso para superação 

da escalada de nacionalismos no continente europeu, que tornara necessária a criação de 

instituições supranacionais capazes de influenciar os países que desejassem participar do 

bloco. 

Assim, alguns líderes europeus enxergaram na cooperação econômica o início 

de um processo que viria a culminar na União Europeia como é conhecida atualmente. 

Entretanto, em diversos episódios da construção da UE, a coesão e a solidariedade entre 

os membros, que deveriam ser bases do processo integratório e de fato são objetivos 

explícitos da União, não foram levadas em conta, seja durante a sua formação, seja no 

período recente.  

Em parte, esta falta de solidariedade pode ser explicada pelo conflito entre a 

cessão de soberania nacional dos países em prol da integração política: de um lado está o 

desejo de cooperação política em escala supranacional e, de outro, a hesitação e aversão 

a qualquer perspectiva de limitação da soberania dos Estados-membros.  

De qualquer forma, entretanto, com a motivação de evitar novos conflitos no 

continente europeu, a CECA foi criada, o que fez com que se tornasse “praticamente 

impossível” novos conflitos bélicos entre França e Alemanha, originando uma 

comunidade que articulava a produção industrial de seis países, com o que se iniciou 

formalmente o processo de integração europeu. 
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A criação da CECA certamente representou um importante passo para a 

construção da União Europeia, apesar de ter sido a França bastante privilegiada em 

relação aos demais países, em particular a Alemanha. Com o acordo, o setor siderúrgico 

francês teria abastecimento contínuo de carvão alemão, uma vez que o Vale do Ruhr havia 

voltado ao controle soberano da Alemanha. A recém criada República Federal da 

Alemanha, por sua vez, desejava ganhar aceitação internacional, abraçando o acordo 

como uma maneira de se apresentar como um estado defensor da paz, mesmo sabendo do 

risco que a CECA representava à indústria alemã em benefício da indústria francesa. 

Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo, que fazem fronteira com os dois países, aderiram 

à CECA devido ao fato de suas economias não lhes fornecerem escala para não o aceitar 

e à interdependência entre as indústrias desses países nas regiões fronteiriças com 

Alemanha e França. Também os motivos da Itália adentrar ao bloco eram semelhantes 

aos da Alemanha.  

Contudo, convém lembrar dos acontecimentos predecessores à criação da 

CECA. No imediato pós-guerra, enquanto que, para os Estados Unido, o fortalecimento 

da Alemanha era necessário devido à emergência da Guerra Fria, a França tentava evitar 

o ressurgimento do estado alemão. Assim, em 1949, com a criação da República Federal 

da Alemanha e com as vultuosas somas provenientes do Plano Marshall recebidas pelo 

país, a França não enxergou outra solução que participar do processo de integração. Desta 

forma, apesar ter sido um grande passo em direção à paz no continente, a CECA também 

representou, embora de forma secundária, uma forma da França contornar a situação 

controversa do reaparecimento do Estado alemão. Ou seja, embora tenha tido preceitos 

de promoção da paz, o início da integração europeia também foi concebido como uma 

saída para a insatisfação francesa pela recriação da vizinha Alemanha. 

Também é importante destacar que a recusa do Reino Unido em participar da 

fundação da CECA, abdicando do processo de cooperação com seus vizinhos europeus, 

deveu-se, em grande parte, à concepção da classe política da época, que acreditava que o 

país era uma potência global, status que foi desmentido mais tarde. Cabe ressaltar que, de 

fato, a economia britânica, por ter sido pouco afetada pela Guerra, era mais forte do que 

a da Alemanha e França e que o Reino Unido possuía suas próprias reservas de carvão e 

tinha terminado um processo de nacionalização das indústrias de carvão e aço, encetada 

pelo governo trabalhista, em oposição ao Partido Conservador de Churchill, que era 

adepto da integração europeia. Porém, nenhuma destas razões impediu que o país tentasse 
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se filiar ao bloco europeu anos mais tarde, quando da percepção de que não era mais um 

ator influente no cenário internacional, conforme observado na crise do Canal de Suez, e 

do lento ritmo de crescimento econômico do país em relação aos pertencentes ao Bloco. 

Em suma, os britânicos não quiseram participar do até então embrionário processo de 

integração entre os países europeus, mas não mantiveram a mesma concepção quando 

perceberam as vantagens de adesão ao bloco. 

Com a constituição da Comunidade Econômica Europeia, a Política Agrícola 

Comum entrou como um dos principais mecanismos supranacionais do processo de 

integração, ao estabelecer regras coletivas referentes ao setor agrícola dos países 

membros. Em relação à França, cujo governo pagava subsídios aos produtores rurais, a 

PAC representou apenas uma transferência dos custos desses subsídios para o orçamento 

da Comunidade. Enquanto que a França, que era o maior produtor agrícola da CEE e 

dispunha de excedentes de produção, queria uma política comum de adoção de preços 

mínimos acima do mercado internacional, a Alemanha, em que a agricultura 

desempenhava um papel menos relevante e era um grande importador desses bens, 

desejava que os preços mínimos dos produtos agrícolas fossem baixos. As negociações 

da PAC serviram, então, de teste para a implementação de novas políticas internas 

comuns entre os países do Bloco, tendo a França conseguido aprovar a PAC nos seus 

termos, embora tenha sido necessário ameaçar retardar a implementação de novas rodadas 

de harmonização tarifária para consegui-lo. Realce-se que a harmonização tarifária era de 

interesse da Alemanha, cuja indústria tinha a ganhar com o acesso facilitado ao mercado 

expandido da CEE, o que explica porque abriu mão de algumas preferências referentes 

aos produtos agrícolas. Este episódio foi o estopim para a elaboração do Plano Fouchet, 

que visava a criação de um bloco europeu liderado pela França e que pudesse atuar de 

forma independente no cenário da política internacional, como proposto por De Gaulle, 

que queria criar uma estrutura independente da OTAN com base em uma força nuclear 

francesa. Muito embora a França e a Alemanha tenham acordado nas questões referentes 

à PAC, o desejo da França era liderar isoladamente o bloco europeu e com poder de 

influenciar de forma independente o cenário político mundial da época pode ser 

considerado como outra infringência do princípio de solidariedade, já que o Bloco não 

havia sido concebido a partir da liderança de um dos Estados membros, mas como uma 

comunidade de nações com direitos e deveres iguais. 
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O interesse em liderar um bloco europeu unificado e com o poder de reafirmar 

sua posição no cenário político mundial também era partilhado pelo Reino Unido, que 

havia sofrido um duro golpe na Crise de Suez e, assim como a França, já não era mais 

capaz de influenciar a política internacional de forma independente, como no caso das 

duas superpotências que emergiram da Segunda Guerra Mundial. Como mencionado 

acima, o extraordinário desempenho econômico dos países da CEE durante a década de 

1950 também parece ter sido um fator importante para a mudança drástica de posição da 

Grã Bretanha, cuja política externa estava mais centrada nos laços atlânticos do que na 

Europa continental. Mas, na medida em que se desvaneciam as pretensões de atuação 

como potência independente, aumentava o desejo de adesão do Reino Unido à 

Comunidade Europeia, considerada como a única forma de preservar alguma relevância 

geopolítica no cenário mundial, levando à sua liderança do Bloco, que, destarte, seria 

orientado para a vocação atlântica. 

Outra manifestação da falta de solidariedade entre os países do bloco europeu 

ocorreu durante a guerra do Yom Kippur, que causou escassez de petróleo devido ao 

boicote dos países árabes, tendo os Países Baixos – um dos membros fundadores do bloco 

europeu – sido obrigados a agir sozinhos para lidar com o desabastecimento, enquanto os 

demais membros agiam de forma unilateral para superar o problema. 

Outra questão que importa destacar foi quando da constituição do Sistema 

Monetário Europeu. Após a queda do sistema de Bretton Woods, com o intuito de criar 

um fundo de reservas cambiais centrado na Europa e que pudesse isolar a economia da 

região de ataques especulativos, ou pelo menos reduzir os seus efeitos negativos, foi 

estabelecido esse sistema parecido com a antiga “serpente europeia”, porém tendo o 

marco alemão como moeda âncora em lugar do dólar. Nessa altura, a Alemanha havia 

acumulado expressivas reservas cambiais e pôde se isolar de ataques especulativos como 

também fortalecer sua moeda no seio da CEE. Apesar do intuito principal ter sido o de 

aumentar a estabilidade e, assim, o volume de transações econômicas entre os países do 

Bloco, além de diminuir os custos de transação, o SME pautado na moeda alemã, na 

prática, deu poder para que o Bundesbank assumisse o comando da política econômica 

europeia. Os demais países só aceitaram isso porque tinham capacidade cada vez mais 

limitada para conduzir suas próprias políticas monetárias devido ao cenário de 

instabilidade cambial que se estabeleceu após o colapso de Bretton Woods.  
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Isso significou que, na prática, os bancos centrais e os governos nacionais 

tiveram que se sujeitar às políticas monetárias do banco central alemão, como ocorreu 

quando o governo de François Miterrand, alinhado com a agenda de esquerda e 

comprometido com medidas de expansão macroeconômica e com o aprofundamento da 

rede de proteção exercida pelo estado de bem-estar social, se viu obrigado a abandonar 

esses projetos diante das pressões inflacionárias e dos crescentes déficits no balanço de 

pagamentos, que colocaram o franco à mercê de movimentos especulativos, 

comprometendo a posição da França junto ao SME. Como o SME havia estipulado 

estritos limites à flutuação das moedas dos países da Comunidade Europeia, a 

permanência da França no SME tornou-se dependente da atuação do Bundesbank, que 

condicionou o seu apoio ao projeto de integração monetária à implementação de medidas 

de austeridade por parte da França, que se viu obrigada a abandonar suas políticas 

expansionistas.  

Enquanto se desdobravam esses acontecimentos, Margareth Thatcher reclamava 

que a CEE era um obstáculo para a execução da agenda de austeridade estabelecida em 

seu governo, que se fazia necessário para que se reestabelecesse a competitividade 

internacional dos produtos do Reino Unido. Por outro lado, os avanços do Mercado 

Comum conduziram à redução das restrições à mobilidade de pessoas entre os países da 

CEE, o que acabou por desembocar na assinatura do Acordo de Schengen, cujas cláusulas 

se tornaram obrigatórias para todos os países que ingressassem na União Europeia. 

Contudo, o Reino Unido não aderiu ao Acordo, uma vez que Thatcher o considerava 

como uma grave violação do direito nacional no que se refere ao controle das próprias 

fronteiras. 

Sob a supervisão da Alemanha, avançou a proposta da integração monetária, 

com adoção da moeda única, o que significou que prevaleceu a preferência do governo 

alemão pela ortodoxia monetária, comprometida no controle estrito da inflação. Assim, 

os demais membros tiveram que se adaptar ao modelo do Bundesbank e assemelhar suas 

políticas macroeconômicas às alemãs, visando o equilíbrio fiscal, políticas monetárias 

não expansionistas e baixo nível de endividamento do setor público. Daí surgiram as 

restrições colocadas pelo Tratado de Maastricht, pautado em um projeto de integração 

econômica, mas também política, que estabelecia metas de desempenho macroeconômico 

pautadas na política macroeconômica germânica, tendo as políticas do Bundesbank sido 

incorporados pelo BCE. Com sua assinatura, os países que integraram a Zona do Euro 
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tiveram que abrir mão de certa soberania quando adotaram o euro, já que a política 

monetária e cambial agora já não estavam mais sob o seu controle. 

Parece claro que a união monetária representou um grande avanço no processo 

de integração; porém, alguns problemas viriam a aparecer, de forma que, mesmo 

ganhando robustez internacional, a moeda única não conseguiu proteger os países de 

crises econômicas e financeiras. Antes pelo contrário, as diferenças econômicas entre os 

diversos países envolvidos se tornaram mais evidentes, tendo alguns países, como Irlanda 

e Espanha experimentado taxas de inflação relativamente elevadas, enquanto França e 

Alemanha passaram por expressiva desaceleração do crescimento. De igual forma, 

enquanto se assistiu ao aumento constante da produtividade dão setor produtivo  da 

Alemanha, com salários mais elevados, observou-se, por outro lado, uma queda relativa 

da produtividade do setor produtivo de países como Portugal e Espanha, com perda de 

mão de obra qualificada através da emigração e pouca atratividade ao capital externo 

(CUNHA, 2020, p. 250). 

Além disso, diversos países que adotaram o euro como moeda acabaram 

sofrendo mais com a crise das hipotecas subprime, revelando as assimetrias existentes 

entre os países do Bloco conjuntamente com a falta de solidariedade entre os mesmos. 

Como resultado da recusa do BCE, manietado pelo seu formato regulatório, constituído 

à imagem do Bundesbank, de resgatar as instituições financeiras que se tornaram 

falimentares como consequência da crise, os governos dos PIIGS assumiram essa função, 

o que resultou em grandes déficits do setor governamental e no aumento exponencial da 

dívida pública. Estourou, assim, a crise das dívidas soberanas desses países, que se 

tornaram vítimas de fortes movimentos especulatórios nos mercados financeiros, com o 

rebaixamento do rating pelas agências de classificação de risco, aumento dos spreads e 

dificuldade de rolagem da dívida pública.  

Para evitar o default dos PIIGS e, assim, salvaguardar a zona do euro, a UE em 

conjunto com o governo dos países credores elaboraram estratégias baseadas na 

promoção do equilíbrio fiscal através de políticas recessivas, com drásticos cortes dos 

gastos públicos, como condicionante para o auxílio financeiro. A estratégia tentava 

também estimular a poupança interna e, em tese, esperava-se que a confiança do capital 

financeiro retornasse, com a melhoria das condições de financiamento das dívidas, em 

especial com uma redução dos spreads. Argumentava-se que, com o retorno dos fluxos 

de capital e com o incremento da poupança interna, fosse possível ampliar a produção e 
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elevar a exportação, o que favoreceria o enfrentamento dos problemas relacionados à 

rolagem da dívida soberana dos países devedores. É claro que, esta estratégia, de eficácia 

duvidosa, mas popular entre os banqueiros e investidores, deixou para os trabalhadores e 

a população em geral todo o ônus da crise, com o aumento do desemprego, queda dos 

salários e piora geral das condições de vida da população, embora conseguisse 

salvaguardar os interesses do capital financeiro (CORSI, 2012, p. 38-39). 

Assim, no caso da Grécia – o país que mais sofreu com a crise –, os resgates 

concedidos pelas instituições credoras, dentre elas o próprio BCE, conseguiram evitar um 

default e também restaurar a capacidade do país de captar recursos no mercado, 

assegurando, por conseguinte, o pagamento do serviço de sua dívida. Ou seja, embora a 

UE tenha auxiliado a Grécia na rolagem da dívida e evitado o default, os únicos 

beneficiários foram os credores europeus, particularmente os da Alemanha. O mesmo 

ocorreu com os outros “membros” dos PIIGS, que também tivessem que arcar com os 

custos sociais provenientes das exigências dos credores, os quais estavam preocupados 

exclusivamente com o recebimento dos recursos investidos nos papéis da dívida soberana 

desses países, preocupação que foi abraçada pela UE, sob pressão da Alemanha, 

desconsiderando integralmente o bem-estar social dos países do Bloco duramente 

afetados pela crise, assim como as raízes do problema. De forma paradoxal, enquanto a 

situação dos PIIGS se agravava, a economia da Alemanha apresentava expansão 

considerável – entre 2007 e 2016, o crescimento da economia do país atingiu 14 pontos 

percentuais, acima da média europeia e dos países da Zona do Euro (CUNHA, 2020, p. 

249). Com isso, evidencia-se a falta de solidariedade entre os países do bloco, que 

deveriam pertencer a uma mesma comunidade, o que fez com que alguns países sofressem 

muito mais as consequências da crise da dívida soberana, que, na verdade, resultara da 

própria atuação, ou melhor, recusa em atuar por parte do BCE, do que outros, 

principalmente no que diz respeito aos aspectos sociais dos países pertencentes aos 

PIIGS. 

No que diz respeito à primeira experiência de saída de um país da União 

Europeia, ressalte se que o Reino Unido sempre foi um membro destoante do Bloco, tendo 

sua participação, desde o início, sempre sido pautada pela manutenção de um grau de 

soberania nacional acima dos outros países membros. O governo britânico não aderiu ao 

Acordo de Schengen nem adotou o SME, além de sempre ponderar os custos ao decidir 

quais políticas integratórias deveria aderir. Na verdade, a adesão ao bloco europeu e a 



147 

 

aceitação do multilateralismo só ocorreram, ao menos em parte, com o intuito de reaver 

a posição outrora perdida como potência mundial e, obviamente, para favorecer seus 

interesses domésticos, como o acesso ao mercado único europeu. De igual forma, o Reino 

Unido não adotou o euro como moeda e não aceitou sem reticências qualquer proposta 

que reduzisse sua soberania durante o processo de integração, embora sempre estivesse 

favorável ao livre movimento de capitais e mercadorias com a Europa continental, 

atendendo aos interesses da comunidade financeira e da indústria do país.  

David Cameron, o primeiro ministro britânico responsável por conduzir o 

referendo do Brexit em 2016, já havia dado declarações que explicitavam a falta de 

sintonia entre o Reino Unido e a UE. O Premiê já afirmara que a Grã Bretanha não 

socorreria mais os países da Zona do Euro caso fosse necessário, em alusão aos resgates 

dos PIIGS em decorrência da crise da dívida soberana. Mais do que isso, os britânicos, 

mesmo após a decisão de retirada do bloco europeu, queriam continuar com as vantagens 

econômicas resultantes de sua permanência na UE, com livre acesso ao mercado único, 

mas, convenientemente, não queriam mais cumprir a cláusula da livre circulação de 

pessoas, já que a imigração foi um dos principais motivos da insatisfação britânica que 

conduziram ao Brexit. Aliás, a questão imigratória já incomodava governantes britânicos 

muito antes da assinatura do Tratado de Maastricht, tendo Margareth Thatcher declarado 

que seria importante manter o controle das fronteiras caso os “britânicos quisessem se 

proteger de crimes, do tráfico de drogas e do terrorismo”. 

Essas declarações do governo britânico, além da não aceitação de vários acordos 

e, em menor medida, a aversão a qualquer proposta que transferisse parte da soberania 

nacional para instituições supranacionais representavam um claro sinal que o Reino 

Unido se importava quase que exclusivamente com o acesso ao mercado expandido e não 

com a saúde econômica de seus parceiros europeus. A falta de solidariedade do Reino 

Unido para com os demais países da União pode ter causado a tensão mais importante do 

bloco e aumentado as dúvidas sobre sua continuidade. 

Por outro lado, não parece visível um desmantelamento da União Europeia a 

curto prazo, como alguns eurocéticos sugerem. Contudo, novos e mais profundos avanços 

no processo de integração, se ocorrerem, o farão de forma mais lenta e enfrentando 

maiores dificultosa. A adesão a políticas comuns para todos os Estados-membros será 

mais árdua e com negociações mais complexas; porém, uma configuração mais fluida e 
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com maior intergovernamentalismo pode facilitar novos alargamentos e melhorar a 

aceitação dos eurocéticos (CAMPOLINA; CAVALCANTI, 2020¸p. 258). Parece se 

tornar evidente, entretanto, que existe uma dicotomia entre as principais potências, como 

Alemanha e França, em face aos países mais periféricos, principalmente entre os que 

compartilham da moeda comum. É interessante notar, contudo, que, em tese, novas crises 

podem atuar no sentido de melhorar a coesão do Bloco, e não necessariamente no seu 

enfraquecimento, apesar do que ocorreu com a crise da dívida soberana dos PIIGS indique 

fortemente o contrário. 

Destarte, pode-se concluir que, embora a União Europeia tenha conseguido se 

constituir em um importante ator global e apresentado bastante coesão em diversas áreas 

nas quais se dispôs a implementar o processo de integração, as particularidades 

institucionais domésticas dos Estados-membros não foram erradicas durante o processo 

de integração e, mais ainda, a falta de solidariedade entre as nações, que deveriam 

compartilhar o mesmo destino, pôde ser observada em várias ocasiões, conforme foi 

esclarecido ao longo dos capítulos. Até mesmo premissa de evitar novos conflitos pode 

ser considerada como bem sucedida apenas no que diz respeito entre os próprios países 

europeus ocidentais, embora as novas descobertas no campo de armas nucleares e poder 

bélico tenham muito contribuído para este fim. Estes acontecimentos, portanto, mostram 

que a premissa de solidariedade entre os Estados-membros não parece ter sido cumprida 

até o momento presente.  
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7. ANEXOS 

Anexo 1: Cronologia da Integração Europeia. 1944-2007 

1944 Julho Conferência de Bretton Woods 

1945 Maio Rendição da Alemanha ante aos Aliados na Segunda Guerra 

Mundial 

 Junho Criação das Nações Unidas 

1947 Setembro Lançamento do Plano Marshall 

1948 Janeiro Criação da União Aduaneira do Benelux 

 Abril Fundação da Organização para a Cooperação Econômica 

Europeia 

1949 Abril Assinatura do Tratado do Atlântico Norte, que dá origem à OTAN 

1950  Maio Anúncio do Plano Shumman (9 de maio é a data em que se 

comemora o Dia da Europa) 

 Junho Início da Guerra da Coreia 

1951 Abril Assinatura do Tratado de Paris, que institui a Comunida Europeia 

do Carvão e do Aço (CECA), por Bélgica, França, Holanda, 

República Federal da Alemanha, Itália e Luxemburgo 

1954 Agosto Colapso dos planos para criação da Comunidade Europeia de 

Defesa (CED) e da Comunidade Política Europeia 

1955 Junho Conferência de Messina 

1956 Novembro Invasão por tropas soviéticas da Hungria para suprimir um 

movimento nacional anticomunista 

1957 Março Assinaturas em Roma dos Tratados que instituem a Comunidade 

Econômica Europeia (CEE) e a Comunidade Europeia da Energia 

Atômica (Euratom) 
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1960 Maio Criação da Associação Europeia de Livre comércio (EFTA) 

1961  Fevereiro Primeira Reunião do Conselho Europeu 

 Agosto Reino Unido, Irlanda e Dinamarca solicitam filiação à CEE 

1962 Abril Noruega se candidata à CEE 

1963 Janeiro De Gaulle declara sua intenção de vetar adesão do Reino Unido à 

CEE 

1964  Dezembro Criação da Conferência das Nações Unidas sobre comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD) 

1965 Abril Assinatura do Tratado de fusão das três comunidades (CECA, 

CEE e Euratom) 

1966 Janeiro O “Compromisso do Luxemburgo” põe fim à “crise da cadeia 

vazia” 

1967 Dezembro De Gaulle veta novamente a adesão do Reino Unido à CEE 

1968 Julho Entrada em vigor da união aduaneira com a adoção de uma tarifa 

externa comum pela CEE 

1969 Dezembro Cúpula de Haia abre caminho para o primeiro alargamento da 

Comunidade 

1970 Abril É assinado em Luxemburgo um tratado que permite que as 

Comunidades Europeias sejam progressivamente financiadas por 

“recursos próprios” e que confere maiores poderes de controle ao 

Parlamento Europeu 

 Abril Abertura em Luxemburgo das negociações com os quatro 

candidatos à adesão (Dinamarca, Irlanda, Noruega e Reino 

Unido), que se completaria em janeiro de 1972 com a assinatura 

dos tratados. 

1971 Agosto EUA abandona o padrão ouro; fim de Bretton Woods – sistema 

de taxas de câmbio fixas 
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1972  Setembro Referendo na Noruega rejeita adesão do país às Comunidades 

Europeias 

1973 Janeiro Adesão da Dinamarca, Irlanda e Reino Unido às Comunidades 

Europeias e entrada em vigor do Acordo de Comércio Livre com 

a Áustria, Suíça, Portugal e Suécia 

1974 Dezembro A Cúpula de Paris funda oficialmente o Conselho Europeu 

1975 Março Primeira reunião do Conselho Europeu em Dublin 

 Junho Grécia solicita adesão à Comunidade; as negociações começam 

em junho de 1976 

1977 Março Portugal candidata-se à adesão à Comunidade; as negociações 

começam em outubro de 1978 

 Julho Espanha solicita adesão à Comunidade; as negociações começam 

em fevereiro de 1979 

1979 Março Entrada em vigor do Sistema Monetário Europeu (SME) 

 Junho Primeira eleição direta dos 410 deputados do Parlamento Europeu 

1981 Janeiro Grécia torna-se o 10º Estado-membro da Comunidade Europeia 

1984 Janeiro Zona de comércio livre estabelecida entre a EFTA e a CEE 

 Fevereiro Parlamento Europeu aprova o projeto de Tratado relativo ao 

estabelecimento da Uniao Europeia elaborado por Altiero Spinelli 

1985 Junho Alemanha, Bélgica, França, Luxemburgo e Países Baixos 

assinam os Tratados de Schengen sobre a abolição das fronteiras 

internas 

1986 Janeiro Espanha e Portugal aderem às Comunidades Europeias, que 

passam a contar com 12 Estados-membros 

 Fevereiro É assinado o Ato Único Europeu que deve entrar em vigor em 1 

de julho de 1987 
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1987 Abril Turquia apresenta pedido de adesão às Comunidades Europeias 

1989 Abril O Comitê presidido por Jacques Delors apresenta o seu relatório 

sobre a união econômica e monetária. 

 Julho Áustria apresenta pedido de adesão às Comunidades Europeias 

 Novembro Queda do muro de Berlim; República Democrática da Alemanha 

abre suas fronteiras 

1990 Julho Chipre e Malta apresentam pedidos de adesão às Comunidades 

Europeias 

 Outubro Reunificação alemã traz os antigos territórios da Alemanha 

Oriental para a Comunidade Europeia 

1991 Dezembro Conselho Europeu reunido em Maastricht chega a acordo sobre o 

projeto do Tratado da União Europeia 

1992 Fevereiro Assinatura do Tratado sobre a União Europeia 

 Junho Dinamarca rejeita os termos de Maastricht após referendo popular 

1993 Maio Segundo referendo popular na Dinamarca leva à aceitação dos 

termos de Maastricht 

 Novembro Tratado da União Europeia entra em vigor e a Comunidade 

Europeia se torna um dos pilares da nova União Europeia 

1993  Conselho Europeu se reúne em Copenhagen e define critérios 

para que uma nação esteja apta a ingressar na União Europeia 

1994 Janeiro Entra em vigor o acordo que cria o Espaço Econômico Europeu 

(EEE) 

 Março Polônia e Hungria apresentam pedidos de adesão às Comunidades 

Europeias 

 Junho, outubro 

e novembro 

Referendos populares de junho a novembro na Áustria, Finlândia 

e Suécia decidem pela adesão à UE. Noruega fica novamente de 
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fora, na sequência de um referendo com resultado desfavorável à 

adesão em novembro. 

1995 Janeiro Áustria, a Suécia e a Finlândia juntam se à UE, que passa a ter 15 

Estados‐Membros. 

 março Entra em vigor o Acordo de Schengen entre a Bélgica, a França, 

a Alemanha, o Luxemburgo, os Países Baixos, Portugal e 

Espanha. 

 Julho Estados-membros assinam a Convenção Europol em matéria de 

cooperação policial 

1997 Outubro Assinado o Tratado de Amsterdã, que entraria em vigor em maio 

de 1999 

1998 Março Reunião ministerial de abertura do processo de adesão à União 

Europeia dos dez países candidatos da Europa Central e do Leste, 

além de Chipre. 

Estabelecimento 

 Junho Estabelecimento do Banco Central Europeu (BCE) 

1999 Janeiro Lançamento oficial do euro. Alemanha, Áustria, Bélgica, 

Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países 

Baixos e Portugal adoptam o euro como moeda oficial (com uso 

efetivo primeiro nos mercados financeiros). 

 Outubro O Conselho Europeu de Tampere e chega a acordo quanto a 

determinadas orientações e prioridades políticas que envolvem 

questões de liberdade, segurança e justiça. 

2001 Fevereiro Assinado o Trado de Nice, que altera o Tratado da União Europeia 

e o Tratado que institui a Comunidade Europeia 

 Setembro Atentado terrorista contra as torres gêmeas do World Trade 

Center em Nova Iorque e o Pentágono em Washington 
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2002 Janeiro Inicia-se a circulação das moedas e notas de euro na Áustria, 

Bélgica, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, 

Luxemburgo, Países Baixos, Portugal e Espanha 

 Fevereiro Organiza-se em Bruxelas a sessão inaugural da Convenção sobre 

o Futuro da Europa 

 Outubro A Comissão Europeia recomenda a conclusão das negociações de 

adesão até ao final de 2002 com os seguintes países: Chipre, 

República Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, 

Polónia, República Eslovaca e Eslovênia. 

2004 Maio Entra em vigor o Tratado de adesão que concretiza o maior 

alargamento até agora da União Europeia: Chipre, Estônia, 

Letônia, Lituânia, Malta, Polônia, República Checa, República 

Eslovaca, Eslovênia e Hungria passam a fazer parte da União 

Europeia 

 Outubro Líderes políticos da UE assinam o Tratado que estabelece uma 

Constituição para a Europa 

2005 Fevereiro Entra em vigor o Protocolo de Quioto, com vistas a limitar o 

aquecimento global e reduzir as emissões de gases que causam o 

efeito estufa 

 Maio e junho Depois de já ter sido ratificado por 18 dos estados membros, o 

Tratado Constitucional foi rejeitado em referendos pelos 

franceses em maio e no começo de junho pelos holandeses, 

paralisando o processo. 

2007 Janeiro Bulgária e Romênia aderem à UE; Número de Estados-membros 

sobre para 27 

 Outubro e 

dezembro 

Na Cúpula de Lisboa, em outubro, o tratado reformador e 

discutido e se chega a acordo quanto ao texto final do "Tratado de 

Lisboa" que seria assinado formalmente por todos os dirigentes 

europeus dezembro. 

Fonte: McCormick, (2014, p. 224-227).  
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Anexo 2: Despesas do governo irlandês, em bilhões de euros (1994-2016) 

 

Fonte: Department of Public Expenditure and Reform apud Kinsella (2016, p. 32) 
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Anexo 3: Saldo em transações correntes do Balanço de Pagamentos 

 

Fonte: Diniz; Jayme Jr (2013, p. 28). 

Anexo 4: Estimativas das taxas de câmbio real dos países  

 

Fonte: Diniz; Jayme Jr (2013, p. 30). 

Anexo 5: Artigo de Boris Johnson publicado em 16 de março de 2016 no jornal The 

Telegraph para justificar seu voto em favor do Brexit. 

Borish Johnson exclusive: There is only one way to get the change we want – vote to 

leave the EU 

I am a European. I lived many years in Brussels. I rather love the old place. And so I 

resent the way we continually confuse Europe – the home of the greatest and richest 
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culture in the world, to which Britain is and will be an eternal contributor – with the 

political project of the European Union. It is, therefore, vital to stress that there is nothing 

necessarily anti-European or xenophobic in wanting to vote Leave on June 23. 

And it is important to remember: it isn’t we in this country who have changed. It is the 

European Union. In the 28 years since I first started writing for this paper about the 

Common Market – as it was then still known – the project has morphed and grown in 

such a way as to be unrecognisable, rather as the vast new Euro palaces of glass and steel 

now lour over the little cobbled streets in the heart of the Belgian capital. 

When I went to Brussels in 1989, I found well-meaning officials (many of them British) 

trying to break down barriers to trade with a new procedure – agreed by Margaret 

Thatcher – called Qualified Majority Voting. The efforts at harmonisation were 

occasionally comical, and I informed readers about euro-condoms and the great war 

against the British prawn cocktail flavour crisp. And then came German reunification, 

and the panicked efforts of Delors, Kohl and Mitterrand to “lock” Germany into Europe 

with the euro; and since then the pace of integration has never really slackened. 

As new countries have joined, we have seen a hurried expansion in the areas for Qualified 

Majority Voting, so that Britain can be overruled more and more often (as has happened 

in the past five years). We have had not just the Maastricht Treaty, but Amsterdam, Nice, 

Lisbon, every one of them representing an extension of EU authority and a centralisation 

in Brussels. According to the House of Commons library, anything between 15 and 50 

per cent of UK legislation now comes from the EU; and remember that this type of 

legislation is very special. 

It is unstoppable, and it is irreversible – since it can only be repealed by the EU itself. 

Ask how much EU legislation the Commission has actually taken back under its various 

programmes for streamlining bureaucracy. The answer is none. That is why EU law is 

likened to a ratchet, clicking only forwards. We are seeing a slow and invisible process 

of legal colonisation, as the EU infiltrates just about every area of public policy. Then – 

and this is the key point – the EU acquires supremacy in any field that it touches; because 

it is one of the planks of Britain’s membership, agreed in 1972, that any question 

involving the EU must go to Luxembourg, to be adjudicated by the European Court of 

Justice. 
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It was one thing when that court contented itself with the single market, and ensuring that 

there was free and fair trade across the EU. We are now way beyond that stage. Under 

the Lisbon Treaty, the court has taken on the ability to vindicate people’s rights under the 

55-clause “Charter of Fundamental Human Rights”, including such peculiar entitlements 

as the right to found a school, or the right to “pursue a freely chosen occupation” 

anywhere in the EU, or the right to start a business. 

These are not fundamental rights as we normally understand them, and the mind boggles 

as to how they will be enforced. Tony Blair told us he had an opt-out from this charter. 

Alas, that opt-out has not proved legally durable, and there are real fears among British 

jurists about the activism of the court. The more the EU does, the less room there is for 

national decision-making. Sometimes these EU rules sound simply ludicrous, like the rule 

that you can’t recycle a teabag, or that children under eight cannot blow up balloons, or 

the limits on the power of vacuum cleaners. Sometimes they can be truly infuriating – 

like the time I discovered, in 2013, that there was nothing we could do to bring in better-

designed cab windows for trucks, to stop cyclists being crushed. It had to be done at a 

European level, and the French were opposed. 

Sometimes the public can see all too plainly the impotence of their own elected politicians 

– as with immigration. That enrages them; not so much the numbers as the lack of control. 

That is what we mean by loss of sovereignty – the inability of people to kick out, at 

elections, the men and women who control their lives. We are seeing an alienation of the 

people from the power they should hold, and I am sure this is contributing to the sense of 

disengagement, the apathy, the view that politicians are “all the same” and can change 

nothing, and to the rise of extremist parties. 

Democracy matters; and I find it deeply worrying that the Greeks are effectively being 

told what to do with their budgets and public spending, in spite of huge suffering among 

the population. And now the EU wants to go further. There is a document floating around 

Brussels called “The Five Presidents Report”, in which the leaders of the various EU 

institutions map out ways to save the euro. It all involves more integration: a social union, 

a political union, a budgetary union. At a time when Brussels should be devolving power, 

it is hauling more and more towards the centre, and there is no way that Britain can be 

unaffected. 
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David Cameron has done his very best, and he has achieved more than many expected. 

There is some useful language about stopping “ever-closer union” from applying to the 

UK, about protecting the euro outs from the euro ins, and about competition and 

deregulation. 

There is an excellent forthcoming Bill that will assert the sovereignty of Parliament, the 

fruit of heroic intellectual labour by Oliver Letwin, which may well exercise a chilling 

effect on some of the more federalist flights of fancy of the court and the Commission. It 

is good, and right, but it cannot stop the machine; at best it can put a temporary and 

occasional spoke in the ratchet. 

There is only one way to get the change we need, and that is to vote to go, because all EU 

history shows that they only really listen to a population when it says No. The 

fundamental problem remains: that they have an ideal that we do not share. They want to 

create a truly federal union, e pluribus unum, when most British people do not. 

It is time to seek a new relationship, in which we manage to extricate ourselves from most 

of the supranational elements. We will hear a lot in the coming weeks about the risks of 

this option; the risk to the economy, the risk to the City of London, and so on; and though 

those risks cannot be entirely dismissed, I think they are likely to be exaggerated. We 

have heard this kind of thing before, about the decision to opt out of the euro, and the 

very opposite turned out to be the case. 

I also accept there is a risk that a vote to Leave the EU, as it currently stands,will cause 

fresh tensions in the union between England and Scotland. On the other hand, most of the 

evidence I have seen suggests that the Scots will vote on roughly the same lines as the 

English. 

We will be told that a Brexit would embolden Putin, though it seems to me he is more 

likely to be emboldened, for instance, by the West’s relative passivity in Syria. 

Above all, we will be told that whatever the democratic deficiencies, we would be better 

off remaining in because of the “influence” we have. This is less and less persuasive to 

me. Only 4 per cent of people running the Commission are UK nationals, when Britain 

contains 12 per cent of the EU population. It is not clear why the Commission should be 

best placed to know the needs of UK business and industry, rather than the myriad 
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officials at UK Trade & Investment or the Department for Business, Innovation and 

Skills. 

If the “Leave” side wins, it will indeed be necessary to negotiate a large number of trade 

deals at great speed. But why should that be impossible? We have become so used to 

Nanny in Brussels that we have become infantilised, incapable of imagining an 

independent future. We used to run the biggest empire the world has ever seen, and with 

a much smaller domestic population and a relatively tiny Civil Service. Are we really 

unable to do trade deals? We will have at least two years in which the existing treaties 

will be in force. 

The real risk is to the general morale of Europe, and to the prestige of the EU project. We 

should take that seriously. 

We should remember that this federalist vision is not an ignoble idea. It was born of the 

highest motives – to keep the peace in Europe. The people who run the various EU 

institutions – whom we like to ply with crass abuse – are, in my experience, principled 

and thoughtful officials. They have done some very good things: I think of the work of 

Sir Leon Brittan, for instance, as Competition Commissioner, and his fight against state 

aid. 

They just have a different view of the way Europe should be constructed. I would hope 

they would see a vote to leave as a challenge, not just to strike a new and harmonious 

relationship with Britain (in which those benefits could be retained) but to recover some 

of the competitiveness that the continent has lost in the last decades. 

Whatever happens, Britain needs to be supportive of its friends and allies – but on the 

lines originally proposed by Winston Churchill: interested, associated, but not absorbed; 

with Europe – but not comprised. We have spent 500 years trying to stop continental 

European powers uniting against us. There is no reason (if everyone is sensible) why that 

should happen now, and every reason for friendliness. 

For many Conservatives, this has already been a pretty agonising business. Many of us 

are deeply internally divided, and we are divided between us. We know that we do not 

agree on the substance, but I hope we can all agree to concentrate on the arguments; to 

play the ball and not the man. 
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At the end of it all, we want to get a result, and then get on and unite around David 

Cameron – continuing to deliver better jobs, better housing, better health, education and 

a better quality of life for our constituents for whom (let’s be frank) the EU is not always 

the number one issue. 

It is entirely thanks to the Prime Minister, his bravery and energy, and the fact that he 

won a majority Conservative government, that we are having a referendum at all. Never 

forget that if it were down to Jeremy Corbyn and the so-called People’s Party, the people 

would be completely frozen out. 

This is the right moment to have a referendum, because as Europe changes, Britain is 

changing too. This is a truly great country that is now going places at extraordinary speed. 

We are the European, if not the world, leaders in so many sectors of the 21st-century 

economy; not just financial services, but business services, the media, biosciences, 

universities, the arts, technology of all kinds (of the 40 EU technology companies worth 

more than $1 billion, 17 are British); and we still have a dizzyingly fertile manufacturing 

sector. 

Now is the time to spearhead the success of those products and services not just in Europe, 

but in growth markets beyond. This is a moment to be brave, to reach out – not to hug the 

skirts of Nurse in Brussels, and refer all decisions to someone else. 

We have given so much to the world, in ideas and culture, but the most valuable British 

export and the one for which we are most famous is the one that is now increasingly in 

question: parliamentary democracy – the way the people express their power. 

This is a once-in-a-lifetime chance to vote for real change in Britain’s relations with 

Europe. This is the only opportunity we will ever have to show that we care about self-

rule. A vote to Remain will be taken in Brussels as a green light for more federalism, and 

for the erosion of democracy. 

In the next few weeks, the views of people like me will matter less and less, because the 

choice belongs to those who are really sovereign – the people of the UK. And in the matter 

of their own sovereignty the people, by definition, will get it right. 

Boris Johnson. 


